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SEGUNDA-FEIRA, 24 DE DEZEMBRO DE 1945

ATOS DO GOVERNO
(*) DECRETO-LEI N.° 8.386. DE 17

DE DEZEMBRO DE 1945

Altera a carreira de Contínuo do Qua-
dro Suplementar do Ministério da
Agricultura.

O Presidente da República usando
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

e) N. da S. Pbl. — Reproduz-se
por ter saído desacompanhado da ta-
bela que se refere o art. 1. 0 , no
Diário Oficial, Seção h edição de 20
de dezembro de 1945.

DECRETO-LEI N.° 8,414 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Art. 1.0 . Fica alterada, na forma da

tabela anexa, a carreira de ContínuC

do Quadro Suplementar do Minis-

tério da Agricultura.

Art. 2.°. A despesa com a execução
do disposto no presente Decreto-lei
será acendida com os recursos da
conta-corrente do Quadro.

DECRETO-LEI N.° 8.415 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Fazenda o cré-
dito suplementar de Cr$ 190.000,00,
à verba que especifica,

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 do Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério
da Fazenda o crédito suplementar de
cento e noventa mil cruzeiros (Cr$
190.000,00), em refôrço da Verba 2 —
Material, do Anexo n.° 18 do vigente
Orçamento Geral da República (De-
creto-lei n.o 7.191, de 23 de dezembro
de 1944), como segue:

VERBA 2 — MATERIAL
Consignação 111 — Diversas Despesas

Cr$
S/c. n.° 37 — Iluminação,

fôrça motriz e gás
04 — Diretoria Geral da

Fazenda Nacional	 -
03 — Divisão do Mate-

rial	 	  Cr$ 190 .060,00

Parágrafo único. O crédito de que
trata êste artigo se destina à Admi-

Art. 3.°. este Decreto-lei entrara
em vigor na data de sua publicação.

Art. 4.0 . Revogam-se as disposi-
ções em contrário.

Rio de Janeiro, em 17 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.*
da República.

Josá LINHARES.

Theodureto de 'Camargo.

nistração do Edifício da Fazenda
(Cr$ 150.000,00) e à Afândega do Rio
de Janeiro (Cr$ 40.000,00).

Art. 2.° este Decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.416 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945•

Extingue a Comissão Administrativa
do Encaminhamento de Trabalha-
dores para a Amazônia (C.A.E.T.A.)
e a Superintendência de Abasteci-
mento do Vale Amazônico (S.A.V.A.)
e dá outras providências

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1, Ficam extintas a Comissão
Administrativa do EncaminhaMento
de Trabalhadores para a Amazônia
(C.A.E.T.A.), instituída pelo De-
creto-lei n.° 5.813, de 14 de setembro

de 1943, e a Superintendência de
Abastecimento do Vale Amazônico
(S.A.V.A.), subordinada à Comissão
de Contrôle dos Acordos de Washing-
ton (C.C.A.W.) e criada pelo Decreto-
lei n.° 5.044, de 4 de dezembro de 1942.

Art. 2.° Excetuando o bem imóvel
de que trata o artigo seguinte, é trans-
ferido à C.C.A.W. o ativo e passivo
da C.A.E.T.A.

Parágrafo único. Na liquidação do
ativo e passivo de que trata êste ar-
tigo, a C.C.A.W. aplicará, no que cou-
be •, ó dispOsto nos acordos relativos
ao recrutamento, encaminhamento e
colocação de trabalhadores para a
Amazônia, aprovados, respectivamen-
te, pelo Decreto-lei n.° 5.813, de 14
de setembro de 1943, e Decreto nú-
mero 14.535. de 19 de janeiro de 1944,1

Art: 3.° E' incorporado ao patrimó-
nio nacional o imóvel rural denomi-
nado ."Sitio Corcovado", antigo "Sit:o
Cocorote", situado no lugar Serrinha,
do distrito Porangaba, do município de
Fortaleza, no Estado do Ceará, ad-
quirido em 22 de junho de 1942 pela
extinto Serviço Especial de Mobiliba-
ção de Trabalhadores para a Amazônia
(S.E.M.T.A.), da Coordenação da Mo-
bilização Econômica e atualmente soo
a administração da C.A.E.T.A.

Art. 4.° As atribuições conferidas
ao Superintendente da S.A.V.A. pelo
art. 3.° do Decreto-lei n.° 5.044, de
4 de dezembro de 1942, passam à com-
petência da C.C.A.W., que as exerce-
rá, sempre que julgar necessário, fi-
cando, também, transferido para esta
o acervo dos bens da S.A.V.A.

Art. 5.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua publi-
cação.

Art. 6.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência, e 57.° a).:
da República.

José LINHARES.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.417 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Faz doação à Prefeitura Municipal de
Sapé, no Estado da Paraíba, do
imóvel que menciona.

O Presidente de República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica doado à Prefeitura
Municipal de Sapé, -no Estado da
Paraíba, o domínio pleno do terreno
e benfeitorias existentes na Rua Epi-
tácio Pessoa n.0 112, naquela cidade,
tendo aquele a área de duzentos e

(Continua na poigina seguinte):

- Cria uma Junção de Despachante
Aduaneiro ¡unto à Alfândega de
Santos, no Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição, e tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 38.999-44, decreta:

Art. 1.° Fica criada unia função de
Despachante Aduaneiro junto à Al-
landega de Santos, no Estado de São
Paulo, a qual será exercida por Car-
mo Angerami e extinta quando vagar.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3.° Revogam-sê as disposições
- em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
Re IA blica.

José LINHARES.

J. Pires do Rio.
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Anual 	  Cr$

Semestre .... 	 	 Cr$
Exterior:

Anual 	

Capital e Interior:

ASSINATURAS

Repartições e particulares:	 Funcionários:

•

A matéria destinada aos jornais de-
verá ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações (S. Pb.).

O disposto no Decreto-lei n.° 1.705,
de 27 de outubro de 1939. deverá ser,
na feitura do expediente das reparti-
ções públicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições Públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos tor-
nais oficiais até ds 15 horas e, aos
sábados, até ás 11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de di-
reito.

Os originais devem ser dactilografa-
dos. evitando-se sempre escrever no
106730.

A. matéria paga terá seu recebimento
das 9 as 19 h e 30 m e. aos sábados,
das 9 as 18 h e 30 in e sere publicada
dentro de 48 horas.

As reclamações, constatadas a exis-
tência de erros ou omissões pertinentes
a matéria retribu da. deverão ser to*.
enviadas tt Seção de Redação. das 8 as
.0 horas, e, no 'florimo. ate 72 horas
após a saida dos órgãos oficiais.

Capital e Interior:

Anual 	 	 Cr$	 70.00

Exterior:

Semestre 	 •• . • .	 Cr$	 35,00

Anual 	 	 Cr$ 110,00

As assinaturas podem ser tomadas
em qualquer época, por semestre ou
ano, terminando no último dia do mês
em que se vencerem.

As repartições públicas se cingirão
ás assinaturas anuais renovadas pelos
órgãos competentes, até 28 de fevereiro
de cada ano.

O registro de assinatura é feito it
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vales postais deverão
ser emitidos em favor do tesoureiro da
Imprensa Nacional.

Os suplementos as edições dos brados
oficiais serdo fornecidos aos ussintates
semente mediante solicitação.

O custo do número atrasado será
acrescido de Cr$ 0.10 e, por exercido
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0,50.

Assinaturas:

INTERIOR — Delegacias Fiscais do
28,00 Tesouro Nacional — Allandegas 4

Mesas de Rendas — Coletorias Fe-

derais.

EXPEDIENTE
IMPRENSA NACIONAL

011,11,0134

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

~EP. ieRVIÇO pa innes.~Calif	 Ç IBP • ia. sC xepa *zoá/SI*
MURILO FERREIRA ALVES EUCLIDES DESLANDES

DIÁRIO OFICIAL
seção a

Impresso mas oficinas da Imprensa Nacional
Arames Rodrigues Alves, 1

56.00

Cr$	 38,00

SUMÁRIO
ATOS DO GOVERNO

DECRETOS-LEIS :
N.o 8.386, de 17-12-45 (R) 	
N.o 8.414, de 21-12-45 	
NP 8.415, de 21-12-45 	
N.o 8.416, de 21-12-45 	
N.o 8.417, de 21-12-45 	
N.o 8.418, de 21-12-45 	
N.° 8.419, de 21-12-45 	
NP 8.422, de 21-12-45
N.0 8.924, de 21-12-45
N.0 8,425, de 21-12-45
14.0 8.428, de 21-12-45
N.o 8.427, de 21-12-45
Np 8.428, de 21-12-95
2.1.0 8.429, de 21-12-45 	

DECRETOS:
NP 20.251, de 20-12-45 	

	

NP 20.252, de 20-12-45 	
N.o 20.253, de 20-12-45 ......

	

N.° 20,265, de 21-12-45 	

	

N.o 20.266, de 21-12-45 	
MINISTÉRIO DA FAZENDA

	

Decretos de 21-12-45 	
MINISTÉRIO DA GUERRA

Decretos de 16 e 24-12-45 	
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NE-

GÓCIOS INTERIORES — Decre-

	

tos de 21 e 24-12-45 	
MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EX-

TERIORES — Decretos de 20
de dezembro de 1945 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Decreto de

21-12-45 	
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA —

Coordenação da Mobilização Eco-
nômica — Gabinete do Coorde-
nador. portadas ris. 433 e 434

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO
— Expediente da Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento e do

• Serviço de Administração 	

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS
E ENERGIA ELÉTRICA — Re-
sumo de fõlha de pagamento

MINISTÉRIO LIA AERONÁUTICA
— Expediente do Gabinete do
Sr. Ministro. da Diretoria de
Aeronáutica e da Escola de Es-
pecialistas de Aeronáutica 	

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE — Expediente do Gabi-
nete do Sr. Ministro, do Depar-
tamento cie Administração: Di-
visão do Pessoal, Serviço de Co-
municações e do Serviço Nacio-
nal de Teatro 	

Págs.

MINISTÉRIO DA FAZENDA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro: Comissão de Efi-
ciência, Recebedoria do Distrito
Federal, Serviço do Patrimônio
da União, Serviço do Pessoal e
da Caixa de Amortização 	

MINISTÉRIO DA GUERRA —
Expediente do Gabinete do Se-
nhor Ministro e da Diretoria do
Ensino do Exército 	

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E
OBRAS PÚBLICAS — Expediente
do Gabinete do Sr. Ministro,
do Departamento de Administra.
ção: Divisão do Pessoal, Divisão
do Orçamento. Serviço de Co-
municações e da Inspetoria Fe-
deral de Obras Contra as Sécas 19087

19091EDITAIS E AVISOS 	
19095SOCIEDADES 	
19103ANÚNCIOS 	

Pães.,
19067
19067
19072
19072

19072

19072

19074

19074

19074

19074

Págs.
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19075

19G75

19082

Págs.

19065
19065
19065
19065
19065
19066
19066

- 19066
19066
19067
19067
19067
19067
19067

19087

19085

19055

(Continuação da página anterior)

quarenta e um metros e noventa decí-
metros quadrados (241,90 m2 ), con-
frontando, ao Norte, com o prédio de
n.° 160; ao Sul, com o de n.° 118, am-
bos da Rua Epitácio Pessoa; a Leste,
com a mesma Rua Epitácio Pessoa: e.
a Oeste, com terreno de propriedade
particular.

Parágrafo único. Na Delegacia do
Serviço do Patrimônio da União no
Estado da Paraíba, assinar-se-á ter-
suo em livro da Repartição, para efeito
de transcrição no Registro de Imóveis
competente, independentemente de
impósto de sêlo, custas e emolumen-
tos.

Art. 2.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3., Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
194$, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINEARES.
J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.0 8.418 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Isenta do pagamento de laudêmio a
transferência de aforamento de ter-
reno acrescido de marinha, que men-
ciona, e do edifício nele construi-
do,
O Presidente de República, usando

da atribuição que lhe confere o ar,
tigo 180 da Constituição, atendendo
tu3 qtie expôs o Presidente do Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Esta-
tistica. decreta;

Art. 1.0 Fica isenta do pagamento
-de laudêmio a transferência ajustada

entre Antônio Leite e sua mulher e
outros, como outorgantes promitentes
vendedores, e o Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística, como pro-
mitente outorgado comprador, do do-
mínio útil do terreno acrescido de ma-
rinha designado por lote n,° 3, da
quadra 8, da Esplanada do Castelo,
coma área de trezentos e oitenta
metros quadrados (380 m 2), situado
na rua projetada que, liga as Avenidas
Perimetral e Aparado Borges, entre
as Avenidas Beira-Mar e Presidente
Wilson, bem como do Edifício que,
sob a denominação de "Ouro Fino",
foi construído no mesmo terreno e
onde se acha instalada a sede do alu-
dido Instituto.

Art. 2.° _Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.* da Independência e 57.° da
República.

José Lenimos.
J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N. 8.419 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1944

Autoriza o provimento imediato de
cargos vagos. no Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, e
dá outras providencias.

O Presidente de República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 100 da, Constituição, decreta:

Art,	 Flea autorizado o provi-
mento imediato de quatro (4) cargos
isolados de Adjunto de Procurador da
Fazenda Pública, padrão K, vagos,
do Quadro Permanente do Ministério

da Fazenda, constantes das tabelas
anexas ao Decreto-lei ra° 1.847, de
7 de dezembro de 1939.

Art. 2.° Para atender à despesa de-
corrente dêste Decreto-lei, fica aberto
o crédito suplementar de oito mil e
oitocentos cruzeiros (C4 8.800,00), em
refôrço da Verba I — Pessoal, do '!-
gente orçamento, do Ministério da
Fazenda (Anexo rt.° 16 do Decreto-
lei n.° 7.191, de 23 de dezembro de
1944):

VERBA 1 — PESSOAL

Consignação 1 — Pessoal Permanente

Cr$
S/c. n.° 01 — Pessoal Per-

manente 	  8. 800,00
Art. 3.° O presente Decreto-lei en-

trará em vigor na data da sua publi-
cação.

Art. 4.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

José LINHARES.

J. Pires do Rio.
••n•n•nnn••nn

DECRETO-LEI N. • 8.422 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Viação e Obras
Públicas o crédito suplementar de
Cr$ 1.969.129,00, à verba que espe-
cifica.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Pica aberto ao Ministério
da Viação e Obras Públicas o crédito
suplementar de um Milhão, novecen-
tos e sessenta e nove mil. cento e

vinte e nove cruzeiros (Cr$
1.969.129,00), em reforço da Verba 3
— Serviços e Encargos, do Anexo nú-
mero 22 do Orçamento Geral da Re-
pública (Decreto-lei n.° 7.191, de 23
de dezembro de 1945), como segue:

VERBA 3 — SERVIÇOS E ENCARGOS

Consignação I — Diversos

S/c. n.° 36 — Serviços Contra-
tuais:

41 — Inspetoria Geral de Ilumina-
ção (Decreto n.° 7.668, de 18 de
novembro de 1909).

a) Iluminação; instalações e suas mo-
dificações, remoção de postes e de-
mais serviços contratuais Cr$

1.969.129,00.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

José. LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

José Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.424 — DE 21
DE DEZEMBRO DE 194$

Abre ao Ministério da Viação e Obras
Público o crédito especial de
Cr$ 5.500.000,00, para pagamento a
concessionários de portos.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o art.
180 da Constituição, decreta:

Art. 1. • Pica aberto ao Ministé-
rio da Viação e Obras Públicas o
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Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em DECRETO-LEI N.° L429 - DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

para tratar e, definitivamente, re•
solver as questões que se suscitarem,
quer com . o Govêrno, quer com os
particulares, podendo ser acionado e
receber a primeira e qualquer outra
citação;

b) ficar sujeito qualquer ato que,
praticai no Brasil, às respectivas leis
e regulamentos e à jurisdição dos
seus tribunais judiciários ou adminis-
trativos;	 -

c) realizar as operações autorizadas
pelos estatutos aprovados e submeter
à aprovação do Govêrno, a Tini de
produzir efeitos no Brasil, quaisquer
modificações que forem incluídas nos
mesmos estatutos, inclusive mudança
de nome;

d) contribuir com a Cota anual de
fiscalização;

e) sujeitar-se aos, preceitos e leis
brasileiras que, de futulo, vierem a
reger as operações bancárias defini-
das nas leis e regulamentos em vigor,
inclusive as que forem pertinentes a
fiscalização- e às sociedades de qual-
quer espécie; e,

f) submeter-se a- que o Governo
lhe casse, em qualquer tempo, a
autorização para funcionar no Bra-
sil, no case de infração das leis do
pais, por parte do estabelecimento
principal ou de qualquer de suas fi-
liais,'agências ou sucursais.

Art. 5.° A concessão de que trata
êste Decreto Caducare se, decorrido
uni ano depois de deferida a ha-
bilitação, não forem iniciadas as ope-
rações.

Art. 6.* Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 7.° Revogam-se as disposições
em contrario.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.•
da República.

Jose LINHARES.

J. Pires do Rio.

(N.° 14.401 - Cr$ 122,40 - 21-12-45).

DECRETO N.° 20.252 - DE 20
DE DEZEMBRO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Jose
Coelho de Sousa a comprar pedras
preciosas.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74. letra a, da Constituição, e
tendo em vista o Decreto-lei re° 466,
de 4 de junho de 1938, decreta:

Artigo único. Fica autorizado o ci.
dedão brasileiro José Coelho de Sousa,
residente em Carolina, no Estado do
Maranhão, a comprar pedras precio-
sas nos termos do Decreto-lei n.° 466,
de 4 de junho de 1938, constituindo
título desta autorização uma . Via sue
têntica do presente Decreto.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

crédito especial de Cinco milhões
e' quinhentos mil cruzeiros (Cr$
5.500.000,00), para atender ao paga-
mento (Serviços q Encargos), devido,
por conta da arrecadação, rio corren-
te exercido, do imposto adicional de
dez por cento (10 %) sobre os direi-
tos de importação, aos concessioná-
rios dos portos do Ceará, Cabedêlo,
Recife, Maceió, Bahia, Vitória, Nite-
rói, Angra dos Reis, Paranaguá e São
Francisco, em virtude de contratos
celebrados com o Govêrno Federal.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará
em vigor na • data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JcsÉ LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.° 8.425 - DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Suspende a execução do Decreto-lei
n.° 7.930, de 3 de setembro de 1945,
e dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica suspensa a execução
do Decreto-lei n.° 7.930, de 3 de ee-
tembro de 1945, e, em conseqüência,
restabelecida a legislação anterior, que
dispõe sobre vendas imobiliárias e de
mercadorias, a prestações, mediante
sorteio, e sôbre distribuição de pré-
mios.

Art. 2.° O Ministro da Fazenda no-
meará unia comissão, composta de dois
funcionários e dois representantes-dos
interessados para, sob a orientação
do Diretor das Rendas Internas, re-
ver a mesma legislação, consolidan-
do-a, atualizando-a e propondo a ex-
pedição de nova lei sôbre o assunto
e a regulamentação respectiva.

Art. 3.° O presente Decreto-lei en-
trará em vigor 'na data de sua publ •

-cação.

Art. 4P Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124P da Independência e 57.° da
República.

JosÉ LINHARES

J. Pires do Rio

DECRETO-LEI N.° 8.426 - DE 21
DE DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística o crédito espe-
cial de Cr$ 6.000.000,00, para paga-

mento de auxilio.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o arti-
go 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística o
crédito especial de seis milhões de
cruzeiros (Cr$ 6.000.000,00), que será
distribuído ao Tesouro Nacional, para
atender à despesa (Serviços e Encar-
gos) com \ o auxilio previsto no artigo
10 do Decreto-lei n.° 4.181, de 16 de
março de 1942, relativamente à arre-
cadação da "Cbta de Estatística" no
exercício de 194.

data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições

em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de dezembro de

1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

Jose LINHARES

J. Pireá do Rio	 •

DECRETO-LEI N.o 8.427 - DE 2f DE
DEZEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Fazenda o cré-
dito suplementar de Cr$ 3.000.000,00,
à verba que especifica.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição', decreta:

Art. 1.0 Fica aberto ao Minis-
tério da Fazenda o crédito suple-
mentar de três milhões de cru-
zeiros (Cr$ 3.000.000,00), em refôrço
da Verba 3 - Serviços e Encargos,
do Anexo n.° 16 do vigente Orçamento
Geral da República (Decreto-lei nú-
mero 7.191, de. 23 de dezembro de
1944), como segue:

VERTA 3 - SERVIÇOS r ENTARCOS

Consignação I - Diversos
Cr$

Art. 2.0 Este decreto-lei entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.0 da República.

José Lumeeira.
J. Pires do Rio.

DECRETO-LEI N.* 8,428 - DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1945

Aprova o projeto e orçamento para
execução das obras de defesa da
Praia de Iracema no perto de For-
taleza, por conta do Governo Fe-
deral.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, de acordo
com a Exposição de Motivos n.° 92-
Cl/M de 21 de dezembro de 1945, do
Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, e

Considerando que o desmonte da
praia é conseqüência do projeto ela-
borado pelo Govêrno Federal, sem
que caiba responsabilidade ao Estado
do Ceará, decreta:

Art. 1.° As obras de proteção da
Praia de Iracema serão executadas
por conta do Govêrno Federal.

Art. 2.° Ficam aprovados o projeto
e orçamento que com este baixam, de-
vidamente rubricados, na importância
total de Cr$ 2.628.000,00 (dois milhões
seiscentos e vinte e oito mil cruzei-
ros), referentes às obras de defesa da
Praia de Iracema, no pôrto de For-
tale,za.

Art. 3.0 As despesas decorrentes
serão atendidas à conta dos recursos
que forem consignados no Plano de
Obras e Equipamentos.

Art. 4.° Este decreto-lei, entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 5.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro
de 1945, 124.° da Independência e
57.° da República.

.70st URRARES.

Considera de interêtse do Govêrno
da tinido o prolongamento do mo-
lhe de abrigo do pdrto de Forta-
leza, em Mocuripe, e aprova projeto
e orçamento respectivos.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição e de acordo
com a exposição de motivos constan-
te do Processo n.o 32.010-45, do De-
partamento de Administração do
Ministério da Vlaçãb e Obras Públi-
cas, decreta:

Art. 1.° FiCa considerado de inte-
resse do Governo Federal e será
executado por conta deste o prolon-
gamento do molhe do pôrto de For-
taleza, em Mocuripe, na extensão de
1.000 metros a contar do extremo
do projeto aprovado pelo Decreto-lei
n.° 544, de 7 de julho de 1938.

Art. 2.0 Fica aprovado o prolon-
gamento do quebra-mar da ponta
de Mocuripe no pôrto de Fortaleza,
cont a extensão de 1.000 (mil) Me-
tros, visando alcançar a profundi-
dade de 11 (onze) metros, com o
emprego 'de 1.000.000 (um milhão)
de toneladas de pedra com orçamento
total de Cr$ 36.000.000,00 (trinta e
seis milhões de cruzeiros)'.

Art. 3.° As despesas correrão por
conta das que atlas consignadas anu-
almente no orçamento especial do
Plano de Obras e Equipamentos.

Art. 4.° Este Decreto-lei entrar&
em vigor na data de sua publica-
ção.

Art. 5P Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.0
da República.

Jose LINHARES.

Mauricio Joppert da Silva.

DECRETO N.° 20.251 - DE 20
DE DEZEMBRO DE 1945

Concede autorização a The Flrst
Natonal Bank of Boston para fun-
cionar no país.

Jose LINEARES.

J. Pires do Rio.

(N,° 14.378 - 21-12-45 - Cr$ 25,50).

DECRETO N.° 20.253 - DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

Concede d Companhia cie Navega-
ção São Jorge autorização para
funcionar como emprêsa de nave-
gação de cabotagem, de acordo com
o que prescreve o Decreto-lei nú-
mero 2.784, de 20 de novembro de
1940.
O Presidente da República, aten-

dendo ao que requereu a Companha
de Navegação São Jorge, sociedade

S/c ' n.o 30 - Reposi-
ções e Restituições -

24 - Diretoria da Des-
pesa Pública 	  3.000.000,00

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o art. 1.° do Decreto-
lei n.o 3.786, de 1.° de novembro de
1941, decreta:

Art. 1.° E' concedida autorização
para funcionar no pais ao estabele-
cimento bancário de depósito "The
First National Bank of Boston", com
sede na cidade de Boston, nos Estados
Unidos da América.

Art. 2.° O prazo de concessão de
que trata o artigo anterior será de
vinte (20) anos e obriga a realização
do capital mínimo de cem milhões
de cruzeiros (Cr$ 100.000.000,00), de-
positada a metade dessa quantia no
ato de habilitação e completada ao
iniciar as operações.

Art. 3.° A autorização de funcio-
namento compreende a instalação de
filiais nas cidades do Rio de Janeiro,
São Paulo e Santos, dependendo de
prévia autorização do Governo a
abertura de quaisquer (aeras filiais,
agências ou sucursais no território da
República.

Art. 4.° Para entrar no gôzo da
concessão outorgada par este Decreto,
cumpre ao estabelecimento mencio-
nado 'no art. I.° habilitar-se junto
à Caixa de Mobilização e Fiscalização
Bancária, observados os seguintes
preceitos:

a) ter um representante, no Bre.-
Mauricio Joppert da Silva. sil, com plenos e ilimitados poderes
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residente em Ilhéus, Bahia Antônio sedo, comerciante, residente e domi-
Lumack do Monte, brasileiro, viúvo, ciliado em Natal, Rio Grande do Nor-
comerciante, carteira de identidade te, Guilherme de Laroque, brasileiro,
n.° 71.750, de Recife e residente nesta casado, • tradutor Juramentado carteira
cidade, Adauto Ribeiro Soares, brasi- de identidade n.° 201.118, residente em
leiro, sclteiro, cirurgião dentista, resi- Belém, Estado do Pará, Ranulfo Iná-
dente e domiciliado nesta cidade, Ge- cio, da Silva, brasileiro, casado, co-
orgina Edina de Miranda Autran, bra- merciante, residente nesta capital, car-
sileira, casada, domestica, carteira de teira de identidade n.° 29.219, que os
identidade n.° 179.466, residente na outorgantes Adauto Ribeiro Soares,
Ilha do Governador, Maria Mala de Sigefredo Magalhães, Modesto de Sá
Aguiar, brasileira, casada, prendas do- Cavalcanti, José Marinha de Lima,
mésticas, carteira de identidade do D. Afonso José Moriondo, e Guilherme de
Federal, n.° 533.479, residente nesta Laroque, Oton de Oliveira, são repre-
cidade, Leopoldo de Bulhões Filho, sentados por seu bastante procurador,
brasileiro, solteiro, advogado, carteira Júlio Brigido Sobrinho, nos têrmos
da Ordem dos Advogados do Brasil, das procurações registrada nêste car-
n.° 175, residente nesta cidade, Convite. tório. Hugo Pereira de Sousa, por seu
Heitor Theberge, brasileiro, solteiro,
capitão de longo curso, carteira de

prir integralmente as leis e regula- identidade do M. de Marinha número
mentos em vigor, ou que. venham 4.807, residente e domiciliado nesta ci-
a vigorar, sôbre o objeto da referida dade, José Marinho de Lima, brasilei-
autorização.	 ro, viúvo, comissário do Lloyd, cartel-

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de ra de identidade do M. de Marinha, Dr. João Barata Cavalcanti, brasilei- tro Paiva, Ranulfo Inácio da Silva, Pp.
1945, 124.° da Independência e 57.° n.° 22.576, residente nesta cidade, ro, casado, portador cla carteira de Aderbal Ramos da Silva, Nemesio
da República.	 Aderbal de Oliveira Zambra, brasilei- Pernambuco n.° 20.101, Artur Alexan- Heusi, Otavio do Amaral Carvalho,

Jose LINHARES. ro, viúvo, oficial da Marinha Mercante, dre, Dr. Eduardo de Freitas, Georgina p. p. Milton Perlingeiro Gon-
carteira de identidade do M. da Mc- Edina de Miranda Autran, Joaquim calvas, Otávio Silveira Faria, Dr.•

.1?.. Carneiro de Mendonça. rinha n.° '14.397, residente e domicilia- Calhau, Laudier da Silva Teixeira, por João Barata Cavalcanti, António
do nesta cidade, Per Engelhart, brasi-
leiro, casado, aeroviário, carteira de
identidade n.° 375.143, do D. Federal
residente e domiciliado nesta cidade,
Otávio Silveira Faria, brasileiro, casa-
do, aeroviário, carteira de identidade
n.° 328.455, do D. Federal, residente
e domiciliado nesta cidade, Dr. Djal-
ma Cavalcanti, brasileiro, casado, ad-
vogado, carteira de identidade da Or-
dem dos Advogados do Brasil, número
1.963, Reg. 2.333, residente e domi-
ciliado nesta cidade, Francisco Anisio
de Oliveira Paula, brasileiro, casado,
comerciante, carteira de identidade
n.° 16.655 de Fortaleza, Ceará, resi-
dente e domiciliado nesta cidade, An-
tônio Greijal, brasileiro, casado, co-
merciante, carteira de identidade nú-
mero 121.793, de Belém, Paeá, e resi-
dente nesta cidade, Joaquim Calhau,
brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente em Vitória, Espirito Santo, Co-
operativa Central dos Banguezeircs e
Fornecedores de Cana, de Pernambuco
Ltda. pelo seu bastante procurador
Dr. João Barata Cavalcanti, brasilei-
ro, casado, comerciante, residente e
domiciliado nesta cidade, Nicanor
Seara Heusi, brasileiro, casado, in-
dustrial, carteira de identidade do
CREA., n.° 427-L Reg. 1.460, da 8.° Re-
gião, residente e domiciliado nesta
cidade, Dr. Otávio do Amaral Car-
valho, brasileiro, casado, carteira de
identidade da Ordem dos Advogados
do Brasil n.° 440, Reg. 440, residente
nesta cidade, Dr. Odilon de Castro
Paiva, brasileiro, casado, advogado,
carteira de identidade da Ordem dos
Advogados do Brasil, n.° 253, Reg. 188,
Seção do Est. da Bahia, residente e
domiciliado nesta cidade, Nemésio
Heusi, brasileiro, casado, comerciante,
carteira de identidade n. • 515.227, re-
sidente e domiciliado nesta cidade,
Hugo Pereira de Sousa, corretor de
mercadorias, brasileiro, casado, cartei-
ra de identidade n.° 7.632, residente
em Vitória, Espírito Santo, Eduardo de
Freitas, brasileira, casado, médico, car-
teira de identidade n.° 30.502, residen-
te em Goiânia, Goiás, Artur Alexan-
dre, brasileiro, solteiro, carteira de
identidade n.° 1.962, residente em
Goiânia, Goiás, Afonso José Moriondo,
brasileiro, solteiro, oficial da Marinha
Mercante, carteira de identidade do
M. da Marinha, n.° 82.519, Reg. 39.322.
residente em São Paulo, Sigefredo Ma-
galhãe,s, brasileiro, casado, comercian-
te, carteira de identidade n. • 26.310,

anônima com sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, decreta:

Artigo único. E' concedida à Com-
panhia de Navegação São Jorge, com
sede nesta cidade do Rio de Janei-
ro, autorização para funcionar como
emprêsa de navegação de cabotagem,
de acôrdo com que prescreve o De-
creto-lei n.° 2.784. de 20 de novem-
bro de 1940, ficando entendido que
as ações ordinárias e preferenciais,
isoladamente ou em conjunto, não po-
derão exceder o limite impôsto pelo
artigo primeiro, letra b, do citado
decreto, e que a remuneração das
membros do Conselho Fiscal vigorará,
até a reunião da assembléia geral
ordinária; que deverá fixá-la, e obri-
gando-se a mesma companhia a cum-

seu procurador Comte. Júlio Brigido Greijal, p. p. Hugo Pereira de Sousa,
Sobrinho, conforme procurações reais- Sidnei Pereira de Sousa, Renato Le-
tradas nêste cartório, Maria Martins porte, Sebastião da Costa, Joaquim
Roswell, Paulo Abrantes da Silva Pinto Correia da Silva. Trasladada hoje. Eu.

Francisco da Costa Mala Tabelião
substituto em exercício subscrevo e

definitiva da Sociedade. Que o outor.
gente Hugo Kaufmann, é neste ata
representado por seu bastante pro-
curador Dr. Milton Perlingeiro Gon-
çalves, nos térmos da procuração nesta
data registrada nestas notas e os ou-
torgantes Per Engelhart e Maria Maia
de Aguiar também são representados
pelo Comte. Júlio Brigido Sobrinho,
nos têrmos das procurações lavradas
nestas notas. E, de como assim o dis-
seram, dou fé e me pediram e me pe-
diram lhes lavrassem nestas notas a
presente escritura que mandei escrever
por minha ajudante Hilda Martins
Messina e sendo lida por mim aos con-
tratantes, na presença das testemu-
nhas, Sebastião da Costa, Joaquim

procurador Sidnei Pereira de Sousa. Correia da Silva, aceitaram e assina-
brasileiro,, casado, comerciante, res'- iam com as mesmas testemunhas, pe-
dente nesta cidade, Aderbal Ramos da rente mim, Francisco da Costa Maia,
Silva, por Nemésio Heusi; Cooperativa
Central dos Banguezeiros e Fornecedo-
res de Cana de Pernambuco Ltda. por

Tabelião Substituto em exercido subs-
crevo. — Júlio Brigido Sobrinho, Ni-
canor Seara Heusi, Dr. Odilon de Cas-

ESCRITURA PRELIMINAR DE CONSTITUIÇÃO
' DA COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO SÃO

JORGE

Saibam quantos êste virem que, no
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, aos cinco dias do mês de ou-
tubro, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, em meu cartório à Rua Ro-
sario n.° 79, perante mim, Tabelião
substituto em exercido, Francisco da
Costa Maia, ccmpareceram juntos e
contratados como outorgantes reci-
procamente outorgados, Comte. Júlio
Brigido Sobrinho, brasileiro, casado,
capitão de Longo Curso, carteira de
identidade n.° 6.891 Reg. n.° 80.544,
do Ministério da Marinha, residente
nesta capital, Dr. Renato Laporte
brasileiro, viúvo, advogado, carteira
de identidade da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil, Seção da Bahia, nú-
mero 498, Reg. n.° 536, residente e
domiciliado nesta capital, Dr. Osval-
do Gomes de Almeida Filho, brasilei-
ro, casado, advogado, carteira de iden-
tidade da Ordem dos Advogados do
Brasil, Seção de Goiás, n.° 237, resi-
dente nesta capital, Aderbal Ramos da
Silva, brasileiro, casado, comerciante.
residente em Florianópolis, Capital do
Estado de Santa Catarina, Laudier da
Silva Teixeira, brasileiro, casado, co-
merciante, carteira de identidade
ri.° 93.904, reg. 60.571 do Distrito Fe-
deral, residente nesta capital, Dr.
Júlio Pinto Filho, brasileiro, casado,
médico, carteira de identidade núme-
ro 397.840, do Distrito Federal, resi-
dente e domiciliado, nesta cidade, Ho-
nório Peçanha, brasileiro, casado, es-
cultor, carteira de identidade número
20.159 do Estado' do Rio de Janeiro,
e residente em Niterói, Antônio Félix
de Bulhões, brasileiro, casado, enge-
nheiro civil, carteira de identidade nú-
mero 192.580 do Distrito Federal, resi-
dente e domiciliado nesta cidade, Dr.
Amilcar Santos, brasileiro, casado, ad-
vogado, carteira de identidade do M.
da Guerra n.° 56.432, residente nesta
cidade, Maria Martins Roswell, brasi-
leira, casada, doméstica, carteira de
Identidade n.° 374.757 do Instituto Fé-
lix Pacheco do Distrito Federal, Paulo
Abrantes da Silva Pinto, brasileiro, ca-
sado, oficial de Marinha, carteira de
Identidade do M. Marinha, n.° 53.371,
Maria do Carmo do Amaral Pinto, bra-
aileira, casada, professora, carteira de
Identidade ri.° 116.369, residente em
Niterói, Estado do Rio, alugo Kauf- de Santos, Estado de São Paulo, onde
mann, suíço, desquitado, industrial, reside, Oton de Oliveira, brasileiro, ca-

te, Heitor Theberge e Dr. Osvaldo Go-
mes de Almeida Filho também por
Júlio Brigido Sobrinho, procurações
destas notas; os presentes conhecidos
como os próprios pelas testemunhas
abaixo nomeadas e assinadas, estas por
mim Tabelião do que deu fé, bem co-
mo de ser a presente anotada no com-
petente distribuidor no prazo da Lei,
e, perante as mesmas testemunhas,
pelos outorgantes reciprocamente ou-
torgados me foi dito que: Primeiro —
Cs outorgantes reciprocamente outor- ro 6.891, Registro n.° 80.544 do Mi-
gados, convencionaram entre si a cons- nistério da Marinha, residente nesta
tituição de uma emprêsa de navegação Capital, Dr. Renato Laporte, brasa-
São Paulo, como Navegação São Jorge leiro, viúvo, advogado, carteira de

identidade da Ordem dos Advogados
do Brasil, Seção da Bahia, n.° 498

belecido, com o objetivo de explorar a — Registro n.° 536, residente e dami-
navegação comercial, seja de longa lciliado nesta Capital, Dr. Aderbal
curso, de grande ou pequena cabota- Ramos da Silva, brasileiro, casado,
gem, fluvial, ou de outra natureza, as- comerciante, prova de identidade,
sim como atividades conexas, acessó- certidão do Registro de Nascimento,
rias, ou derivadas. Segundo — O ou- residente em Florianópolis, Capital

residente nesta cidade, para tomar as
providências necessárias, à realização
da perícia e determinaram que, tão
pronto estivesse, digo tão logo, esti-
vesse pronto e aprovado o Laudo, fõS-
se lavrada a escritura de constituição de Oliveira, brasileiro, casado, comer-

Maria do Carmo do Amaral Pinto, Ho-
nório Peçanha, Antônio Félix de Bu-
lhões, Leopoldo de Bulhões Filho, assino em público e raso. Em teste-
Aderbal de Oliveira Zambra, Júlio munho da verdade Francisco da Costa
Pinto Filho, Amilcar Santos, Djalmea Maia.
Cavalcanti, Francisco Anisio de Oh- 

ESCRITURA PÚBLICA DE CONSTITUIÇÃO DAveira Paula, Antônio Lumack do Moa-
COMPANHIA DE NAVEGAÇÃO S. JORGE.
Saibam quantos esta virem que, no

ano de mil novecentos e quarenta e
cinco, aos dez (10) dias do mês de
novembro, nesta Cidade do Rio de
Janeiro, perante mim, Tabelião Ar-
tur Montagea do Vigésimo Primeiro
Ofício de Notas, em meu Cartório à
rua do Rosário, 79, compareceram o
Comandante Júlio Brigido Sobrinho,
brasileiro, casado, Capitão de Longo
Curso, carteira de identidade núme-

em vez de Companhia de Navegação
São Paulo, como foi inicialmente esta-

torgante Comte. Júlio Brigido Sobri-
nho propos que parte de sua subscri-
ção no capital da Sociedade em or-
ganização, Companhia de Navegação
São Jorge, e não Companhia de Nave-
gação São Paulo, como foi inicialmen-
te estabelecido, fôsse realizada com bens
cousas e direitos, propostas esta aceita
pelos demais outorgantes reciproca-
mente outorgados, que nomearam para
avaliar os ditos bens, cotizas e direitos,
os peritos Ranulfo Inácio da Silva
brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente nesta cidade, Nemésio Heusi,
brasileiro, casado, comerciante, domi-
ciliado nesta cidade e Aureo Macieira
Cooper, brasileiro, casado, contador di-
plomado, residente nesta cidade; Ter-
ceiro — Os outorgantes reciprocamen-
te outorgados, nomearam o outorgante
reciprocamente outorgado Dr. Renato
Laporte, brasileiro, viúvo, advogado,

do Estado de Santa Catarina, Dou-
tor Odilon de Castro Paiva, brasilei-
ro, casado, advogado, carteira de
identidade da Ordem dos Advogados
do Brasil, Seção do Estado da Ba-
hia, n.° 253, Reg. 178, residente e
domiciliado nesta Cidade, Dr. Osval-
do Games de Almeida Filho, brasilei-
ro, casado, advogado, carteira da Or-
dem dos Advogados do Brasil, Seção
de Goiez, n. 0 237, residente nesta Ca-
pital, Nemésio Heusi, brasileiro, ca-
sado, comerciante, carteira de identi-
dade do Distrito Federal, n.° 515.227,
residente e domiciliado nesta Cidade,
Ranulfo Inácio da Silva, brasileiro,
casado, carteira de identidade nú-
mero 29.219, de ReciSp, Pernambuco,
residente nesta Capital, Dona Dolô-
res Felizola Dantas, brasileira, sol-
teira, contadora dip/orneda, carteira
de identidade do Instituto Félix Pa-
checo, Reg. n.° 721.483, residente
nesta Capital, Hugo Kaufmann, sule
ço, desquitado, industrial, residente
era Ilhéus, Estado da Bahia, õton
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residente nesta Cidade, Dr. Leopoldo anônima que se .regerá por estes
de Bulhões Filho, brasileiro, solteiro, Estatutos e pela legislação em vi-
advogado, carteira da Ordem das Ad-
vogados do Brasil n. • 175, residente
nesta Capital, José Marinho de Lima,
Thebeege, brasileiro, solteiro, Capitão
de Longo Curso, carteira de identi-
dade do Ministério 'da Marinha nú-
mero 4.807, residente e domiciliado
nesta Capital, Comandante Heitor

gor.
Art. 2.* 71 Companhia •tem por

objeto a navegação marítima, seja
de Longo Curso, de grande, ou pe-
quena cabotagem, fluvial, ou de outra
natureza, assim como atividades co-
nexas, acessórias, ou derivadas, e,
para realização desse objeto, poderá
participar de empreendimentos de
terceiros, inclusive como acionista,
ou componente de outras sociedades.

Art. 3.° A Companhia terá os seus
próprios Estaleiros, que constituirão
parte integrante do seu patrimônio,
em vez de constituírem uma socie-
dade à parte, como a princípio fôra
previsto.

Art. 4.° A Companhia terá ae sua
sede e domicílio na Cidade do Rio
de Janeiro, e poderá exercer suas
atividades, em qualquer parte do
Território Nacional e do Exterior,
mantendo filiais, escritórios e outras
dependências onde convier.

Art. 5P A duração da Companhia
será de 50 (cinqüenta) anos, à con-
tar da publicação da autorização
para o seu funcionamento, concedida
de acôrdo com o Decreto-lei número
2.784, de 20 de novembro de 1940,
podendo ser prorrogada, observadas
as disposições legais.

CAPITULO II
CAPITAL SOCIAL

Art. 6.° C) Capital Social e-de Cr$
6.000.000,00 (seis milhões de cru-
zeiros), dividido em 30.000 (trinta
mil) ações nominativas no valor de
Cr$ 200,00 (duzentos - cruzeiros) cada
uma, sendo 50 % (cinqüenta por
cento) ordinárias e 50 % (cinqüenta
por• cento) preferenciais, estas sem
direito a voto.

Parágrafo único. O Capital Social
será realizado por subscrição par-
ticular e por incorporação de bens e
direitos, suscetíveis de avaliação, nos
termos da lei.

Art. 7.° As ações serão indivisíveis.
em relação à sociedade, não reco-
nhecendo a companhia senão um
proprietário para cada ação.

Parágrafo único. Os certificados
ou cautelas de ações serão assinados
por dois diretores.

Art. 8.° Cada ação dá direito a um
voto, e podem votar os pais por seus
filhos menores, se estiverem no exer-
cício do pátrio poder; os maridos por
suas mulheres; os tutores por seus
pupilos; os curadores por seus cura-
telados; um dos sócios pela firma
comercial; os inventariantes pelos
espólios que representarem, e, pelas
corporações e outras pessoas jurí-
dicas, os seus representantes, ou pre-
postos.

Art. 9P As ações sbmente serão
emitidas depois de cumpridas as for-
malidades necessárias ao funciona-
mento legal da Companhia.

Parágrafo único. As acões ordiná-
rias poderão ser convertidas em ações
preferenciais, se assim- o desejar o
acionista.

Art. 10. Assiste aos titulares de
ações preferenciais:

a) direitos de prioridade na per-
cepção sem prejuízo do Capital So-
cial, de um dividendo cumulativo de
7 % (sete 'por cento) do valor no-
minal, por ano;	 -

b) direito de concorrer, em igual-
dade de condições, com os titulares
de ações ordinárias, na percepção do
que tocar a estas, em excesso ao di-
videndo a que se refere a alínea pre-

Art. 1.• Fica constituída, sob a cedente;
denominação de Companhia de Na- c) o direito de voto, em igualdade
vegação São Jorge, uma sociedade de condições cem os demais acto-

rinha n.° 53.371; residente nesta Ci-
dade, Maria do Carmo do Amaral
Pinto, brasileira, casada, profeeseea,
carteira de identidade n.° 116.369,
residente em Niterói, Estado do Rio,
Antônio Lumack do Monte, brasilei-
ro, viúvo, comerciante, carteira de
identidade n.° 71.'750, de Recife, e
residente nesta Capital, Afonso José
Moriondo, brasileiro, solteiro, Ofoilal
cia Marinha Mercante, carteira de
identidade n.° 82.519, Reg. 39.322,
do Ministério da Marinha, residente
em São Paulo, Dona Manieta Eugê-
nia Herminia Backx Van Buggen-
hout, brasileira, solteira, comerciária,
carteira de identidade Reg. 513.095,
do Instituto Félix Pacheco, residente
e domiciliado, nesta Cidade, Adauto
Ribeiro Soares, brasileiro, casado,
cetnenciante, residente em Belém,
Pará, carteira de Identidade núme-
ro 127.630, Georgina Edina de Mi-
randa Autran, brasileira, casada,
prendas domésticas, carteira de iden-
tidade n.° 179.466, residente na Ilha
do Governador, Maria Mala de Aguiar,
brasileira, casada, prendas, prova de
identidade certidão de nascimento,

brasileiro, viúvo, Comissário da Ma-
rinha. Mercante, carteira de identi-
dade do Ministério da Marinha nú-
mero 22.576, residente nesta Cidade,
Aderbal de Oliveira Zambra,

viúvo, Comissário da Marinha
Mercente, carteira de identidade de
Ministério da Maminha n.° 74.997, re-
sidente e domiciliado nesta Cidade,
Per -Engelha" brasileiro, casado, ae-
roviário, carteira de identidade nó-
mero 375.143, do Distrito Federal,
residente e domiciliado nesta Capi-
tal, Otávio Silveira Faria, brasileiro,
casado, aseroviário, carteira de idem-
tidecie n.° 328.455 do Distrito Fe-
deral, residente nesta Capital, Dou-
tor Djaima Cavalcante, brasileiro,
casado, advogado, carteira da Ordem
dos Advogados do Brasil, ne° 1.963,
Reg. 2.333, residente e domiciliado
nesta- Capital, Francisco Anisio de
Oliveira - Paula, brasileiro, casado, co-
meei-ante, carteira de identidade nú-
mseeo 16.655, de Fortaleza, Ceará e
residente nesta Cidade, Antônio
Greijal, brasileiro, casado, comercian-
te carteira de identidade n.° 121.793,
de Belém, Pará, residente nesta Ci-
dade, Artur Alexandre, brasileiro, sol-
teiro, comerciante, carteira de identi-
dade n.° 1.962, residente em Goiâ-
nia, Estado de Goiaz, Joaquim Ca-
lhau, brasileiro, casado, comerciante,
prova de identidade título de eleitor,
residente em Vitória, Espirito Santo,
Hugo Pereira de Sousa, brasileiro,
casado, corretor de mercadorias, car-
teira de identidade n.° 7.632, resi-
dente em Vitória, Esbírito Santo, Mo-
desto de Sá Cavalcante, brasileiro,
casado, comerciante, carteara de iden-
tidade n.° 402 de AlareSee, residente
em Vitória, Espírito Santo, Carlos
Augusto Carril dos Santos, brasileiro,
casado, comerciante, carteira de
identidade n.° 356.667, de São Pau-
lo, onde reside, Clóvis Neto Teixeira,
Ademar Mala de Aguiar e Saturnino
Belo, pessoas conhecidas das teste-
munhas infra nomeadas e assinadas,
que também conheço, do que dou fé,
bem como que da presente será re-
metida nota ao competente distri-
buidor, na forma da lei. E perante
as mesmas testemunhas pelas partes
me foi dito: Primeiro: Que tinham
entre si acordado a constituição de
uma Companhia, sob a denominação
de Companhia de Navegação São
Jorge e não Companhia de Navega-
ção São Paulo, como foi inicialmente
designada, com o objetivo de explo-
rar a navegação marítima, seja de
longo curso, de_ grande ou pequena
cabotagem, fluvial ou de outra na-
tureza, assim como atividades cone-
xos, acessórias, com sede nesta Ci-
dade, que se regeria pelos seguintes
Estatutos: Estatutos 'da Companhia
de Navegação São Jorge,
Estatutos da Compãnhia de Nave-

ção São Jorge
CAPITULO

DA DENOMINAÇÃO, FINS, SEDE 5
DURAÇÃO

/listas, na hipótese do art. 81, partes
grafo único, do elecreteslei número
2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 11. A Sociedade poderá emitir
titulas múltiplos de ações, represem.,
tando-as em conjuntos de 10 (dez),
vinte e cinco, cinqüenta, cem e qui-
nhentas, e provisbriamente cautelas
que as representem, sempre assinada/
estar _por dois diretores.

CAPITULO III
DA ADMINISTRAÇÃO

• Art. 12. A Sociedade será adminise
irada por uma Diretoria composta de
cinco membros, sendo um Presidente,
um Superintendente, um Tesoureiro,
um Secretário, um Comercial, eleitos
pela Assembléia Geral, de seis em seis
anos, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único. A Assembléia Ge-
ral poderá permitir a acumulação dos
cargos de Diretor-Presidente e de
Diretor-Superintendente por uma só
pessoa, à qual, entretanto, não caberá,
nas reuniões da Diretoria, senão um
voto, exceto nos casos de empate, em
que usará do voto deliberativo, con-
ferido ao Diretor-Presidente.

Art. 13. Só brasileiros natos pode-
rão ser eleitos para Diretoria e Con-
selho Fiscal.

Art. 14. Cada Diretor caucionará,
antes de começar o' exercício do car-
go, cem ações da Sociedade e a cau-
ção subsistirá até serem liquidadas
definitivamente as contas de sua
gestão.

Parágrafo único. A investidura do
cargo, far-se-à por termo lavrado no
livro de "Atas das Reuniões Direto-
ria" assinadoà pelo respectivo Diretor.

Art. 15. O Diretor que não prestar
a caução até o trigésimo dia, contado
da data da Assembléia que o elegeu,
será considerado resignatário.

Art. 16. Vagando o cargo de Dire-
tor, a primeira Assembléia Geral, que
se reunir, elegerá o substituto, que
completará o tempo do Diretor subs-
tituído.

Art. 17. Os Diretores perceberão
a remuneração autorizada pela As-
sembléia Geral, respeitada a disposi-
ção do artigo 134, do Decreto-lei 'M-
inero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Art. 18. Os diretores não poderão
praticar atos de liberalidade à custa
da Companhia, e nem hipotecar, em-
penhar, ou alienar bens imóveis da
Companhia, sem expressa autorização
da Assembléia Geral.

Art. 19. Os Diretores poderão ser
reeleitos, e servirão até que os seus
sucessores tomem posse dos cargos.

Art. 20. Os Diretores são substituí-
dos uns pelos outros, em suas faltas
ou impedimentos, por indicação da
Diretoria.

Art. 21. A Diretoria se reunirá na
sede social, duas vezes por Ines, e la-
vrará urna ata de suas resoluções.

Art. 22. Os diretores não poderão
intervir em qualquer operação social
em que tenha interesse oposto ao da
Sociedade nem tomar parte na reu-
nião da Diretoria que deliberar a res-
peito.

Art. 23. A. Diretoria compete, por
maioria de votos:

a) distribuir lucros e dividendos de
acôrdo com os estatutos;

b) convocar Assembléia Geral Or-
dinária e extraordinária;

c) executar as resoluções da As.
sembléia Geral;

d) escolher os estabelecimentos de
crédito nos quais houverem de ser de.
positados os dinheiros e valores da,
Companhia;

e) praticar todos os atos que lhe
são atribuídos por lei ou por estes ca.

ciente, prova de identidade certidão
do Registro de Nascimento, residente,
e domiciliado em Natal, Rio Grande
do Norte, Guilherme de Laroque,
brasileiro, casado, Tradutor Jura-
mentado, carteira de identidade, Reg.
ti.° 201.118, residente em Belém, a-
tado do Pará, Laudier da Silva Tei-
?celsa, brasileiro, casado, comerciante,
parteira de identidade ne 93.904, Reg.
n.° 60.571, do Distrito Federal, re-
vidente nesta Capital, Dona Celine.
Rosa Erigido, brasileira, solteira,
prendas, residente e domiciliado, nes-
ta. Cidade, Dr. Júlio Pinto Filho,
brasileiro, casado, medico, carteira
de identidade n.° 397.840, do Distrito
Federal, residente e domiciliado nes-
ta Cidade, Sigefredo Magalhães, bra-
elleiro, casado, comerciante, carteira
de identidade n.° 26.310, residente
em Santos, São Paulo, Honório Pe-
çonha, brasileiro, casado, escultor,
carteira de identidade n. • 20.159,
do Estado do Rio de Janeiro, e re-
sidente em Niterói, Cooperativa Cen-
tral dos Banguezeiros e Fornecedo-
res de Cana de Pernambuco Limita-
da, pelo seu bastante procurador,

'Dr. João Barata Cavalcante, bra.si-
'leira casado, comerciante, residente
e domiciliado nesta Cidade, carteira
de identidade de Pernambuco, Reg.
u..) 20.101, Dr. Nicanor Seára Heusi,
brasileiro, casado, industrial, cartei-
ra profissional do C. R. E. A., nú-
mero 427-L, Reg. 1.460, da 8. 4 Re-
gião, residente e domiciliado nesta
Cidade, Dr. Otávio do Amaral Cair-
Valho, brasileiro, casado, carteira de
identidade da Ordem dos Advogados
çlo Brasil n.° 440, Reg, 440, residente
nesta Cidade, Dr. Antônio Félix de
Bulhões, brasileiro, casado, engenhei-

s ro cilvi, carteira de identidade nú-
mero 192.580, do Distrito Federal, re-
sidente e domiciliado nesta Cidade,
Dr. Ámlicar Santos, brasileiro, advo-
gado, casado, carteira de identidade

• do Ministério da Guerra n.° 56.432,
residente nesta Capital, Dr. Eduardo
de Freitas, brasileiro, casado, médico,
Carteira de identidade n.° 30.502, re-
sidente em Goiânia, Goiaz, Maria
Martins Roswell, brasileira, casada,
doméstica, carteira de Identidade nú-
mero 374.757, do Instituto Félix Pa-
checo, residente nesta Cidade, Paulo
Abrantes da Silva Pinto, brasileiro,
casado, Oficial da Marinha, carteira
de identidade do Ministério da Ma-
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c) dirigir todo. o serviço de publici-laos portadores de ações ordinárias,
a critério de Companhia;

d) uma gratificação de 5 % (cinco
por cento) aos auxiliares de terra
e mar, a exclusivo critério da Di-
retoria;

e) pagamento de uma percentagem
mínima de 30 % (trinta por cento)
sôbre os lucros líquidos, para serem
distribuídos, equitativamente, corno
remuneração aos Diretores;

1) o restante dos lucros será levado
a um fundo de reserva de -Reno-
vação de Material".

Art. 39. Os dividendos que não
forem reclamados no prazo de 5
(cinco) anos, contados do primeiro
dia fixado para • seu pagamento,
reverterão em beneficio da Compa-
nhia.

CAPITULO VIII

DA DISSOLUÇÃO DA COMPANHIA E DA RE-

TIRADA DE ACIONISTAS

Art. 41. A Companhia dissolver-
se-á:

a) findo o prazo estabelecido para
a sua duração, caso não seja prorro-
gado;

b) por deliberação do. Assembléia
Geral, tomada por acionastes repre-
sentando o quorum exigido por lei,
para reforma dos Estatutos;

c) nos demais casos em que se ve-
rifique a dissolução por determinação
da lei.

Art. 42. A Awembléla, Geral, quan-
do fôr o caso, determinará o modo
de liquidação, e nomeará o liquidara
te, assim como o Conselho Fiscal que
deve funcionar durante o período da
liquidação.

Art. 43. No caso da retirada da.
Companhia de acionista dissidente,
sm• lhe-á reembolsado o valor de suas
ações, apurado segundo o último ba-
lanço aprovado pela Assembléia Ge-
ral.

CAPITULO IX

Diseoseçôts TRANSITÓRIAS
Art. 44. Serão considerados como

subscritos, de pleno direito, à Com-
panhia de Navegação São Jorge, e
a esta transferidos, todos oe valores
que foram subscritos e depositados
em nome de "Estaleiros de Constru-
ções Navais, S. A.". de acôrdo com
o Artigo Terceiro destes Estatutos, e
bem assim todos aqueles valores que
forem subscritos e depositados em
nome da Companhia de Navegação
São Paulo.

Segundo: Que no Banco Brasileiro
Unido S.A., Banco Português do Bra-
sil, S.A., Banco de Crédito Real de
Minas Gerais, S.A., e Banco Boa-
vista, S.A., tôdos nesta cidade, ti-
nham feito depósitos na importância
de Cr$ 1.523.552,70 (Um milhão qui-
nhentos e vinte e três mil quinhentos
e cinqüenta e dois cruzeiros e setenta

tatutos, e que não forem pela lei,
nem por êstes estatutos, expressamen-
te atribuídos a outro órgão.

Art. 24. O quorum para as reuniões
da Diretoria é a metade dos seus
membros em exercício, e as suas de-
liberações serão tomadas por maioria
de votos dos presentes, computando-
se, porém, cs votos enviados por es-
crito pelos diretores ausentes, desde
que tenham sido recebidos antes de
terminada a votação dos presentes.
No caso de empate, o Diretor-Presi-
dente, ou seu substituto, terá voto de-
liberativo.

Art. 25. Ao Diretor-Presidente com-
pete:

a) representar, ativa e passivamen-
te a Sociedade, em juízo ou fora dele,
pessoalmente ou por procurador que
constituir, devendo este ser sempre
brasileiro nato;

b) assinar com o Diretor-Tesou-
reiro, cheques, saques, aceites endos-
sos, duplicatas, todos os documentos
que envolvam responsabilidade da
Companhia e concernentes a Tesou-
raria;

c) assinar, com outro Diretor, con-
tratos, correspondência e todos os
outros documentos sociais;

d) rubricar os livros da Compahia;
e) organizar, anualmente, relatório,

balanço e demais documentos das ope-
rações da Companhia, para serem
apresentados à Assembléia Geral, pre-
cedidos do parecer do Conselho Fiscal.

Art. 28. Ao Diretor-Superinten-
dente compete:

a) superintender e dirigir todos os
serviços de navegação da Companhia;

b) nomear, promover, suspender, li-
cenciar, e dispensar Comandantes,
tripulações e demais empregados per-
tencentes àqueles serviços, fixando-
lhes as respectivas condições de tra-
balho; '

c) resolver a abertura e o fecha-
mento de filiais, escritórios e outras
dependências, de acordo com a Dire-
toria;

d) promover todos os abastecimen-
tos à frota e realizar os contratos de
compra e venda referentes aos mes-
mos, com autorização da Diretoria;

e) autorizar, ou ratificar, a nomes-
;ao de agentes ou representantes co-
merciais;

1) autorizar, o estabelecimento, a
alteração, ou a supressão de rotas de
navegação;

g) manter a Diretoria informada de
todos os atos praticados pela Superin-
tendência.

Art. 27. Ao Diretor-Tesoureiro com-
pete:

a) a direção de todos os negócios
financeiros da Sociedade;

b) ter sob a sua guarda e respon-
sabilidade todos os documentos con-
cernentes à Tesouraria;

c) assinar, com o Diretor-Presiden-
te, cheques, saques, aceites, endossos,
duplicatas e todos os documentos que
envolvam responsabilidade da Compa-
nhia e se refiram à Tesouraria;

d) depositar o dinheiro nos bancos
Indicados pela Diretoria;

e) realizar os pagamentos da Com-
panhia, autorizados pela Diretoria;
.1) fazer todos os recebimentos.
Art. 28. Ao Diretor-Secretário com-

pete:

DO CONSELHO FISCAL

Art. 30. A Sociedade terá um Con-
selho Fiscal composto de três mem-
bros e três suplentes, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordi-
nária, os quais poderão ser reelei-
tos.

Art. 31. A remuneração dos mern-t
bros do Conselho Fiscal será Cr$
1.200,00 (mil e duzendos cruzeiros)
anuais, para cada um, pagos de três
em três meses.

Art. 32. Aos membros do Conselho
Fiscal compete o que lhes é atri-
buído pelo Decreto-lei na 2.627. de
26 de setembro de 1940.

CAPITULO V
DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 33. A Assembléia Geral serre
ordinária e extraordinária.

Art. 34. A Assembléia Geral Ordi-
nesfia realizar-se-á nos quatro pri-
meiros meses, após a terminação do
exercício social.

Art. 35. A Assembléia Geral tem
poderes para resolver todos os ne-
gócios relativos ao objeto de explo-
ração da Companhia, e para tomar
as decisões que julgar convenientes
à defesa desta, e ao desenvolvimento
de suas operações.

Art. 38. A Assembléia Geral será
presidida por um acionista aclamado
ou eleito para presidi-la e secreta-
riada por outro escolhido pelo Pre-
sidente da mesma.

Art. 37. A competência da Assem-
bléia, a forma de sua convocação, o
seu funcionamento, e o modo pelo
qual serão tomadas as suas delibe-
rações serão determinados pela Lei
que rege as Sociedades Anônimas.

CAPITULO VI •
DOS LUCROS SOCIAIS a SUA

APLICAÇÃO

Art. 38. No fim de cada ano so-
cial ,que terminará em 31 de de-
zembro, proceder-se-á ao balanço e,
dos lucros líquidos faz-se-á a seguinte
distribuição:

a) S % (cinco por cento) para o
fundo de reserva exigido por Lei;

b) pagamentos dos dividendos de
7 % (sete por cento) aos portadores
de ações preferenciais;

e) pagamento de um dividendo até
o máximo de 15 % (quinze por cento)

centavos), conforme documentos que
me foram exibidos e do seguinte teor:
Rio de Janeiro, 31 de outubro de 1995
— Aos incorporadores da Companhia
de Navegação São Paulo, em organi-
zação, por subscrição particular — Rio
de Janeiro. Prezados Senhores: Para
seu governo e simples verificação, in-
formo a VV. SS. que a conta corren-
te aberta neste banco em nome da
Companhia de Navegação São Paulo,
em organização por subscrição parti-
cular, apresenta o saldo credor de ..
Cr$ 32.963,70 (Trinta e dois mil no-
vecentos e sessenta e três cruzeiros,
e setenta centavos) nesta data. Aten-
ciosamente e sem mais para o momen-
to, apresentamos-lhes nossas cordiais
saudações. Banco Boavieta S.A., as-
sinatura ilegível. Banco Brasileiro
Unido S.A. Rio de Janeiro, 5 de no-
vembro de 1945. Ilustríssimos Senhores
da Companhia de Navegação São Jor-
ge. Nesta. Prezados Senhores: Para
seu govêrno e simples verificação, in-
formamos a VV. SS. que seu saldo
credor em conta corrente, nesta data,
proveniente de depósitos feitos em no-
me dessa Companhia, em organização
ou subscrição particular, é de ..

Cr$ 549.720,00 (Quinhentos e quarenta
e nove mil setecentos e vinte cruzei-
ros) atenciosas saudações. Banco Bra-
sileiro Unido S.A., assinatura ilegível.
(Banco Brasileiro Unido S.A., Rio de
Janeiro, 9 de novembro de 1945. Timos.
Snrs. Administradores da Companhia
de Navegação São Jorge, nesta. Pre-
zados Senhores: Comunicamos-lhes
que nesta data foi depositada neste
Banco por Dr. Renato Laporte, a Im•
portáncia de Cr$ 25.000,00 (Vinte cin-
co mil cruzeiros) em conta corrente
dessa Companhia, em organização per«
subscrição particular. Sem outro mo-
tivo, no momento, subscrevomo-nos
atenciosamente Banco Brasileiro Uni.
do S.A., assinatura ilegível. Banco
Português do Brasil — Rio de Janei-,
ro, 31 de outubro de 1945. Aos Esta-
leiros de Construções Navais, S.A.
em organização, Av. Beira Mar, 166,
sl. 702, nesta. Prezados Senhores: De
acôrdo com o seu pedido verbal cie
hoje, vimos pela presente comunicar
a VV. SS., para simples verificação,
que o saldo de sua conta corrente mo-
vimento, nesta data é de Cr$ 3.711,30
(Três mil setecentos e onze cruzeiros
e trinta centavos), sendo que no mo-
mento nos oferece, subscrevemo-nos
com estima e consideração de VV. SS.
Banco Português do Brasil, S.A., as-
sinatura ilegível. Banco Português do
Brasil, S.A. Rio de Janeiro, 31 de
outubro de 1945. A Companhia de Na-
vegação São Paulo, em organização,
AN. Beira Mar, 166, sl. 702, Nesta.
Prezados Senhores: De acôrdo com o
seu pedido verbal de hoje, vimos pela
presente comunicar a VV. SS., para
simples verificação que o saldo de sua
conta corrente movimento nesta data
é de Cr$ 900.162,10 (novecentos mil cen-
to e sessenta e dois cruzeiros e dez cen-
oferece, subscrevemo-nos com estima
e consideração, de VV. SS. Banco Por-
tuguês do Brasil, S. A. Assinatura ile-
gível, Banco de Crédito Real de Minas
Gerais, S. A. Rio de Janeiro, 20 Lie
outubro de 1945. A Companhia de Na-
vegação São Paulo, nesta. Prezados
Senhores: Atendendo ao seu pedido
verbal e consoante avisos anterior-
mente enviados a VV. SS., comu-
nicamo-lhes que se acham à sua
disposição neste Banco as seg. antes
quantias, para. pagamento contra
cibos Cr$ 4.160,00 Eduardo de Freitas,

CAPITULO VII

DAS VANTAGENS DO PESSOAL

DO MAR

Art. 40. Além das vantagens pre-
vistas na alinea. D, do artigo prece-
dente, terão direito as tripulações a
1 % (um por cento) da receita li-
quida de fretes dos navios em que
servirem, praticipação esta que esrá
assim distribuída:

a) uma terça parte para o Capi-
tão;

b) morna terça parte para a guarni-
ção de convéz;

c) uma terça parte para b pesecal
de máquinas.

a) a direção imediata da escritura-
tão da Sociedade, e a guarda dos res-
pectivos livros e documentos;

b) superintender todo o expediente
srdinário da Companhia, e todos os
seus contratos, os quais serão sempre
pie sua redação, e com a sua assina-
tura, juntamente com a do Diretor
responsável;

dade da Companhia;
d) organizar todo o expediente da

Diretoria;
e) nomear, promover, suspender, li-

cenciar e dispensar empregados do
escritório central, marcando-lhes as
respectivas atribuições e vencimentos;

f) ao Diretor-Secretário é permitido
exercer também as funções de Con-
sultor Jurídico da Companhia.

Art. 29. Ao Diretor-Comercial com-
pete:

a) apresentar à Diretoria planos,
ou sugestões sôbre o desenvolvimento
comercial da Companhia, e executa-
los quando aprovados pela mesma;

b) manter tôdas as ligações co-
merciais entre a Companhia e as
firmas interessadas em transporte,
na sede e respectivas agências;

c) controlar todos os serviços dos
a/moxarif ados ;

d) assinar, com o Diretor Superin-
tendente, todos os contratos de ajus-
tes de fretes;

e) controlar o movimento da agên-
cia, na sede, quanto ao recolhimento
da receita de ajuste de fretes.

CAPITULO IV
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de Goiania — Cr$ 2.600,00 Artur Ale-
xandre, de Goiania — Cr$ 2.598,90
Hugo Pereira de Souza, de Vitória —
Cr$ 1.038,90 Modesto de Sá Cavalcan-
ti, de Vitória. Sem outro motivo, pre-
valecemo-nas do ensejo para apresen-
tar-lhes as nossas saudações. Banco
de Crédito Real de Minas Gerais, S.A.,
sucursal do Rio de Janeiro, assinaturas
ilegíveis. Banco de Crédito Real de
Minas Gerais, S.A. — Rio de Janei-
ro. 20 de outubro de 1945. Aos Estalei-
ros de Construções Navais, S.A. Pro-
sados Senhores: Atendendo ao , seu pe-
dido verbal consoante avisos anteri-
ormente enviados, comunicamo-lhes
que se acham à sua disposição, nesse
banco as seguintes quantias, para pa-
gamento contra recibos: Cr$- 640,00
Eduardo de Freitas de Goiania —
Cr$ 400,00 Artur Alexandre, de Goiania
— Cr$ 398,90 Hugo Pereira de Souza,
Vitoria — Cr$. 158,90 Modesto de faá
Cavalcanti, de Vitoria. Sem outro mo-
tivo, valemo-nos do ensejo para apre-
tar-lhes as nossas cordiais saudações.
Banco de Crédito Real de Minas Ge-
rais, S.A. Sucursal do Rio de Janeiro,
assinaturas ilegíveis.

Terceiro: Que a relação das ações
tomadas pelos subscritores na impor-
tância das entradas por eles feita é
a seguinte; Comte. Júlio Brígido So-
brinho, Cr$ 1.504.000,00 (Um milhão
quinhentos e quatro mil "cruzeiros)
sendo um milhão de cruzeiros em ações
integralizadas, provenientes de bens
e direito, das quais trezentos e no-
venta e dois mil cruzeiros em ações
preferenciais, e seiscentos e oito mil
cruzeiros em ações ordinárias, e qui-
nhentos e quatro mil cruzeiros subs-
critos da seguinte maneira: duzentos

mann cruzeiros em ações preferenciais,
e trezentos e quatro mil cruzeiros em
ações ordinárias, tendo depositado em
dinheiro cinqüenta mil e quatrocentos
cruzeiros; Dr. Renato Laporte

•Cr$ 972.000,00 (Novecentos e setenta
e dois mil cruzeiros) sendo seiscentos
e sessenta e oito mil cruzeiros em
ações preferencias, e trezentos e qua-
tro mil cruzeiros em ações ordinárias,
tendo depositado em dinheiro noventa
e sete mil e duzentos cruzeiros; Dr.
Adebar Ramos da Silva, Cr$ 500.000,00
(quinhentos mil cruzeiros) em ações or-
dinárias, já totalmente integralizadas,
Dr. Osvaldo Gomes de Almeida Filho,
Cr$ 480.000,00 (Quatrocentos e oitenta
mil cruzeiros), em ações ordinárias, já
tendo depositado em dinheiro quarenta
e oito mil cruzeiros; Dr. Odilon de
Castro Paiva, Cr$' 494.000,00 (Quatro-
centos e noventa e quatro_mil cruzei-
ros), sendo cento e noventa mil cru•
zeiros em ações preferenciais e trezen-
tos e quatro mil cruzeiros em ações
ordinárias, já tendo depositado em di-
nheiro quarenta e nove mil e quatro-
centos cruzeiros; Nemesio Heusi,
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiros), sendo trezentos mil cruzeiros
em ações preferenciais, e cem mil cru-
zeiros em açõeá ordinárias, já tendo
depositado em dinheiro quarenta mil
cruzeiros; Ranulfo Inácio da Silva,
Cr$ 400.000,00 ((quatrocentos mil cru-
zeiros) em ações preferenciais, já ten-
do depositado em dinheiro quarenta
mil cruzeiros; D." Dolores Felizola
Dantas,. Cr$ 300.000,00 (trezentos mil
cruzeiros, em ações preferenciais, já
tendo depositado em dinheiro trinta
mil cruzeiros; Hugo Kaufmann,
Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cruzei-
ros) em' ações preferenciais, já, total-
mente integralizadas; Oton de Olivei-
ra, Cr$ 150.000,00 (cento e cinqüenta

mil cruzeiros) sendo noventa mil cru-
zeiros em ações preferenciais, e ses-
senta mil cruzeiros em ações ordinárias,
já tendo depositado em dinheiro quin-
ze mil cruzeiros; Guilherme de Laro-
que, Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzei-
ros) sendo quarenta e nove mil cru-
zeiros em ações preferenciais, e cin-
qüenta e um mil cruzeiros em ações
ordinárias, já tendo depositado em di-
nheiro cinqüenta e um mil cruzeiros;
Laudier da Silva Teixeira, Cr$ 51.000,00
(cinqüenta e um mil cruzeiros) em
ações preferenciais, já totalmente inte-
gralizadas; D. Calina Rosa Brígido,
Cr$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros)
em ações preferenciais, já tendo depo-
sitado em dinheiro cinco mil cruzeiros;
Dr. Júlio Pinto Pilho, Cr$ 30.000.O0
(trinta mil cruzeiros) em ações ordi-
nárias, já tendo totalmente integrali-
zados; Sigefredo Magalhães, Cr$ ..
30.000,00 (trinta mil cruzeiros), em
ações ordinárias, já totalmente inte-
gralizadas; Honório Peçanha, Cr$ ..
25.000,00 (vinte e cinco mil cruzeiros),
em ações ordinárias; já totalmente in-
tegralizadas; Dr. Otavio do Amaral
Carvalho, Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros) em ações, ordinárias, já
tendo depositado em dinheiro dois mil
cruzeiros. Cooperativa Central dos
Banguezeiros e Fornecedores de Cana
de Pernambuco Ltda., Cr$ 20.000,00
(vinte mil cruzeiros) em ações ordina-
rias, já integralizadas; Dr. Nicanor
Seara Heusi, Cr$ 20.000,00 (vinte mil
cruzeiros), em ações ordinárias, já ten-
do depositado em dinheiro dois mil
cruzeiros; Dr. António Feliz de Bu-
lhões, Cr$ 12.000,00 (doze mil cruzei-
ros) em ações ordinárias, já integrali-
zadas; Dr. Amilcar Santos, Cr$ ..
12.000,00 (doze mil cruzeiros) em ações
ordinárias, já integralizadas; Dr.
Eduardo de Freitas, Cr$ 12.000,00, (do-
ze mil cruzeiros) em ações ordinárias,
já integralizadas, digo já tendo deposi-
tado em dinheiro quatro mil e oitocen-
tos cruzeiros, D. Maria Martins Ros-
well, Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzeiros)
em ações ordinárias, já integralizadas;
D." Manieta Eugénia Herminia Backx
Van Buggenhout, Cr$ '10.000,00 (dez
mil cruzeiros) em ações preferenciais,
já tendo depositado em dinheiro um
mil cruzeiros: Paulo . Abramtes da Silva
Pinto, Cr$ 10.000,00 (dez mil cruzei-
ros) em ações ordinárias, já integra-
lizadas; D. Maria do Carmo do Ama-
ral Pinto, Cr$ 10.000,00 (dez mil cru-
zeiros) em ações ordinárias, já inte-
gralizadas; Antônio Lumack do Mon-
te, Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzeiros) em
ações ordinárias, já integralizadaa;
José _Afonso Moriondo, Cr$ 6.000.00
(seis mil cruzeiros) em ações ordiná-
rias, já integralizadas; Adauto Ribeiro
Soares, Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros) em ações ordinárias, já integrali-
zadas; D. Georgina Edina de Miranda
Autran, Cr$ 3.000,00 (três mil cruzei-
ros) em ações ordinárias, já integra-
lizadas; Dr. Leopoldo de Bulhões Fi-
lho, Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros)
em ações ordinárias, já integralizadas;
Comte. Heitor Theberge, Cr$ 3.000,00
(três mil cruzeiros) em ações ordiná-
rias, já integralizadas; José Marinho
de Lima, Cr$ 3.000,00... (três mil cru-
zeiros), em ações ordinárias, já inte-
gralizadas; Aderbal de Oliveira Zam-
bra, Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros)
em ações ordinárias, já integralizadas:
Per Engelhart, Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros) em ações ordinárias, já in-
tegralizadas; Otavio Silveira Faria,
Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros) em
ações ordinárias, já integralizadas: Dr.

planos, Canal Inglês, Canal da Man-
cha, Ilhas Britânicas, Canal São Jorge,
Canal Cardiff, Carta Geral do Atlân-
tico Este e Oeste, Planos e Cursos de
Marés na Mancha e no mar do Norte;
Estudos diversos, entre os quais aquele
que Constitui, pela sua importância
técnica, o programa básico da Com-
panhia. estudo este que revela pela
sua minúcia, clareza e perfeição, até
onde nos foi possível julgar e apre-
ciar, a grande competência do seu
autor e organizador o Comte. Júlio
Brígido Sobrinho, 'incontestavelmente
uni dos maiores, senão o maior doa
técnicos brasileiros em assuntos de
marinha mercante.

Depois de levarmos em considera-
ção todos os elementos indispensáveis
às avaliações desta natureza, e de um
estudo exaustivo de peça por peça,
sem desprezarmos também a circuns-
tância de perfeito estado de conser-
vação de , todo material avaliado, e
mais os seguintes instrumentos náu-
ticos, todos preciosps: duas paralelas
para soltar rumo, uma régua corre-
tora de- rumo, dois binóculos prismá-
ticos marítimos, um sextante almiran-
tado com cinco lunetas astronômicas,
e urna agulha líquida, avaliamos todo
o conjunto em Cr$ 1.000.000,00 (um
milhão de cruzeiros) .

E porque estejamos de comum acôr-
do e convencidos de que bem cum-
primos a incumbência que nos foi de-
legada, com o critério e o zelo indis-
pensáveis, assinamos o presente, em
duas vias, para os devidos fins.

Rio de Janeiro, 16 de outubro de 1945.
Assinados Ranulfo Inácio da Silva.
Nemésio Heusi, e Dr. Renato Lapor-
te. De acôrdo: Comte. Júlio Brígido
Sobrinho.

Quinto: Que para todos os efeitos
legais, ficam pela presente, os supra
referidos bens e direitos, pelo valor de
sua avaliação definitivamente incor-
porada ao patrimônio da Companhia.

Sexto: Que tendo assim sido cum-
pridas todas as formalidades legais.
declararam, como declaram constituída
a Companhia de Navegação São Jorge,
e nomeiam para Diretoria: Comte.

Erigido Sobrinho, brasileiro, ca-
sido, capitão de longo curso, residente
á Rua Magnólias, 18 nesta cidade, Di-
retor Superintendente, acumulando
provisbriamente com as funções de Di-
retor-Presidente, Dr. Renato Lapor-
te, brasileiro viúvo, advogado, residen-
te à Av. Pasteur, 168, nesta cidade.
Diretor, Tesoureiro; Nemésio Heusi
brasileiro, casado, comerciante, resi-

dente à Av. Lineu Paula Machado.
n.° 327, Diretor Comercial; Dr. Odilon
de Castro Paiva, brasileiro, casado, ad-
vogado, residente nesta cidade à Rua
Ferreira Viana, '77, Diretor Secretário;
e para Conselho Fiscal Dr. Aderbal
Ramos da Silva, Dr. Osvaldo Gomes
de Almeida Filho e Rolland Pereira
de Sousa; Suplentes: Ranulfo
da Silva, Dr. Amilcar Santos, Dr. Joa-
quim Gomes de Almeida, todos resi-
dentes nesta cidade.

Sétimo: A Diretoria tinha a sua re-
muneração prevista no artigo dezesse-
te dos Estatutos e o Conselho Fiscal
a remuneração fixada no artigo 31, dos
Mesmos Estatutos; que os outorgantes
Adauto Ribeiro Soares, Sigefredo Ma-
galhães, Modesto de Sá Cavalcante,
José Marinho de Lima, Afonso Jose
Modiondo, Guilherme de Laroque
Oton de Oliveira, Artur Alexandre.
Dr. Eduardo de Freitas, D.° Georgi-
na Edina de Miranda Autran, Lau-
dier da Silva Teixeira, são represen-
tados neste ato por seu bastante pro-

Noronha, Trindade e outras, diversos curador Júlio Bri,eido Sobrinho, nos

Djalma Cavalcanti, Cr$ 3.000,00 (três
mil cruzeiros) em ações ordinárias, já
integralizadas; Francisco Anísio de
Oliveira Paula, Cr$ 3.000,00 (três m:1
cruzeiros) em ações ordinárias, já in-
tegralizadas; Antônio Greijal, Cr$ ..
3.000,00 (três mil cruzeiros) em ações
ordinárias, já integralizadas; Artur
Alexandre, Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros) em ações ordinárias, já inte-
gralizadas; Joaquim Calhau, Cr$ ..
3.000,00 (três mil cruzeiros) em ações
ordinárias, já integralizadas; Hugo Pe-
reira de Souza, Cr$ 3.000,00 (três mil
cruzeiros), em ações ordinárias, já
integralizadas; Carlos Augusto Carril
dos Santos, Cr$ 3.000,00 (três mil cru-
zeiros) ein ações ordinárias, já lute-
gralizadas; Modesto clft Sá Cavalcanti,
Cr$ 3.000,00 (três mil cruzeiros) 1á
tendo depositado em dinheiro mil cen-
to e noventa e sete cruzeiros e oiten-
ta centavos; D. Maria Mala de
Aguiar, Cr$ 6.000,00 (seis mil cruzei-
ros) em ações ordinárias, já integrali-
zadas; Clóvis Neto Teixeira, Cr$ ..
3.000,00 (três mil cruzeiros) em ações
ordinárias, já -integralizadas; Ademar
Mala de Aguiar, Cr$ 3.000,00 (três
mil cruzeiros) em ações ordinárias, já
integralizadas; e Saturnino Belo Cr$
6.000,00 (seis mil cruzeiros) em ações
ordinárias, já integralizadas.

Quarto: Que aprovavam, como de-
finitivamente aprovados têm, para
todos os efeitos, não só os Estatutos
supra transcritos, senão também todos
os atos ou operações praticados pelo
incorporador e primeiros diretores bem
corno o reembolso àquele da importân-
cia de Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e
cinqüenta mil cruzeiros) referentes às
despesas de instalação da Companhia
e correspondente a 7 1/2 % (sete e
meio por cento) sôbre o capital social
e também o Laudo- de Avaliação dos
bens e direitos, que representam parte
do capital subscrito na Companhia pe-
lo incorporador Cante. Júlio Erigido
Sobrinho, o qual me foi exibido e é
do seguinte teor: Laudo de Avaliação.

LAUDO DE AVALIAÇÃO

Nós, abaixo assinados, peritos de-
signados pela escritura pública pre-
limiar de Constituição da Companhia
de Navegação São Jorge, lavrada em
notas do Tabelião Artur Montagna,
em 5 (cinco) de outubro do corrente
ano, para proceder a avaliação dos
bens e direitos que representarão par-
te do capital subscrito na aludida
Companhia, pelos seu incorporador
Comandante Júlio Brígido Sobrinho,
depois de um completo e minucioso
exame dos referidos bens e direitos,
constantes da lista abaixo transcrita,
apresentamos o presente laudo, que
vai por nós devidamente assinado.

Começamos pelo exame e aprecia-
ção do arquivo, propriamente dito,
que nos foi apresentado pelo Dr. Re-
nato Laporte, arquivo êste que cons-
titui um conjunto precioso' no que
diz respeito à especialidade da nave-
gação marítima, e contante de 40
(quarenta) volumes de obras diver-
sas, em português, francês, inglês, es-
panhol ,e italiano, diversos estudos de
vapores e aplicações de linhas, um
completo e magnifico estudo sôbre os
rios Tocantins e Araguaia e São Fran-
cisco, várias cartas marítimas, assim
descriminadas: Carta de navegação
do Atlântico, do mar Mediterrâneo,
do mar das Antilhas, do 'mar do Nor-
te, mar Báltico, e outros mares, além
de uma carta completa dos Atiánticos
Norte e Sul; Planos de portos, Bacia
do Prata, Costa do Brasil, Ilhas do
Cabo Verde, Canárias, Fernando de
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DECRETO N.° 20.265 — DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1945

Cria. o Consulado honorário do Brasil
em Nice, na República Francesa.

O Presidente da República, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a da Constituição, e
em execução do art. 23 do Decreto-
lei na 781, de 14 de outubro de 1038,
decreta:

Art. 1.° Fica criado o Consulado
honorário em Nice.

Art. 2.° Ente Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES,

P. Leão Veloso

da, criado pelo Decreto-lei n. • $.044,
de 5 -de outubro de 1945.

Mário Ferreira da Costa, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
A da carreira de Escrivão da, Cole-
toria das Rendas Federais em Alta-
mira (5. e classe), no Estado do Pará,
do Quadro Permanente do Ministério
da Exarado., vago em virtude da exo-
neração de Mário Ferreira da Costa.

Nicolau Ananim, para exercer... in-
terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Contador do Quadro Per-
=ente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agôsto de 1945.

Normais Marques Jones, para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Estatístico-auxiliar
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Maria Fcnseca de Oliveira
Reis.

Ossenor Guimarães, para exercer.
interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtuda da exone-
ração de Crendo Long,isno de Arruda
Gomes.

Policá.rpio José de Paula, para .
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Romeu Machado Homem, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe B da carreira de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em
Boa Esperança (5.° classe), no Esta-
do de Minas Gerais, do Quinto Per-
manente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Osó-
rio de Morais Chaves.

Valdorairo Belúcio, para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Estatístico-auxiliar do
Quadro Permanezte do Ministério da 1',
Fazenda, vago em virtude da exone-
ração de Jerônimo Dias Maciel.
De acôrdo com o art. 14, item Ill,

tinha em o referido livro e fôlhas com
relação ao que verbalmente me foi pe-
dido e que para aqui bem e fielmen-
te fiz extrair a presente certidão que
conferi, achei conforme ao original ao
qual me reporto e dou fé e a subscre-
vo e assino nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Capital Federal da República
dos Estados Unidos do Brasil, aos de-
zesseis dias do mês de novembro do
ano de mil novecentos e quarenta e
cinco (1945) . — Eu, Zaira, escrevente
auxiliar, a dactilografei, e eu, Fran-
cisco da Costa Maia, substituto, subs-
crevo e assino. — Francisco da Costa
Maia.

(N.° 14.399 — Cr$ 2.193,00 — 21-12-45)

DECRETO N.° 20.266 — DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1945

Faz públicos os depósitos dos instru-
mentos de ratificação, por parte de
diversos países, da Carta das Na-
ções Unidas, da qual faz parte in-
tegrante o anexo Estatuto da Côrte
Internacional de Justiça, assinada
em São Francisco a 26 de junho de
1945, por ocasião da Conferência de
Organização Internacional das Na-
ções Unidas.

O presidente da República, em adi-
tamento ao Decreto n.° 19.841, de 22
de outubro de 1945, pelo qual foi pro-
mulgada a Carta das Nações Unidas,
da qual faz parte integrante o anexo
Estatuto da Côrte Internacional de
Justiça, assinada em São- Francisco,
a 26 de junho de 1945, por ocasião da
Conferência de Organização Interna-
cional das Nações Unidas, faz públi-
cos os depósitos dos instrumentos de
ratificação da supracitada, Carta por
parte dos seguintes países: China,
França, União das Repteblear s Socia-
listas Soviéticas, Reino Unido da
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte,
Estados Unidos da América, Argen-
tina, República Socialista Soviética da
Bielorússia, Chile, Cuba, Tchecoslová-
guia, Dinamarca, República Dominiaa-
na, Egito, El Salvador, Haiti, Irma Lí-
bano, Luxemburgo, México, Noiva Ze-
lândia, Nicarágua, Paraguai, Com-
monwealth das Filipinas, Polônia,
Arábia, Saudita, Síria, Turquia, Re-
pública Socialista Soviética da Ucrâ-
nia e Iugoslávia.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945, 124.• da Independência e 57.°
da República.

JosÉ LINHARES.

P. Leão. Veloso

têrmos Idas procurações registradas
neste cartório; Hugo Pereira de Sousa,
'por seu procurador Sidney Pereira de
Sousa, brasileiro, *asado, comerciá-
rios, residente à Rua Pereira de Si-
queira, carteira de identidade n.o 1.404

Estado de Espírito Santo; Aderbal
Ramos da Silva por Nemésio Heu.s1;
Cooperativa Central dos Banguezeiros
e Fornecedores de Cana dê Pernam-
buco Ltda., por Dr. João Barata Ca-
yalcante, brasileiro portador da car-
teira de identidade de Pernambuco,
Reg. n.° 20.101; D. Maria Mar-
tins Rooswell, Paulo Abrantes da Sil-
.,va Pinto, D.e Maria do Carmo do
'Amaral Pinto, Honório Façanha, An-
tônio Félix de Bulhões, Antônio de
Bulhões Filho, Aderbal de Oliveira
Zambra, Júlio Pinto Filho, Amilcar
Santos, Per Engelhart, Otávio Silvei-
ra Faria, Djalma Cavalcante, Fran-
cisco Anísio de Oliveira Paula, An-
tônio Lumack do Monte, Antônio
Greijal, Ernani Maia Pereira, Dr. Os-
valdo Gomes de Almeida Filho e Ma-
ria Maia de Aguiar, também represen-
tados pelo Coorte. Júlio Brigido So-
brinho, nos termos das procurações
lavradas nestas notas, Hugo Klauf-
mann por seu procurador Dr. Mílton
Perlingeiro Gonçalves, nos termos da
procuração que fica registrada nestas
notas, Ademar Maia de Aguiar, Cló-
vis Neto Teixeira e Saturnino são re-
presentados por seu procurador Dou-
tor Odilon de Castro Paiva, nos Ver-
mos das procurações registradas nes-
tas notas, Carlos Augusto Carril dos
Santos, representado por seu procura-
dor Antônio Magalhães, brasileiro, ca-
sado, comerciante, carteira de Identi-
dade desta Cidade, reg. n.° 488.067
nos têrmos da procuração registrada
nestas notas, bem como de que a acio-
nista D. Calina Rosa Brígido é me-
nor e neste ato representada por seu
'¡Xt. 1 Comia. Júlio Brígido Sobrinho.
E assim contratados, me pediram
lhes lavrassem nestas notas a presente
escritura que mandei escrever por mi-
nha ajudante Hilda Martins Messina
e, sendo lida por mim aos contratan-
tes, na presença das testemunhas Se-
bastião da Costa e Joaquim Correia da
Silva, aceitaram e assinam com as
mesmas testemunhas, perante mim Ar-
tur Montagna, Tabelião que a subs-
crevo. — (aa.) Julio Brigido Sobrinho.

Renato Laporte. — Nemésio Heusi.
— Odilon de Castro Paiva. — Ranul-
!o Inácio da Silva. — Nicanor Seara
Heusi. — Marietta Eugenia Herminza
Mackx Van Buggenhout. — João Ba-
rata Cavalcanti. — Antonio Maga-
lhães. — Dolores Felizola Dantas. —
Otávio do Amaral Carvalho. — Mil-
ton Perlingeiro Gonçalves. — P.p. Ruga
Pereira de Sousa, Sydney Pereira ae
Sousa. — Antonio Greijal. — Sebas-
tião da Costa e Joaquim Correia cia
Silva. O selo proporcional devido peia
presente escritura foi pago conforme
talão que se acha arquivado e que é
do seguinte teor: Armas da República,
Primeira Via n.° 32.434, Série A, Mi-
nistéricr da Fazenda, Recebedoria do
Distrito Federal, selo por verba exer-
cício de 1945. Cr$ 24.000,00. No li-
vro de Receita e fõlha, (em branco),
fica debitado o tesoureiro pela quantia
de vinte e quatro mil cruzeiros, rece-
bida do Sr. Júlio Brígido Sobrinho,
proveniente constituição de Sociedade
•conforme verba, n.° 163, Recebedoria
do Distrito Federal, em 12-11-1945. O
'ajudante do Tesoureiro (a) E. Perillo.
— (Assinado Ilegível). Servindo na
T.V. da S.P.A. — Carimbo da R.D.F.

Tesouraria — 12-11-45. — E. Pe-
lilio. Eurico Perilio — Ajudante de
;Tesoureiro — Doc. 6.655 — O referi-
do, digo, 6.655 — Nada mais se con-

MINISTÉRIO DA FAZENDA
DECRETOS DE 21 DE DEZEMBRO

DE 1945
O Presidente da República, resolve

NOMEAR :

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Elofsio Sobral da Silveira para exer-

cer o cargo de Ajudante de Tesourei-
ro (Delegacia Fiscal no Estado de
Sergipe), Padrão D, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.
De acôrdo com o ar-t. 14, item III,

letra "b", combinado com o art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
otuubro de 1939:
Alcides Moura Requião para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe
H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Ariston Rodrigues Resende para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Cléia Japi-Assu Tourinho para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Davi Chaisuk para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agôsto de 1945.

Dario Feltrim, ocupante, interino,
do cargo da classe E da carreira de
Guarda-livros do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda, para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
mesmo Quadro e Ministério, criado
pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13 de
agôsto de 1945.

Edite Teles de Oliveira Rocha para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Eduardo Monteiro de Barros La-
cerda para exercer, interinamente, o
cargo da classe H da carreira de Con-
tador do Quadro Permanepte ,_Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 7.856, de 13 de agôsto
de 1945.

Euvaldo Sousa para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe H da,
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.o 7.856, de
13 de agôsto de 1945.

Jaci Campos para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira da Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.o 7.856, de 13
de agôsto de 1945.

José Diegues Pereira para exercer,
interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.o 7.856, de
13 de agôsto de 1945.

Luís Cantora para exercer, interi-
namente, o cargo da classe D da
carreira de Polícia Fiscal do Quadro
Permanente do Ministério da Fazeis-

letra b, combinado com o art. 17,
t 6.°, do Decreto-lei n.° 1.713, de
28 de outubro de 1939:
Arizá Monte-Mór Marques, para

exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial ad-
ministrativo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de Nélson Teles
de Meneses.

América Alves Kluri, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, para exercer, interina+
mente, o cargo da classe H da car-
reira de Oficial administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da,
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.044, de 5 de outubro de 1945.
Adia Augusta Pinheiro Gadelha pa-
ra exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promo-
ção de Ester Maria da Silva Tavares.

Adélia de Moura para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei ia°
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Arley Fernandes Quintas para azar-
cer, interinamente, o cargo da classe E
da carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
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da, vago em virtude da promoção de
Salustiano Leite.

Carmen Barbosa Monteiro para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E, da carreira de Escriturário do Qu a

-dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, vago em virtude da promoção
de Mirtes Oliveira.

Dagmar Reis Gomes, ocupante do
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário, do Quadro Permanente .do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, para exercer, interina-.
mente, o cargo da classe H da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, criado pelo Decreto-lei n.° 8.044,
de 5 de outubro de 1945.

Décio Carneiro de Brito, ocupante
interino do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, - criado pelo Decreto-lei n.°
8.044, de 5 de outubro de 1945.

Fausto Rodrigues da Silva, ocupaa-
te do cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro Permanente
cio Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer, interinamen-
te, o cargo da .classe H da carreira dc
Oficial Adminisctrativo do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 8.044, de
5 de outubro de 1945.

Francisco de Assis Vilela Neto para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se II da carreira de Oficial Adminiá-

lerativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.o 8.044, de 5 de outubro de
1945.

Galileo Ballão para exercer, interina-
'mente, o cargo da classe E da carreira
de Guarda-liVros do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, criado
pelo Decreto-lei n. o 7.856, de 13 de
agôsto de 1945.

João da Silva Barreiro para exercer,
interinamente, o cargo da classe E da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da exoneração de
Odair Pacheco Nobre.

João da Costa Fortes para exercer,
interinamente,. o cargo da classe E da
carreira de Guarda-livros do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agôstb de 1945.

José Rouxinol Galindo de Vasconce-
los para exercer, interinamente, o car-
go da classe E da carreira de' Escritu-
rário do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Edite Mendes Carneiro.

José Americano Guimarães para
exercer, interinamente, o cargo da clas -
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei ná-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Júlio Henrique Warnecke para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Lícério Albuquerque de Paiva para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se H da carreira de Oficial Adminis-

_trativo do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, criado pelo De-
creto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro de
1945. -

Luís Emídio Câmara de Bakker para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da exonera-
ção de Iolanda Dias Pereira.

Luís Camões Catunda Esmeraldo pa-
ra exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Guarda-livros
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, criado pelo Decreto-lei
n.o 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Maria Berenice Brandão Magalhães
para -. exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945. -

Maria de Lourdes Gluck Lima para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8,044, de 5 de outubro
de 1945.

Maria Aldina Blanco Winckler para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E da carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agôsto de 1945.

Marina Rigueira para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, va-
go em. virtude da promoção de Salda
Dutra Hess.

Mário Arno Schroeder ‘ para exercer,
interinamente, o cargo da classe E-da
carreira de Escriturário do Quadro
Permanente do Ministério . da Fazenda,
vago em virtude da promoção de Mi-
lena Menezes Petterle.

Marcos José Barreira de Faria para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Oficial Admi-
nistrativo do Quadro Permanente ao
Ministério da Fazenda, criado pelo
Decreto-lei n.° 8.044, de 5 de outubro
de 1945.

Oséas Saturnino de Almeida para
exercer, interinamente, o cargo da clas-
se E dá carreira de Guarda-livros do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7:856, de 13 de agôsto de 1945.

Paulo de Souza para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fatienda,
criado peki Decreto-lei n.° 7.856, de
13 de agósto de 1945.

Stela Pereira para exercer, interina-
mente, o cargo da classe E da car-
reira de Guarda-livros do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, dc
13 de agôsto de 1945.

Wilson Rocha da Cunha para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
E da carreira de Guarda-livros do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei número
7.856, de 13 de agôsto de 1945.

CONCEDER DISPENSA:

De acôrdo com o artigo 2.° do Decre-
to n.° 19.009, de 27 de novembro
de 1929:
A Astecliades Demóstenes Ricci da

função de Corretor Federal de Navios
junto à Alfândega do Rio Grande, no
Estado do Rio Grande do Sul.

DESIGNAR :

De acôrdo cone o art. 86, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:
Ilaquídio Rasquim, ocupante do car-

go da classe D da carreira de Polícia
Fiscal do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, para exercer a
função de Administrador do Pôsto
Fiscal de Santo Angelo, no Estado do.
Rio Grande do Sul, do mesmo Quadro
e Ministério.

EXONERAR:

De acôrdo com o art. 17 i 9. 0 do De-
creto-lei n.0 1.713, de 28 de ouutbro
de 1939:
Mário Ferreira da Costa do cargo da

classe A da carreira de Escrivão da
Coletoria das Rendas Federais em Al-
tamira (5.a classse), no Estado do
Pará, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda, que ocupa inte-
rinamente.

TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o art. 29. § 2.0, do De-
creto-lei n.o 1.713, de 26 de outubro
de 1Q39:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 223.515-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

O decreto de 28 de junho de 1945
que nomeou Ascelino Teixeira Men.
dès para exercer, interinamente, o
cargo da classe E da carreira de Es-
criturário do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em virtu-
de da promoção de Maria de Assis
Barreira.

O decreto de 28 de junho .de 1945,
que nomeou Hélio Silva Leite para
exercer, interinamente, o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Maria Amélia Perrela Car-
neiro da Cunha.

APOSENTAR:	 '
De acôrdo cone o art. 196, item I do

Decreto-lei n.o 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:
Tendo em vista o que consta ao

Processo n.° 263.928-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Geraldo Vaz de Oliveira no cargo da
classe B da carreira de Trabalhador
do Quadro Suplementar do Ministério
da. Fazenda.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 260.208-45, da Secretaria
de Estado dos•Negócios da Fazenda:

Ramiro Teixeira da Rocha no cargo
da classe C da carreira de Coletor das
Rendas Federais em Luti (5. a classe),
no Estado de Minas Gerais, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda.
De acôrdo com o art. 196, item II, do

Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 2.10.631-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Joaquim Pires de Castro no cargo
da classe E da carreira de Coletor das

Rendas Federais em Guaratinguetã
(3.4 classe), no Estado de São Paulo,
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda.
De acôrdo com o .art. 196, item IV, do

Decreto-lei n,° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 212.958-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

João Colaço Sobrinho rio cargo da
classe D da carreira do Coletor das
Rendas Federais em Tubarão (4.8
classe), no Estado de Santa Catari-
na, do Quadro Permanente do Minia•
tério da Fazenda.

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 234.003-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Noé Pinto de Almeida no cargo da
classe F da carreira de Artífice do
Quadro Suplementar do Ministério aa
Fazenda.

CONCEDER AUTORIZAÇÃO:

A Carmo Angerami para exercer a
função de Despachante Aduaneiro
junto à Alfândega de Santos, no Es-
tado de São Paulo, criada pelo De-
creto-lei n.° 8.414 de 21 de dezembro
de 1945.

DEMITIR :

De acôrdo com o art. 238, item III, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:
Tendo em vista o que consta do

Processo n.° 158.950-45, da Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Luis Carlos Drumond do cargo da
classe G da carreira de Escriturário
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda.

MINISTÉRIO DA GUERRA
(*) DECRETOS DE 16 DE

DEZEMBRO DE 1945

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
RESOLVE:

EXONERAR:

O General de Brigada Anor Tei-
xeira dos Santos das funções d.
Chefe do Estado-Maior da Fôrça Ex-
pedicionária no Interior.

Do cargo de Diretor da Artilharia
de Costa o Comandante do Distrito
de Defesa de Costa o General de Bri-
gada Anor Teixeira dos Santos.

- O General de Brigada Anor Tei-
xeira dos Santos das funções de
Membro da Comissão Revisora de Ofi-
ciais anistiados.

DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO
DE 1945

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
RESOLVE:
PROMOVER, em ressarcimento de

preterição e em virtude de sentença
judiciária, ao pôsto de Major o Ca-
pitão Médico Dr. Renato Varandas
de Azevedo, Q. A., contando anti-
guidade a partir de 25 de dezembro
de 1944, de pôsto a que é promovido.

(*) N. do S. Pbl. — Reproduzi-
do por terem saído com incorre-
ções no Diário Oficial, Seção I, edi-
ção de 22 de dezembro- de 1945,

DISPENSAR:

De acôrdo com o artigo 95, alínea "b",
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Celso Prado Malmann, ocupante do

cargo da classe 7 da carreira de Escri-
turário (1) do Quadro Suplementar
do Ministério da Fazenda, da função
de Administrador do Pôsto Fiscal de
Santo Angelo, no Estado do Rio Gran-
de do Sul, do Quadro Permanente do
mesmo Ministério.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETOS DE 2'1 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da Republica, resolve:
Tonina seu EFEITO:

De acôrdo com o art. 29, t 2.°, do
Decreto-lei n. 1.713,. de 28 de ou-
tubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo. n.° 24.550, de 1945, do De-

artamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

O decreto de 28 de setembro de 1945
que nomeou Afonso da Silva Padi-
lha para exercer, interinamente, cargo
da classe E da carreira de Inspetor de
Alunos, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, criado pelo Decreto-lei n.° 6.466
de 3 de maio de 1944.

O Decreto de 28 de setembro de
1945, que nomeou Aristides Gomes
Pereira, para exercer, interinamente,
cargo da classe E da carreira de Ins-
petor de Alunos, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.466, de 3 -de maio
de 1944.

O Decreto de 28 de setembro de
1945, que nomeou Edmar Barreto
Baltar, para exercer, interinamente,
cargo da classe E da carreira de
Inspetor de Alunos, do Quadro Per-
manente do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores, criado pelo De-
creto-lei n.° 6.466, de 3 de maio de
1944.

G Decreto de 28 de setembro de
1945, que nomeou Florieno do Nasci-
mento Fragoso, para exercer, interi-
namente, cargo da classe E da car-
reira de Inspetor de Alunos, do Qua-
dro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.° 6.466, de 3 de
maio de 1944.

O Decreto de 28 d'e setembro de
1945, que nomeou João Henrique da
Cruz, para exercer, interinaznente,
cargo da classe E da carreira de Ins-
petor de Alunos, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n. o 6.466, de 3 de maio de 1944.

O Decreto de 2£ de setembro de
1945, que nomeou José Luís Duarte de
Barros, para exercer, interinamente,
cargo da classe E da carreira de Ins-
petor de Alunos, do Quadro Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores, criado pelo Decreto-
lei n.° 6.466, de 3 de maio de 1944.

O Decreto de 28 de setembro de
1945, que nomeou Nélson Fort, para
exercer, interinamente, cargo da cias-

, ae E da carreira de Inspetor de Alu-
nos, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, criado pelo Decreto-lei nume-
.ro 6.466, de 3 de maio de 1944.

O decreto de 28 de setembro de 1945
que nomeou Raimundo Silva para exer-
cer, interinamente, cargo da classe E
da carreira de Inspetor de Alunos, dó
quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, criado
pelo Decreto-lei n.° 6.466, de 3 de
maio de 1944.

READMITIR:

De acôrdo com o art. 79 do Decreto-
' lei n.0 1.713, de 28 de outubro de

1939:

partamento de Administração do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores:

Dolores Graupera Tavares, ex-Es-
criturário da classe F, do Quadro
Permanente do Ministério da Guerra,
no cargo da classe E da carreira de
Escriturário, do Quadro da Justiça —
Parte Permanente — do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, vago
em virtude da nomeação de Eunice
Ventura para outro cargo.

FAZER REVERTER À ATIVIDADE:

De acôrdo com o art. 81, 1 1.0, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do
processo n.° 25.335. de 1945, do De-
partamento Federal de Segurança
Pública:

Milton de Oliveira Sucupira, apo-
sentado no cargo de Comissário, classe
II, do extinto Quadro II do Ministé-
rio da Justiça e Negócios Interiores,
para exercer o cargo da classe I da
carreira de Comissário de Policia, do
Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 8.000, de 26 de setembro de 1945.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra n, da Constituição
Federal:

À vista do parecer favorável do
Conselho Penitenciário do Estado de
Minas Gerais.

O sentenciado Durval Martins Ra-
mos, do resto das penas de 7 meses e
15 dias e de 12 meses, ambas de de-
tenção, a que foi condenado, como in-
curso no art. 129 do Código Penal,
por sentenças do Juiz de Direito da
comarca de Machado, naquêle Estado.

CONCEDER PASSADOR DE OURO:

Nos têrmos do art. 196 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro de
1938:
A vista do parecer do Conselho Ad-

ministrativo da Policia Militar do Dis-
trito Federal, de que trata o art. 231
do mesmo Regulamento:

Ao Capitão Ajudante do IP Bata-
lhão de Infantaria, Floriano Alberto
de Morais, que já possue medalha de
prata, em substituição ao passador
dêsse metal, por contar mais de 25
anos de bons serviços prestados
ordem, segurança e tranqüilidade
públicas.,

CONCEDER MEDALHA DE PRATA COM PAS-
SADOR DE OURO:

Nos têrmos do art. 196, do Regula-
aprovado pelo Decreto n.° 3.273, de
16 de novembro de 1938:
A vista do parecer do Conselho Ad-

ministrativo da Polícia Militar do
Distrito Federal, de que trata o ar-
tigo 231 do mesmo Regulamento:

Ao Capitão do Regimento de Ca-
valaria. Afonso Gomes, em substitui-
ção à de bronze, sem passador, que
já possue, por contar mais de 25 anos
de bons serviços prestados à ordem,
segurança e tranqüilidade públicas.

CONCEDER MEDALHA DE PRATA COM
PASSADOR DO MESMO METAL:

Nos têrmos do art. 196, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro
de 1938:

Distrito Federal, de que trata o ar-
tigo 231 do mesmo Regulamento:

Ao sargento ajudante do 3.° Ba-
talhão de Infantaria, Ramiro Pereira
da Mota., em substituição à de bronze
com passador do mesmo metal, que
já possui, por contar mais de 20
anos de bons serviços prestados à
ordem, segurança e tranquilidade pú-
blicas.

Ao ' cabo de esquadra do 5P Ba-
talhão de Infantaria, Carlos Eugênio
de Lossio, em substituição à de bron-
ze com passador do mesmo metal; que
já possui, por contar mais de 20 anos
de bons serviços prestados à ordem
segurança e tranquilidade públicas.

Tendo em vista o que consta do A. vista do parecer do Conselho
processo n.° 23.956, de 1945; do De- Administrativo da Policia Militar do

DECRETO DE 24 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:
Na conformidade do art. L°.

letra f, do Decreto-lei n.° 389, de
25 de abril de 1938,

Conceder a naturalização que pediu
Maria da Glória Carneiro, natural de
Portugal, nascida a 22 de fevereiro
de 1921, /ilha de Alexandre Freire
de Meireles Leão e de Felisbuia Car-
neiro, residente no Distrito Federal,
a fim de que possa gozar dos direitos
outorgados pela Constituição e leis do
Brasil.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

(*) DECRETO DE 20 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve:
DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 1.° do Decreto-
lei n.° 3.820, de 13 de novembro de
1941, combinado com o 1 L° do ar-
tigo 12 do Decreto-lei n.° 8.325, de
8 de dezembro de 1945:
O Ministro Gilberto Amado para

exercer as funções de Representante
do Brasil no Conselho Administra-
tivo da Repartição Internacional do
Trabalho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETO DE 21 DE DEZEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve:

NOMEAR:

De acôrdo com o art. 14, item II, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Luis Carneiro de Mendonça, ocu,
pante do cargo da classe I da cal-
reira de Oficial administrativo, do
Quadro I — Parte Permanente —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor de Divisão- (D. P.
— D. A.), padrão N, do Departa-
mento de Administração, do mesmo
Quadro, Parte e Ministério, vago em
virtude da. exoneração de Hélio Cruz
de Oliveira.

(') — N. da S. Pbl. — Repro-
duz-se por ter saído co mincorreções
no Diário Oficial, Seção I, edição de
22 de dezembro de 1945.

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA

que os poderes que lhe foram conferi-
dos cessarão a 1.° de janeiro de 1946,

Resolve o seguinte:

I — Fica transferido para a Secre
taria da Agricultura do Estado de Sãe
Paulo, na situação em que se encon
tra (recursos financeiros especial.  d'
que dispõe, pessoal admitido, mate
rial em uso e dependências ocupadaa)
o Serviço de Azeite e Oleos Alimenti
cios naquele Estado.

II — O referido Serviço será extin
to quando o govêrno daquele Estad
julgar oportuno. — Anapio Gomes.

CONCEDER MEDALHA DE BRONZE COM
PASSADOR DO =SM() METAL:

Nos têrmos do art. 196, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro
de 1938:
À vista do parecer do Conselho

Administrativo da Policia Militar do
Distrito Federal, de que trata o ar-
tigo 231 do mesmo Regulamento:

Ao corneteiro da Companhia de
Metralhadoras Motorizadas, Leonisio
José dos Santos, por contar mais de
15 anos de bons serviços prestados à
ordem, segurança e tranquilidade pú-
blicas.

Ao 3.° sargento enfermeiro da Se-
ção Complementar do - Serviço de
Saúde, Heitor Saldanha Capossoli,
por contar mais de 15 anos de bons
serviços prestados à ordem, segurança
e tranquilidade públicas.

CONCEDER MEDALHA DE BRONZE, SEM
PASSADOR:

Nos têrmos do art. 196, do Regula-
mento aprovado pelo Decreto nú-
mero 3.273, de 16 de novembro
de 1938:	 -

A. vista do parecer do Conselho
Administrativo da Policia Militar do
Distrito Federal, de que trata o ar-
tigo 231 do mesmo Regulamento:

Ao soldado motorista do Corpo de
Serviços Auxiliares, João de Oliveira,
por contar mais de 10 anos de bons
serviços prestados à ordem, seguran-
ça e tranquilidade públicas.

Ao soldado do 1.° -Batalhão de In
fa.nte.ria, Fernando Gomes da Cunha,
por contar mais de 10 anos de bons
serviços prestados à ordem, segurança
e tranquilidade públicas.

COORDENAÇÃO
DA MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 433 DE DEZEMBRO

DE 1945

Transfere-se para a Secretaria
da Agricultura do Estado de São
Paulo o Serviço de Azeite e óleos
Alimentícios naquele Estado.

O Coordenador da Mobilização Eco-

nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Deareto-lei na, 4.750, de 28
de setembro de 1942, e considerando
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PORTARIA N.° 434 DE 22 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

Libera o farelo de trigo a partir
de 1.0 de janeiro de 1946.

O Coordenador da Mobilização Eco-
nômica, usando da atribuição que lhe
confere o Decreto-lei número 4.750,
de 28 de setembro de 1942, resolve li-
berar o farelo de trigo de que trata
a Portaria n.o 98, de 7 de julho de
1943, a partir de 1.° de janeiro de
1946. — Anapio Gomes.

-	 DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

Processo n.° 25.566-45 — José Bar-
reto Fonseca, candidato inscrito na
prova de habilitação para Inspetor
XIII, pede reconsideração do despa-
cho exarado no processo n.° 23.950-45.
no qual solicita revisão das Partes I
(Português) e II (Legislação).

Despacho: Indeferido. O pedido deu
entrada fora do prazo.

D. S. A. do D. A. S. P., em 21 de
dezembro de 1945. — Celso de Maga-
lhães, Diretor de Divisão.

Processo n.° 25.599-45 — Milton de
Andrade Silva, candidato inscrito no

concurso, para a carreira de Técnica
de Educação, pede reconsideração do
despacho exarado no , processo núme-
ro 22.038-45, no qual solicitou revisão
da prova de Fundamentos de Educa-
ção.

Despacho: Indeferido. O pedido deu
entrada fora do prazo. •

D. S. A. do D. A. S. P., em 21 de
dezembro de 1945. — Celso de Maga-
lhães, Diretor de Divisão.

Processo n.° 19.964-45 — Trata o
presente processo da transferência ex-
officio de Valentim Teófilo dos San-
tos, Escriturário referência XII, da Di-
retoria do Pessoal do Ministério da
Marinha, para a função de Amanuen-
se Auxiliar do Arsenal de Marinha
do Rio de Janeiro, na mesma refe-
rência.

2. Esclarece a Diretoria Geral do
Pessoal do M. M. que o transferendo
já satisfaz às condições de habilita-
ção por ocasião de ser admitido' ria
S. F. de. Amanuense Auxiliar, da qual
foi transferido para a de Escriturá-
rio por conveniência do serviço.

3. Examinando o assunto, esta D.
S. A., tendo em vista os esclareci-
mentos prestados, pelos quais se ve-
rifica que o peticionário já exerceu a
função para qae deve ser transferido,
é de parecer que a transferência em

causa deverá condicionar-se, unica-
mente, à prova de sanidade e capa-
cidade física.

D. S. A. do D. A. S. P., em 20 de
dezembro de 1945. — Celso de Maga-
lhães, Diretor de Divisão.

Despacho: De acôrdo.
Em 20-12-45. — Abilio Mindêllo

Balthar, Diretor Geral, interino.

RETIFICAÇAO (0)
Diário Oficial de 19 do corrente
Assistente de Orçamento P.• H. —

1.461 (Resultado das Partes I e II).
As páginas ri.° 18.911, onde se lê:
11. Jurandir Coelho de Sokza e Oli-

veira
24. Luciano de Figuitredo Mesquita
29. Rubem Gimenez Passos — 70,0

— 70,0.
Leia-se:

11. Jurandir Coelho de Sousa e Oli-
veira

24. Luciano de Figueiredo Mesquita
29. Rubem Gimenez Passos — 70,0

— 79,00.
P. H. — 1.692 (Resultado das Par-

tes I e II).
No fim da coluna, onde se lê:
Zaro Autrans Cordeiro

Leia-se:
Zaro Autran Cordeiro.

(•) N. do S. Pb. — Retificado por
ter saído cora incorreções.

Serviço de Administração
PORTARIA N.° 840

O Diretor da Divisão do Orçamento
do Departamento Administrativo do
Serviço Público, resolve de acôrdo com
o Decreto n.° 11.101, de 11 de dezem-
bro de 1942, conceder a Enid Ferreira
de Morais, Escriturário, -Classe F, do
Q.P. do Ministério da Fazenda, dis-
pensa, a pedido, da função de En-
carregada da Turma de Administração
desta Divisão, agradecendo seus ex-
celentes serviços prestados e louvando
o zêlo, a dedicação e a alta capacidade
profissional que revelou no desempe-
nho dessa função.

Rio de Janeiro, 8 de dezembro de
1945.

PORTARIA N.° 850

O Diretor da Divisão de Organiza-
ção e Coordenação do Departamento
Administrativo do Serviço Público,
resolve :

De acôrdo com a atribuição que lhe
confere o art. '70, item IX, do De-
creto n.0 11.101, de 11-12-42, conceder
dispensa a Ondina Coelho, Oficial Ad-
ministrativo, classe H, do Q.P. do
mesmo Departamento, da função gra-
tificada da seu Secretário.

Rio de Janeiro, em 8 de dezembro
de 1945.

•

Resumo de falha de pagamento de substituições, referente ao mês de novembro

Nome, cargo ou função
Total

por
pagar

Decreto-lei, verba,
consignação,

subconsignaçáo

Dispoàição legal ou regulamentar
Mie autorizou o	 -

pagamento da concessão

Newton Mendes Aragão, Oficial Administrativo, classe H.. 522,70 Decreto-lei n.° 7.191,	 Verba I —
Consignação V — Subconsigna-
Ou'o 25•

Portaria n.° 708, de 2-10-45, D.	 Q,
de 4-10-45.

CONSELHO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA
Fôlha n.° 6-45 — Resumo da fôlha de pagamento de gratificação por serviços extraordinários, referente aos meses de janeiro a dezembro de 1945

Clemente Watal 	 Taquigrafo. ci. L

cat

2.716,60 Decreto-lei n.° '7.191, de 23 de de-
zembro de 1944, V-1, C-III,
S-12.

Art.	 1.° letra b, Decreto-lei núme-
ro 5.062, de 27 de dezembro
de 1939 e art.	 120, item III,
do E. F.

	1
'Visto, em 20-12-45. — Alexandre M. Coutinho, Chefe da Seção de Contabilidade.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
GABINETE DO MINISTRO

( 0 ) PORTARIA N.° 404, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, de acôrdo com o es-
tabelecido no n.° 59 das Instruções
aprovadas Pela. Portaria n.° 47, de 7 de

(*) N. do S. Pb.. — Reproduz-se seca:— Armando F. TromPowskli de
por ter saído com incorreções. 	 Almeida, Major Brigadeiro do Ar,.

Diretoria de Aeronáutica Civil
PORTARIA N.° 407, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da atribut--:
ção que lhe confere o artigo 2.° do Decreto-lei n.° 2.961, de 20 de janeiro di
1941;

Atendendo ao que requereu a Panair do Brasil, S. • A., concessionária doa
serviços de navegação aérea a que se referem os Decretos ns. 19.079, de 24
de janeiro de 1930 e 19.417, de 21 de novembro do mesmo ano:" tendo em
vista o artigo 36 do Código Brasileiro do Ar e de acôrdo com o parecer da
Diretoria de Aeronáutica Civil,

Resolve conceder, de- acôrdo com a. lei, sem monopólio e consoante o in-
terêsse público, autorização á Panair do Brasil, S. A., para explorar a linha

fevereiro de 1944, e tendo em vista o,
disposto no art. 2.° do Decreto núme-
ro 10.451, de 16 de setembro de 1942,

Resolve convocar para o serviço ati-
vo da Fôrça Aérea Brasileira os As-
pirantes Aviadores da Reserva de se-
gunda classe da Aeronáutica, Antônio
de Barros César, Hélio Herdy Alves,
Lund Presotto e Valter Pedro da Fon-



IDA
Distâncias

I	
1

km	

I	

Dom/2.as
5.as 3."s, 6."s

ESCALAS i
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aérea circular Rio de Janeiro-Belém-Rio de Janeiro e a linha aérea Rio de
Janeiro-Curitiba.

A Panair do Brasil, S. A. fica obrigada a, dentro do prazo de 60 dias,
dar inicio ao tráfego regular dessas linhas, de acôrdo com o estipulado na
letra e, do artigo 37, do Código Brasileiro do Ar, só podendo o referido trá-
fego ser suspenso por motivo de fôrça maior, depois de devidamente compro-
vado pela concessionária e aceito pela Diretoria de Aeronáutica Civil. -
Armando F. Trompowsky de Almeida, Major Brigadeiro do Ar.

PORTARIA N.° 408, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, usando da atribui-
ção que- lhe confere o artigo 2.° do Decreto-lei n.° 2.961, de 20 de janeiro de
1941;

Atendendo ao que requereu a Panair do Brasil, S. A., concessionária
dos serviços de navegação aérea a que se referem os decretos ns. 19.079, de
24 de janeiro de 1930, e 19.417, de 21 de novembro do mesmo ano; tendo em
vista o artigo 37, letra e, do Código Brasileiro do Ar, e de acôrdo com o pa-
recer da Diretoria de Aeronáutica Civil,
• Resolve aprovar, em substituição, os itinerários e horários das linhas aé-

reas Rio de Janeiro-Pôrto Alegre e Rio de Janeiro-Pôrto Alegre expressa,
Rio de Janeiro-São Paulo, Rio de Janeiro - Barreiras-Belém, Rio de Ja-
neiro-Natal, Rio de Janeiro-Belém, Rio de Janeiro-Salvador, Rio de Janei-
ro-Assunção, Rio de Janeiro-Cuiabá, Belém-Manaus-Pôrto Velho, Manaus-
Ignitos, Belém-Manaus, Rio de Janeiro-Uberaba, Rio de Janeiro-Poços de
Caldas-São Paulo, Rio de Janeiro-Monte Claros, Rio de Janeiro-Goiânia,
Rio de Janeiro-Belo Horizonte-São Paulo, Rio de Janeiro-Belo Horizonte e
Rio de Janeiro-Governador-Valadares, da Panair do Brasil, S. A., que com
esta baixam assinados pelo Chefe da Divisão do Tráfego e com o "Visto" do
Diretor da Aeronáutica Civil; e cancelar o itinerário e horário da linha aé-
rea Rio de Janeiro-Fortaleza, também, da Panair do Brasil, S. A. - Ar-
mando F. Trompowslcy de Almeida, Major Brigadeiro do Ar.

ITINERÁRIO , E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

Linha aérea Rio-Pôrto Alegre

ESCALAS
Distâncias

km

MA

4asi'sab.

ESCALAS
VOLTA

.....

1 Dom.
5.'s

Rio de Janeiro 	 O	 11,00 P.	 Alegre	 	 	 7;30

São Paulo 	 373	 373	 12,25 Florianópolis	 	 8,25
12,40 8,40

Curitiba	 	 330 1	 703 13,55	 Curitiba	 	 9,45
14,10 10,u 0

Florianópolis	 	 260 963 15,15 São Paulo 	 	 11,15
15,30 11,30

P.	 Alegre	 	 370	 1.333 1	 16,55 R.	 de Janeiro	 	 	 12,35

Observações: - Os horários acima substituem os aprovados pela Porta-
ria n.° 344, de 29 de outubro de 1945, e entrarão em vigor na data da sua pu-
blicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.

ITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE A PORTARIA N.o 403 DESTA DATA
PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea expressa Rio-Pôrto Alegre

VOLTA

ESCALAS
2.a5/3 .a5

6.as	 4.as Sab.

e. de Janeiro 	 	
-	 O	

11,00 11,00 P. Alegre	 	 7,00 7,00

São Paulo	 	 	 373	 J73	 12,25 12,40 São Paulo 	 9,50 10,15
12,40 13,00 10,05 10,35

P.	 Alegre	 	 	 844 1 1.217 1	 15,30 16,15	 R, de Janeiro	 	 	 11,30_ 12,05

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Sdo Paulo

(Serviço Diário)

ESCALAS

I
Distâncias

km

i

IDA
ESCALAS

VOLTA
-_,-.-

R. de Janeiro 	

São Paulo 	

-

373

O

373

13,30

15,10

São Paulo 	

R. de Janeiro 	

15,29

17,10

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria número
203, de 9 de julho de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

--- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede

Chefe da Divisão. -	 -

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Barreiras-Belém

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

VOLTA

3as/5as 4a5/Ga.

R. de Janeiro 	 6,17	 Belém 	 5,45

Pirapora	 	 660	 660 8,35 1 Carolina 	 	 845
8,50 8,20

Barreiras	 	 582	 1.242 	 10,55 Barreiras	 .	 	 10,30
11,25 11,00

Carolina	 	 605	 1.847	 13,35 Pirapora	 •	 	 13,05
13,50 13,20

Belém 	 670	 2.517 1	 16,10 R. de Janeiro	 	 15,43

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria número
344, de 29 de outubro de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. -- L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408 DESTA DATA
PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Natat

N

ESCALAS	 IDA	 VOLTA,

km	 Dom.	 3.as	 5.as	 2.as	 4,as	 6.'s

Rio de Janeiro 	 	 -	 O	 6,30	 5,50	 5,52	 Natal .	 6,00	 5,30	 6,30

Vitorio	 418	 418	 -	 7,30	 -	 J. Pessoa	 -	 '7,15
-	 .	 7,45	 -	 -	 -	 7,30

Caravelas .	 .	 	 	 310	 728	 9,15	 -	 8,25	 Recife	 7,20	 6,40	 8,05

Canavieiras	 .	 	 	 224	 952	 9,45	 Maceió .	 8,30	 7,50.	 -

9,30 •	 -	 8,40	 7,35	 6,55,	 8,20

10,00	 8,45	 8,05	 -

Salvador	 .	 	 	 316	 1.268	 11,40	 11,20	 10,40	 Aracajú	 •	 -	 9,00	 9,50
12,00	 .	 11,40	 11,00	 -	 9,15	 10,05

Aracajú	 .	 .	 	 	 267	 1.535	 -	 1	 12,45	 12,05	 Salvador	 .	 10,35	 10,20	 11,10
-	 13,00	 .	 12,20	 10,55	 10,40	 11,30

,faceió	 .	 .	 	 	 202	 1.737	 13,50	 13,153,,15	 Canavieiras	 .	 11,50	 -1
14,05	 12,10	 -

Recife191	 1.928	 15,00	 14,30	 14,20	 Caravelas	 13,10	 -	 13,30
15,15	 14,45 	 14,35	 13,25.	 ..-13,45

1. Pessoa	 114	 2.042	 -	 15,20	 .1	 -	 Vitória	 -	 14,00	 -
-	 15,35	 -	 14,15

g*atal	 144	 2.186	 16,25	 1	 16,20	 I	 15,35	 R. de Janeiro	 16,15	 15,55	 16,20

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria nú mero 344, de 29 de outubro de 1945, e entrará em vigor na data da sua pu-
blicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas DC-3A, 21 passageiros.
• - Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho, Chefe da Divisão.

• ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REr	 ÉrtE A PORTARIA N.° 408 DESTA DATA
PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro-Belém

,

ESCALAS
Distâncias

km.

IDA
ESCALAS

VOLTA

4°s 6.as/Dom 5.as. •	 Sab. 2.as

R. de Janeiro 	 5,50 5,50 Belém 11,30 11,20 11,20

Vitória 418 413 São Luís 13,40 13,30 13,30
nI1=. 14,00 13,50 13,50

Cara velas	 .	 	 310 728 8,25 8,35 Parnaiba •ffiNe. 15,10
8,40 8,50 .1•111.• 15,25

Salvador .	 	 540 1.268 10,40 11,00 Fortaleza	 . 	 16,35 16,35 17,05
11,00 11,20 6.as Dom. ias

5,30 5,30 5,30
Recife . 	 654 1.922 13,20 14,00 Mossoró	 .	 	- 6,30

13,40 14,20 6,45 MINW.

Natal	 .	 	 252 2.174 14,40 Natal 7,50 IN•n•

15,00 8,10

Mossoró 243 2.417 16,00 Recife 9,10 8,10 8,10
16,15 n•n• 9,10 8,30 8,30

r•ortaleza 213 2.630 17,10 16,50 Salvador 11,50 11,15. 11,15
5.as	 Sab/2.as 12,10 11,35 11,35
6,00 6,00

Parnaiba 364 2.994 7,20 Caravelas 14,10 13,50 13,50
7,35 14,25 14,10 14,10

São Luis . 	 276 3.270 8,40 8,25 Vitória	 .	 . 	 •11n• 15,50 15,50
9,00 8,45 15,35 15,35

Belém 493 3.763 10,50 10,40 R. de Janeiro 	 17,00 17,35 17,35

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria número 203, de 9 de julho de 1945, e entrará em vigor na data da sua puUd•
cação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Dou glas DC-3A, 21 passageiros.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de_ 1945: - L. Cantanhede Fi 77w, Chefe da Divisão.



•	 ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

VOL3.')

2.as	 I I	 3.'s

Baurú .	 	 288 e-j61 9,20 1 Campo	 Grande	 ... 9,45-
9,35 10,40

Campo Grande 	 607 .1.263. 11,50 Baurú 12,15
12,05 12,á0

Ponta Porá: 	 234 1.522 13,10 São Paulo	 	 13,40
13,30 13,55

Assunção	 	 372 1.894 14,50 R.	 de	 Janeiro	 .... 15,20

Via Curitiba

ESCALAS
	

IDA
	

VOLTA
Distâncias
	

ESCALAS
km
	

6.aS	 sab.

Assunção .	 	 301 1.538 6,31 Assunção	 .	 	 7,00

R. de Janeiro	 	 0 7,55 F.	 do. Iguaçu.	 ..... 3,10
8,10 8,30

São Paulo 373 373 9,30 Curitiba .	 	 10,30
9,45 10,45

Curitiba	 .	 	 330 703 11,45 São Paulo 	 12,90
12,00 12,15

F. do Iguaçu 	 534 1.237 13,10 R. de Janeiro 	 13,40
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Salvador

ESCALAS	 I
IDA VOLTA

Distâncias ESCALAS
2fts/5as 2as/5as. km

Caravelas 716 1	 716 5,50 Salvador .	 	 11,30
I

R. de Janeiro 	 - Q 8,35 Caravelas 13,45
8,50 14,50

Salvador . 	 540 1.258 11,00 R. de Janeiro 	 16,50

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 344,
de 29 de outubro de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.

ITINERÁRIOS E HORÁRIOS A QUE SE REFERE. A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Assunção

(Via Campo Grande)

TSCALAS
Distâncias

km

Observações: - Os horários acima substituem os aprovados pela Por-
taria n.° 203, de 9 de Julho de 1945, para os trechos Rio-Assunção-Campo
Grande e Rio-Campo Grande, da linha aérea Rio-Assunção, e entrarão em
vigor na data da sua publicação.

- Os trechos acima são resultantes da obrigação prevista no art. 1.° do
Decreto-lei n.° 6.140, de 28 de dc/nril‘) de 1943.

- Equipamento: avies Lockeheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas

IDA
	

VOLTA
ESCALAS

2.as
	

3."s

R. de Janeiro 	

São Paulo 	 373

o

373

6,31

7,55
8,10

I Assunção

Ponta Porã 	

7,00

8.20
8,40

1 DC-3A, 21 -passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L.'Cantanhede Filho.

Chefe da Divisão.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408 DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Cuiabá

Distâncias
ESCALAS	 1

km

11

IDA
ESCALAS

1

VOLTA

I 3as/6as 3.1's I	 •	 6.%

1 1

R. de Janeiro 	 - O 6,01 Cuiabá . 	 16,05 16,05

São Paulo 	 373  373 7,40 Corumbá . 	 17,45 ,17,45
8,00 4.as Sab.

7,00 10,00
Baurú . 	 284 661 9,20 Campo Grande 	 8,35 11,35

9,35 8,50 11,50

Campo Grande 	 60i 1.268 12,00 Baurú .	 	 11,05 14,15
12,15 11,45 14,15

Corumbá . 	 357 1.623 13,50 São Paulo . 	 13,05 16.05
14,10 13,25 16,25

Cuiabá .	 	 ... 415 2.038 15,45 R. de Janeiro 	 15,05 18,05

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria número 203, de 9 de Julho de 1945, e entrará em vigor na data da sua publi-
cação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas DC-3A, 21 passageiros.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego. 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede rilho, Chefe da Divisão.
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408 ...)ESTA DATA

PANAIR DO BRASIL

Linha aérea Belém-Manaus-P. Velho 1

(Contratual e subvencionada pelo Govêrno Federal)

ESCALAS
Distâncias
.	 km

IDA
.

ESCALAS 

VOLTA	 .

4as/Dom.
-

5.as t	 2.as

Belém - 7,00 7,00 Pôrto Velho	 	 13,15
i

-

jurrallinho	 .	 	 150 150 7,55 - Humaitá 	 12,10 12,10
8,10 - 13,20 -

Gurupá 250. 400 - 8,45 Manicoré	 	 14,50 14,20
- - 9,00 15,05 14,35

Atonte	 Alegre	 	 280 680 10,05 - Borba 	 15,50
10,10 - .. - 15,55

Santarém 100 '130 10,45 10,45 Manaus 	 17,10 17,00
11,15 11,15 6.as 3.as

- 7,00 7,00
óbidos	 .	 	 130 910 -

-
11,55
12,00

Itacoatiara	 	 8,05
8,20

• -
-

Parintins 160 . 1. 270 12,25 - Parintins	 	 - 8,50
12,40 - 9,05

(ta coada ra 230 1.300 -
-

13,30
13,45

óbidos	 	 .
10,00
10,05

-
-

14,20 14,45

Manaus 200 1.503 5.as 2.as Santarém 	 10,50 10,25
7,00 7,00 11,20 10,55

Borba 251 1.151 8,00 Monte Alegre 	 - 11,35
- 8,05 - 11,40

M'anicoré 216 1.967 9,00 9,15 Gurupá 	 13,15 -
9,15 9,30 13,30 -

Humaitá 263 302.'230 10,35
t- Curralinho	 	 13,45

10,45  10,45
I	

-- --r--- 14,00

Pôrto Velho 	 171 2.401 11,40 11,40 Belém 	 15,25 15,00
!	 •

Observações: - Late horário substitui o aprovado pela Portaria número 76, de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na datá da sua publi-
cação.

- Equipamento: aviões Sikorsky S-43, 11 passageiros.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.

• Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho, Chefe da Divisão.

'ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 408
DESTA DATA

•	 o

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Manaus-Iquitos

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

I I

VOLTA

4as 5as

S. Ant.° do Içá . 220• 1.011 13,00 S. Ant. do Içá	 .... 14.10
(Contratual e subvencionada pelo Govêrno Federal) 13,15 

I

14,2'3

S. P. de Olivença 135 1.116 14,00 Fonte Boa 	 15.4,5

ESCALAS IDA VOLTA 14,05 15,50

Distâncias
km

ESCALAS
Sas - Tabatinga	 .	 	 160 1.306- 15,00

15,05
Tefé	 .	 	 17.00

9,694as

B. Constant . 	 19 1.325 15,25 Coari	 .	 	 10,10
15,40 10,15

Ma naus - . 	 	 0 7,00 Iquitos 9,00 Pebas .	 	 299 1.624 16,55 Codajaz 	 	 11.05
17,10 11,24)

Codajaz 250 250 8,00 Pebas . . 	 10,00
8,15 10,15 Iquitos .	 	 172 1.796 18,05 Manaus 	 	 12,40

Coari 136 366 9,00 B. Constant 	 	 11,35
9,15 11,50

Tefé 200 586 10,15 Tabatinga 	 	 12,10 Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria número
10,45 12,15 76, de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Sikorsky S-43, 11 passageiros.
/fonte Boa 205 791 11,45

11,50
S. P. de Olivença 	 13,15

13,no
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.



ESCALAS ESCALAS
Distâncias

km

IDA

312

VOL'T'A

Sab

7,00

3,50
9,05

10,25
10,55

12,50
13,05

15,00

Belém .	 	

Gurupá . 	 350 350

Santarém .	 	 359 709

Parintins •	 	 225 934

Manaus . 	 368 1.302

7,00 Manaus . 	

Parintins

Santarém

Gurupá

Belém

1

8,45
9,00

10,45
11,15

12,25
12,40

14,20
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	 Dezembro de 1945

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE RÉFER" A. PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Belém-Manaus

(Concedida pela Portaria n.° 418, de 28-12-1944)

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 76,
de 14 de março de 1945, e entrará em vigor na, data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Sikorsky S-43, 11 passageiros.
- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.

ITINERARIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio de Janeiro - Uberaba

ESCALAS
. Distânciaskmnclas

IDA
ESCALAS

VOLTA
Dornipsi

Dom.

E. de Janeiro 	 - O 9,00 Uberaba . 	 13,05

E. Horizonte 	 353 353 10,25 Araxá . 	 13,55
10,45 13,50

áraxõ. .	 	 314 667 12,00 B. Horizonte .	 .... 15,G5
12,15 15,25

Eberaba . 	 108 775 12,45 R.	 de	 Janeiro	 ...• 16050

Linha aérea Rio - Poços de Caldas - São Paulo

ESCALAS f ESCALAS
IDA VOLTADistâncias

km 2as/Sab. 2as/Sab
.

R. de Janeiro 	 - O 7,01 São Paulo 	 11,50
B. Horizonte . 	 353 333 8,25 P. de Caldas 	 12,45

8,45 13,05
P. de Caldas 	 354 797 10,05 B. Horizonte 	 14.25

10,25 14,4,6
Mo Paulo . 	 197 904 11,20 R de Janeiro 	 16,13

Observações: - Os horários acima substituem os aprovados pela Por-
taria n.° 203, de 9 de julho de 1945, e- entrarão em vigor na data da sua pu-
blicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de clezembro de 1945. - L. caumnitede Filho,

Chefe da Divisão.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408 •
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Montes Claros

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

I

VOLTA

6.as 6.'s

R. de Janeiro 	 - O 9,00 Montes	 Claros	 .... 12,30

B. Horizonte 353 353 10,25 B.	 Horizonte	 .	 .... 13,55
10,45 14,15

Montes Claros .	 	 352 795	 12,10 R. de Janeiro 	 15,40

Linha aérea Rio-Go'únia

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

I

VOLTA

4.8s
I	 --

4.''s

R. de Janeiro 	 - O 6,03 Goiânia	 .	 	 11,15

B. Horizonte 	 353 '333 '7,25 Guaratinga	 .	 .	 ... 12,40
7,45 13,00

Guaratinga 658 9,00 B. Horizonte 	 14,15
9,20 14,35

Goiânia 362 1.020 10,45 R. de Janeiro 	 16,00
5 .

Observações: - Os horários acima substituem os aprovados pela Porta-
ria n.° 203, de 9 de julho de 1945, e entrarão em vigor na data da sua publi-
cação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho

Chefe da Divisão.
Nota: A linnha Rio-Goiânia é resultante da obrigação a que se refere a

letra b do art. 2.° do Decreto-lei n.° 3.463, de 25 de julho de 1941.

ITINERARIQ E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Belo Horizonte-S. Paulo

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

VOLTA

5.8s 5.8s

R. de Janeiro 	 - O 7,01 São Paulo .	 	 11,20

B. Horizonte . 	 353 353 8,35 B. Horizonte 	 13,25

São Paulo •.	 	 507 860 8,55 13,45

Observações: - Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 341,
de 29 de outubro de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

- Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

- Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. - L. Cantanhede Filho,

Chefe da Divisão.
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ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAIR DO BRASIL, S. A.

Linha aérea Rio-Belo Horizonte

ESCALAS
Distâncias

km

IDA
ESCALAS

VOLTA

2as/Sab. 2as/Sab

R. de Janeiro 	

B. Horizonte .	 	

—

353

O

333

9,00

10,30

1

B. Horizonte	 .	 ....

R.	 de	 Janeiro	 ....

11,00

12,30

Observações: — Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 203,
-de 9 de julho de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

— Equipamento:- aviões Lockeheed Lodestar, 12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

— Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. — L. Cantanizede Filho,

Chefe da Divisão.

ITINERÁRIO E HORÁRIO A QUE SE REFERE A PORTARIA N.° 408
DESTA DATA

PANAM DO BRASIL, S. 4.

Linha aérea Rio-Governador Valadares

ESCALAS 4
Distâncias

IDA
ESCALAS

VOLTA

3.as 3.a5km

( —

R. de Janeiro 	 — O 9,00 Gov. Valadares .... 12,05

B. Horizonte .	 	 353 353 10,25 B. Horizonte 	 I	 13,t,5
10,45 13,25

Gov. Valadares . . . 244 397 11,45 R. de Janeiro 	 f4,50

•

	

Observações:	 Este horário substitui o aprovado pela Portaria n.° 203,
de 9 de julho de 1945, e entrará em vigor na data da sua publicação.

— . Equipamento: aviões Lockheed Lodestar, '12 passageiros, e Douglas
DC-3A, 21 passageiros.

— Tempo expresso segundo a hora legal do Rio de Janeiro.
'Divisão do Tráfego, 10 de dezembro de 1945. — L. Cantanlzede Filha,

	Chefe da Divisão.	 (N.° 14.517 — 17-12-45 — Cr$ 2.886,60).

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Dia 19 de dezembro de 1945

Processos:
N.° 6.532-45 — Mário Gonçalves, re-

querendo licenciamento em aeronaves
de recreio do tipo Fairchild PT-19. —
"Deferido".

N.° 61650-45 — Eugênio Giordani,
requerendo licenciamento em aerona-
ves de recreio do tipo Cap-4, Aeronca,
e Taylorcraft. — "Deferido".

N.° 6.666-45 — Adjalme Elesmão de
Almeida, requerendo licenciamento em
aeronaves do tipo Cap-4. — "Defe-
rido".

N.° 6.138-45 — Pedro Buralli, regue-
' rendo carta de pilôto de aeronave de

recreio. — "Deferido".
N.° 6.682-45 — João Oscar Nelson,

requerendo carta de pilôto de aeronave
de recreio. — "Deferido".

Escola de Especialista
de Aeronáutica

xelação de despachos dados em 20 de
dezembro de 1945, pelo Sr. Coman-
dante da Escola de Especialistas de
,Aeronáutica, em requerimentos para
o concurso de admissão (janeiro de
1946), ao Curso de Especialistas de
Aeronáutica.

Deferidos:

Distrito Federal
Aquiles Vieira da Gama Filho.
Adailton Strafacci.
Adeodato Pereira da Silva.
Ari Sued.
Daniel do Nascimento.
Darli Maciel.
Dilson Barroso Moreira.
Durval Reginato.
Edgard de Amaral Alves.
Edgard Lopes.
Enéias de Faria Fraga.
Fausto Mariano.
Hélio de Sousa Marques.
Nilson de Matos.
aorácio Lopes.
João Torres de Melo.
Jocelin Machado Gomes.
Jorge de Oliveira.
José Vieira Otero da Presa.
Lúcio João Soares Monteiro.
Luis Correia Filho.
Plínio Morais Lucena.
Raimundo Cristino de Almeida.

Sérgio Francisco Fernandes Mano.
Thiers José Cassão Damasceno,
Vítor Emmanuel Bento Faria.
Valdemar Marques.
Valdir Wreden Silva.
Washington Bavasso.
Niterói — Estado do Rio
Ilo Ferreira Uchôa.

Florianópolis — Santa Catarina
Zulceu Juarez Blunk.

Curitiba — Paraná
Alceu dos Santos.
Henrique de Souza Cunha, Coronel

Aviador, Comandante.
Deferidos:

Distrito Federal
Adernar Falcão.
Adir Tourinho.
Almir Ribeiro de Almeida.
Angel Diz Domingues.
Antônio Grecchi.
Ari Gomes.
Eli Garrido Resueno.
Geraldo Amaral da Rocha.
Geraldo Machado dos Santos.
Hercilio Pedro da Luz Simões.
Ivan de Amorim Lima.
Janir Marcondes Garcia.
João Console.
João Moreira da Silva.
João Strossmager Henrique&
Jorge Diógenes Nazaré.
Jorge Pereira de Castro.
José Maria de Brito.
José dos Santos.
Luis de Matos Trindade.
Luis Pinheiro da Silva.
Manuel de Sousa Ferro. _
Mauro Renato Parente de Paula.
Nélio César de Faria.
Nélio Melo de Lima.
Nelson Marques dos Santos.
Nei Brasileiro da Costa.
Orlando Saint Just.
Osni de Abreu Pinto.
Pascoal Mauro Braga Melo.
Paulo de Lima Bueno.
Reginaldo Alves Carrilho.
Roberto Alves.
Samuel José Franco.
Waldetrudes Rodrigues da Silva.

Nilópolis — Estado do Rio
Hermógenes da Silva Lima.
Mozart Regato de Andrade.

Nova Iguaçu — Estado do Rio
Ramon Petsold. -

OIinda — Estado do Rio
Pedro Gomes do Amorim.
Niterói — Estado do Rio

Ageu Coutinho de Carvalhais Jú-
nior.

Cláudio Francisco Cardoso.
Gilberto Duplanil de Lima.
Gilberto Válter Soares.,
Pedro Paulo de Carvalho Ferreira.
Válter Lopes Pires.

Pôrto Alegre — Rio Grande do Sul
Egon Erich Stallbauni.
João Flávio Ioppi.

Taquara — Rio Grande do Sul
Paulo Bossle.

Salvador — Estado da Bahia
Ivaldo Pio de Azevedo.

Senador Pompeu Ceará
José Jorge Saraiva.

Deferidos:
Distrito Federal

S2 — Ademar Lopes.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 815, DE • 12 DE

DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, tendo em vis-
ta o disposto no art. 6.° do Decreto-lei
n.° 7.524, de 5 de maio de 1945, e o
requerido pela, interessada, Companhia
de Eletricidade de Nova Friburgo,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 5.° do Decreto-lei n.° 5.764, de
19 de agôsto de 1943,

Resolve:

S1 — Anibg Gomes Silva.
Si — António Carvalho Ribeiro.
SOL — Demóstenes Simões Dutra.
SOL — Djalma Pereira da Silva.
CB — Plínio Jacinto da Cunha.
Si — Ramiro Francisco de Oliveira

São Paulo — São Paulo
S1 — Alvaro Ferreira da Silva.

Curitiba — Paraná
CB — Estefano Benato.

Recife — Pernambuco
S2 — Ursulino Elias Rodrigues.
Indeferido: Por ter atingido o limi-

te máximo de idade. Cap. III item
III-12 letra a, Portaria ri.° 18, de 10-
2-43.

Distrito Federal
S1 — Raimundo Ramos.
Henrique de Souza Cunha, Tenent&

Coronel Aviador, Comandante.

1.°) Até que sejam fixadas as suas
tarifas, na forma do disposto no De-
creto-lei n.° 3.128, de 19 de março de
1941 e no art. 180 do Código de Aguas,
fica a Companhia de Eletricidade de
Nova Friburgo, com sede em Nova
Friburgo, Estado do Rio de Janeiro,
autorizada a cobrar,-a partir da data
da publicação da presente portaria,
em seus serviços públicos e de utili-
dade pública de fornecimento de ener-
gia elétrica, a taxa adicional de dez
por cento, criada pelo art. 1.° do De-
creto-lei n.° 7.524, de 5 de maio de
1945, sôbre as suas tarifas em vigor.

2.°) O produto daquela taxa des-
tina-se ao fim especial do aumento
de salário dos empregados da interes-
sada. .nrevisto no art. 3,0 e regulado

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA

no art. 4.° do aludido Decreto-lei
n.° 7.524.

3.°) O acréscimo de receita, resul-
tante da cobrança daquela taxa, de-
verá ser creditado, à proporção que
fôr sendo arrecadado, à conta "Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
que a interessada passará a movimen-
tar em sua escrita, o que será debi-
tada pelas importâncias pagas a mais
a seus empregados, em conseqüência
do referido aumento dos salários vi-
gorantes em dezembro de 1944, e cor-
respondente às funções ou cargos en-
tão ocupados.

4.°) No fim de cada exercício, a
conta "Taxa Adicional do Decreto-lei
n.° 7.524" será encerrada, sendo o seu
saldo transferido:

a) para "Lucros e Perdas", no caso
de ser devedor;

b) para a conta "Excesso da Taxa
Adicional do Decreto-lei n.° 7.524",
se o referido saldo fôr credor.

5.°) O saldo credor da conta ‘‘C.
cesso da Taxa Adicional do Decreto-
lei n.° 7.524" vencerá juros, que lhe
serão contados e creditados no fim de
cada exercício, a débito de "Lucros e
Perdas", e que não poderão ser in-
feriores aos atribuídos, como lucros,
no mesmo exercício ao capital social
da Interessada.
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Dia 15
Leia Paiva Borges Carneiro, soli-

citando pagamento de funeral e ven-
cimentos de Sauí. Borges Carneiro. —
"Sele a petição".

(Proc. n° 86.689-45).
Olivia de Sá Freire, viúva de José

Monteiro de Sá Freire, solicitando
montepio. — "A requerente deverá
apresentar um atestado de dois fun-
cionários, com o visto do respectivo
Chefe da repartição em que servia o
ex-servidor".

(Proc. n.° 87.080-45).
Percival de Oliveira. solicitando cer-

tidão de tempo de serviço — "Decla-
re o requerente o fim a que se desti-
na a certidão":

(Proc. n.° 91.979-45) .

6.°) Por ocasião da fixação das ta-
rifas da interessada, o saldo credor,
então apresentado pela conta "Excesso
da Taxa Adicional do Decreto-lei
n." 7.524". será considerado, em vista
do seu montante, pelo órgão compe-
tente para determinar aquelas ta-
rifas:

a ∎ corno receita do primeiro pe-
ríodo de tarifas, a serem, então, fi-
xadas:

b' como amortização do seu inves-
timento, já apurado.

7.°) Num ou noutro caso, os efeitos
que resultarem da consideração atri-
buída àquele saldo serão levados em
c—rta, na fixação das tarifas do pri-
meiro período.

8.°) Dentro de sessenta dias a con-
tar da publicação da presente porta-
ria. a fnteressada deverá apresentar,
t Divisão de Aguas dêste Ministério,
una relação de todos os seus empre-
gados. beneficiados pelo referido au-
mento de salário, cem discriminação
do cargo ou f"nção • e cada um,
inmero e série da respectiva carteira
profissional do Ministério do Trabalho,
ludústria e Comércio, salário básico
e aumento correspondente.

9.°) Dentro dos noventa dias se-
guintes ao do encerramento do seu
exercício e até que sejam fixadas as
suas tarifas, a interessada deverá en-
tregar à Divisão de Aguas, sem pre-
juízo dos esclarecimentos subseqüen-
tes. julgados necessários:

cr) cópia de seu balanço;
I), demonstração .da conta "Lucros

e Perdas';

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Proc. M. E. S. 74.305-44 — (5.992
de 1942, do D. A. S. P.) — Admissão
de contratado — Parecer n.° 6.593, do
D. A. S. P.

Proposta de admissão de Antônio
Viegas Pugas para, corno extranume-
rário contratado, desempenhar, no
Instituto Osvaldo Cruz, a função de
técnico em desenhos científicos, com
o salário mensal cle Cr$ 1.300,00.

Prazo: Da data da assinatura do
contrato até 31-12-45.

Despesa: A conta da Verba I, Con-
signação II, Subconsignação 08, do
orçamento em vigor para êste Mi-
nistério.

Promoção do Sr. Ministro: A consi-
deração do Sr. Presidente da Repú-
blica. opinando para que seja auto-
rizada a admissão em aprêço e apro-
vada a minuta do respectivo contrato.
Em 6-12-45. — Raul Leitão da Cunha.

Despacho: Aprovado. Faça-se o
contrato — Em 11-12-45. — LINEARES.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E
SAÚDE

VERBA 1 -- PESSOAL

Consignação II — Pessoal Extranu-
merário

Subconsignação 08 — Novas admissões.
etc.

Cr$
04 — Departamento de

Administração
06 — Divisão do Pes-

soal

Serviço de Comunicações
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL
Dia 13 de dezembro de 1945

Processo ti.° 79.796-4E, Arquime-
des Ferrão Marques, pedindo paga-
mento por exercícios findos. — In-
deferido, em face da prescrição do di-
reito, conforme parecer da Divisão do
Pessoal.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO
SERVIÇO

Dia 12 de dezembro de 1943
Processo n.° 41.101-45 — Tomás

Conrado Peressoni, pedindo certidão.
— O Processo ri.° 40.362-38, não foi
destruído. Encontrava-se na. Divisão
do Ensino Superior desde 13-9-43, para
a qual voltará após a publicação des-
te despacho.

Dia 19

Processo n.° 92.662-45 — Délcio Al-
ves da Costa, pedindo certidão. —
Indique o número processo anterior.

GABINETE DO MINISTRO
Dia 15 de dezembro de 1945

Processo despachado pelo Sr. Mi-
nistro:

SC. 266.304-15 — Recebedoria do
Distrito Federal solicita o afastam en-
to do oficial administrativo classe 19,
do Q. S. Moacir Araújo Pereira, pa-
ra exercer função gratificada, na-
quela repartição. Despacho:

Autorizado, de acôrdo com o dis-
posto na alínea B, do art. 1.° do De-
creto-lei n.° 7.440, de 5 de abril últi-
mo.

Comissão de Eficiência
RETIFICAÇÃO

Publicado no Diário Oficia7,1 Seção
I, edição de 15-12-45, à página núme-
ro 18.762.

1.a Coluna:

Onde se lê:

Sediada nos Estados:

I — Alfândega de Paraíba,

Leia-se:

Sediada nos Estados:

I — Alfândega de Parnaiba.

2.° Coluna:

Onde se lê:
c) N.° 20.367-45 etc;

Leia-se:
c/ N.° 200.367-45 etc.

Onde se lé:
5) A fim de completar os estioles

sôbre a reforma da Contadoria Geral
da República, que continua em tace
de etc;

Leia-se:

5) -A fim de completar os estudos
sôbre a reforma da Contadoria Geral
da República, que continua em :ase
de etc.

Serviço Nacional de Teatro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 7 de dezembro de 1945
Requerimento despachado:

Empresa Teatral Aldo Zapprarolli.
— Aguarde, de acôrdo com o parecer.
(Prco. 82.571-45).

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 12 de dezembro de 1945
Requerimentos despachados :

Tendo Espírita Mirim. — Aguarde,
de acordo com a informação. (Proces-
so n.° 115-45-S.N.T.).

Estefânia Helmold. — Deferido, de
acôrdo com a informação. (Processo
n.° 87-45-S.N.T.).

Alfredo Ruas. — Arquive-se (Pro-
cesso n.° 81-45-S.N.T.).

Departamento Cultural de Arte
Cênica da Sociedade Propagadora das
Belas Artes. Concedo, dentro das exi-
gências habituais. (Proc. 114-45-
S.N.T.).

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 21 de dezembro de
1945

2.4 Coluna da página

Onde se lê:

DIRETORIA DAS RENDAS INTER-
NAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 17 e 18 de dezembro de 1945

Leia-se:

DIRETORIA DAS RENDAS ADUA-
NEIRAS

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dias 17 e 18 de dezembro de 1945

Recebedoria do Distrito Federal

Seção de Preparo da Arre-
cadação

Proc. 69.862-45 — Banco do Brasil
S. A.

Despacho: De conformidade com o
parecer da S. F., e para que possa
esta Recebedoria solucionar, com segu-
rança, a consulta, convide-se o consc-
iente a figurar sôbre o assunto da con-
sulta, os diversoS casos sôbre os quais
lhe ocorre dúvida.

2. Versando a consulta sôbre maté-
ria relevante, cuja solução terá ampla
repercussão nos estabelecimentos de
crédito e atendendo a que , se acha
vasada em têrmos poucos precisos e de
modo generalizado, quando a matéria
comporta mais de um tratamento,
conforme o aspecto em que se apre-
senta, torna-se imprescindivel aquela
providência preliminar.

3. Oficie-se.

R. D. F.; 7 de dezembro de 1945. —
Paulo Ramos, Diretor.

N. da EL Pb. — Reproduz-se por
ter saído com incorreções.

Destaque à conta da
Subconsignação aci-
ma, de acôrdo com a
Circular 1-44, da Se-
cretaria da Presidên-
cia da República, pa-
ra atender à despe-
sa com a admissão de
um extranumerário
contratado para o
Instituto Osvaldo
Cruz, do Departa-
mento Nacional de
Saúde
	 15.600,00

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
DA DIVISÃO

Dia 14 de dezembro de 1945

Carlos Aries Vila Nova, solicitando
pagamento de vencimentos de Joana
Mias Viana. — "Apresente o reque-
rente a certidão de casamento e a
certidão de óbito de sua espôsa".

(Proc. rt.° 87.969-45).

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

c) extrato de movimento, no exer-
cício, das contas "Taxa Adicional do
Decreto-lei n.° 7.524" e "Excesso da
Taxa Adicional do Decreto-lei núme-
ro 7.524";

d) quadro comparativo dos créditos
feitos às contas de reserva e de provi-
são especial, no exercício último e nos
três anteriores;

e) alterações ocorridas na relação
de que trata o item 8.0, no que res-
peita à vacância ou supressão de_
qualquer cargo ou função nela rela-
cionada. — Theodureto de Camargo.
(N.° 14.386 — 21-12-45 — Cr$ 147,90) .

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
DESPACHO DO SR. PRESIDENTE

DA REPÚBLICA

Dia 20 de novembro de 1945

No S. C. n.° 46.438-45, em que o
Sr. Interventor no Paraná solicita
seja pôsto à disposição daquela Inter-
ventoria o Agrônomo João Cândido
Ferreira Filho para exercer a função
de Secretário de Estado da Agricultura
de seu govêrno, o Sr. Presidente da
República emitiu o seguinte despacho.
Atenda-se.

DESPACHO DO SR. DIRETOR

No requerimento de Valdemar Me-
neses de Araujo, solicitando prorro-
gação de 60 dias para tomar posse
do cargo para que foi nomeado por
decreto de 24-10-45. "Concedo".

1.702.200,00

número 18.981

Ç.
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Todos os contribuintes abaixo men-
cionados estão convidados a compare-
cer ao guichet n.° 64 desta Recebe-
doria no prazo de 30 dias a fim de
satisfazer o pagamento das coletas
de indústrias e profiesões abaixo:

Hipólito Correia Lapa ,- Certidão
n.° 151.928.

Leopoldo Peres - Certidão número
16.673.

Luis da Conceição - Cadastro nú-
mero 14.138.

Isaac Gaperin - Cadastro número
14.142.

David Bendiner - Cadastro número
14.143.

Construtora Odeon Ltda. - Cadas-
tro ri.° 102.786.

Antônio da Costa Santa Rosa - Ca-
dastro na 102.787.

Simão Pugan - Cadastro número
109.747.

Nelson Jorge Rodrigues - Cadastro
n.° 109.748.

Belmiro Martins & Cia. - Cadastro
n.o 109.755.

José Duarte - Depósito de Gêlo -
Cadastro ri.° 109.756.	 ,
.Szlama Hersz Klajmic - Cadastro

n.° 114.913.
Cia. Brasileira de Torrefação e Moa-

gem - Cadastro n.° 120.129.
Antônio Lourenço - Cadastro nú-

mero 126.553.
Jario Rodrigues da Silva - Cadas-

tro n.° 160.228.
Santiagd, Fernandes & Cia. - Ca-

dastro ria 2.964.
Osvaldo Chagas Cavalcanti - Ca-

dastro n.° 29.081.
Imobiliária Monte Alegre Ltda. -

Cadastro n.° 29.088.
Abrão Goldman - Cadastro núme-

ro 29.094.
Importadora Dias Almeida Ltda. -

Cadastro ri.° 34.347.
Manerino Salvatore - Cadastro

n.° 34.348.
Braz _Lanvizc - Cadastro número

34.355.

Instaladora Brasileira Ltda. - Ca-
dastro n.° 41.694.

Paulo Frederico de Magalhães -
Cadastro n.° 41.702.

Jacob Isaak Glikman - Cadastro
ri.° 41.742.

Dario Schnabl - Cadastro número
41.748.

Julio Rodrigues Filho - Cadastro
na 48.787.

Rio Editara Ltda. - Cadastro nú-
mero 48.789.

Henrique Medina Noya - Cadastro
n.° 56.756.

Artur Ramos Leal - Cadastro nú-
mero 61.738.

Celso Frota Pessoa - Cadastro nú-
mero 63.252.

Irmãos Pereira Carneiro e Jorge
Hiu & Cia. - Cadastro n.° 63.257.

Langer & Kobylansky - Cadastro
n.° 63.264.

Renato Eugênio Muller - Cadastro
n.° 63.267.

Lahyr de Almeida Barros - Cadas-
tro na 63.268.

Alberto Eduardo Diniz Schlaepfer -
Cadastro n.° 63.269.

Belmiro Seabra Junior - Cadastro
ri.° 63.270.

Pintex Ltda. - Cadastro n.° 63.271.
José Seabra Lemos - Cadastro nú-

mero 63.272.
Todamerica Música Ltda. - Ca-

dastro na 70.841.
Artur Spingurn - Cadastro núme-

ro 70.842.

Angelo Fernandez Gonzalez - Ca-
dastro n.° 71.011.

Soc. Imobiliária São Mateus Ltda.
- Cadastro n.° '71.013.

Gonçalves Sobrinho & Cia. - Ca-
dastro n.° 83.613.

Oscar Maria Simon - Cadastro nú-
mero 83.614.

C. A. Joazeiro - Cadastro número
83.620.

Henrique, Irmão & Cia. Ltda. -
Cadastro ria 90.529.

Proc. 130.764-45 - Gomes Saavedra
& Cia., comerciantes estabelecidcs
nesta Capital à rua do Mercado, 33.

Despacho: Gomes Saavedra & Cia.
consultam a esta Recebedoria o se-
guinte:

1 - Se os comerciantes por grosso
estão obrigados a extrair a Nota Fis-
cal (Modêlo 11) para todos os artigos
de seu comércio - tributados e não tri
butados - ou se essa obrigação se re-
fere sarnenta acs artigos tributados;

2 - No caso de serem obrigados a
extrair a Nota Fiscal (Modélo 11) para
todos os artigos de seu comércio, se
podem incluir na mesma nota artigos
tributados e artigos não tributados, ou
se são obrigados a manterem séries di-
ferentes de talões para 'as artigos tri-
butados e paar os artigos não tribu-
tados;

3 - No caso-de serem obrigados a
extrair a Nota Fiscal (Modêlo 11) sai-
mente para os artigos tributados, se
podem entretanto, por conveniência
de serviço adotarem a Nota Fiscal
(Modêlo 11) como Nota de entrega em
geral e incluir na mesma nota artigos
tributados e artigos não tributados.

2. Responda-se.
1 - A obrigação de emitir nota fisa

cal modelo 11 é referente a produtos
tributados ou expressamente isentos de
impôsto.

2 - A obrigatoriedade de manter
talão especial de •notas fiscais para os
produtos isentos de impôsto, é atribuí-
da exclusivamente aos industriais, que
fabricarem produtos em tais condições
(Nota 8.a da Tabela A) .

3 - Que a nota fiscal pode substi-
tuir as faturas, nos térmos do artigo
107, e 1.° do Regulamento, não se in-
ferindo dai que também possa substi-
tuir as notas de entrega, como preten-
de a consulente.

3. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso, para a
D. R. I., na forma da lei.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo ri.° 48.852-45 - A Societé
Anonyme Du Gaz de Rio de Janeiro
consulta sôbre a incidência do impôsto
de consumo nos produtos de sua fa-
bricação a saber:

Pixe de alcatrão;
Óleo de creosoto e
Benzol cru e outros

D.
Responda-se, de acôrdo com o resul-

tado da análise procedida pela Labora-
tório Nacional de Análises, o seguinte.
O pixe de Alcatrão é considerado lí-
quido impermeabilizante e, assim, está
sujeito ao pagamento do impôsto de
consumo previsto na alínea XIV da
Tabela A, do Decreto-lei 7.404, de 22
d emarço de 1945. O , benzol está su-
jeito, igualmente ao tributo previsto
na mesma alínea, como um dissolven-
te. Relativamente ao óleo de creosoto
e aos óleos leves C e D, escapam os
mesmos à incidência do impôsto.

Desta decisão recorro ex-of ficio,
para a D. R. I. no tocante aos pro-
dutos considerados isentos do impôs-
to. Dê-se ciência e publique-se, facul-
tado o direito do recurso voluntário
para a D. It. I.

R, D. F., em 7 de dezembro de 1945
- Paulo Ramos, Diretor.

No caso da consulta, ocorre preci-
samente, o contrário. dispositivo
legal - a observação la letra a, da
Tabela A, do Decreto n.° 7.404 de
22-345 que, regulando a matéria, não
permite, sejam evoluídas, para cálcu-
lo de impôsto, as despesas com emba-
lagem dos produtos sujeitos ao regime
rad-valorem". Se não, vejamos. Diz
a observação la - " o impôsto será
cálculado;

a) quando se tratar de produto na-
cional - sôbre o preço de venda da
fábrica, constante da -"nota fiscal, de-
duzidos os descontos, diferenças, bo-
nificações ou abatimentos, excetuados
os subordinados a condição de prazo
para pagamento e incluídas as despe-
sas de embalagem, e, caso não sejam
debitadas em separado, as de carrêto,
utilização de pôrto, frete, seus adicio-
nais, respectivas taxas e seguros (gri-
fei)".

Isso pôsto, responda-se negativa-
mente à consulta feita.

Dê-se ciência e publique-se; ressal-
vado o direito de recurso a D. R. I.
na forma da legislação vigente.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Proc. 207.065-45 - Heráclito De-
marchi, estabelecido à rua Souza Bar-
ros n.° 685 (antigo 201), nesta Capital.

Despacho: Heráclito Demarchi, es-
tabelecido nesta Capital, coma) negó-
cio de colchoaria, quer saber se estão
sujeitos ao impôsto de consumo os
colchões e travesseiros, de crina vege-
tal, animal e capim, e nos quais em-
prega tecido de algodão.

2. Responda-se que sôbre os produ-
tos mencionados na consulta recai o
impôsto de consumo de que cogita o
Decreto-lei 7.404, de 22-3-45, nas alí-
neas LU e XXIX, das Tabelas, respec-
tivamehte, A e D, com exceção ape-
nas dos fabricados de capim conforme
decisão da D. R. I. (D. O. de 16-7
de 1945) .

3. Dê-se ciência e publique-se.. Re-
corro, ex-officio, para a D. R. I. na
forma da lei.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 136.638-45 - O conta-
dor Sr. Agostinho da Silva Mattoso,
consulta a esta R. D. F. sôbre inci-
dência do impôsto do sêlo, cm papéis
que especifica.

2. Os atos a que se refere o reque-
rente, são originados em estabeleci-
mentos comerciais e bancários, e, as-
sim sendo, cabe a Uses, como interes-
sados diretos no assunto, formularem
as consultas que deaejarene, consoante

norma Invariavelmente seguida por
esta R. D. F.

3. Dê-se ciência e arquive-se.
R. D. F. 7 de dezembro de 1945.

- Paulo Ramos, Diretor.
Processo n.• 156.831-45 - Zulmira

Pezzari, estabelecida com oficina de
costura à rua Augusto de Vasconcelos
n.° 166 em Campo Grande nesta Ca-
pital, consulta no requerimento de
fls. 1,sôbre os impôstos de consumo e
de vendas mercantis.

2. Tratando-se, porém, de regula-
mentos distintos, deve a interessada
formular consultas em separado.

3. Publique-se e, em seguida arqui-
ve-se. -

R..D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Proc. 217.413-45 - Maria Iracema
Paes Barreto, estabelecida com fábrica
de chapéus para senhoras e artefatos
de tecidos, à rua Sacadura Cabral, 357,
1.° andar, apartamento 1, nesta Capital

Despacho: Maria Iracema Paes Bar-
reto, estabelecida nesta Capital, per-
gunta se as bolsas de seu fabrico, con-
feccionadas inteiramente de tecido,
estão, ou não, sujeitas ao impôsto de
consumo.

2. Responda-se da seguinte forma:
As bolsas de senhora, quando confec-
cionadas exclusivamente de tecido ad-
quirido de terceiro, com o impôsto
pago, não estão sujeitas ao imposto de
consumo.

3. Os fabricantes de tais bolsas fi-
cam, porém, obrigados ao pagamento
dos emolumentos de registro, para fins
de controle, na - forma do art. 17 do
Decreo-lei ri.° 7.404, de 22-3-45.

4. Dê-se ciência e publique-se. Re-
corro, ex-officio, para a D. R. I., na
forma da lei.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 126.021-45 - A Socie-
dade de Representações e Comércio
Ltda. estabelecida à Avenida Rio
Branco n.° 137„ 1.° andar, sala 117,
tendo ainda em estoque mercadorias
adquiridas antes da vigência do Decre-
to-lei n.0 7.404, de 22-3-45, consulta se
é obrigada a dar entrada dessas merca-
dorias no livro modèlo 39 a que se re-
fere o citado diploma legal, e, ainda,
se está sujeita ao pagamento cio im-
pôsto ad-valorem de 4% e 6%, respec-
tivamente, sôbre produtos das alíneas
I, Tabela A, e XXIX, Tabela D. do
mesmo Decreto-lei, nas condições des-
critas na consulta. Quer também saber
a consulente, habilitada com patente
de registro para o comércio a varejo
de produtos das alíneas já indicadas,
se pode comerciar também por ataca-
do sem o pagamento de novo registro.

2. Responda-se que, sendo a consu-
lente apenas comerciante, não, está
obrigada a ter o livro mod. 39, exigível
dos fabricantes que tiverem depósitos
onde façam vendas por grosso ou a va-
rejo, e que nenhum novo impôsto é de-
vido sôbre as mercadorias que a con-
sulente tem em depósito (rêdes e de-
didores de líquidos alcoolicos), pois
que, no caso, o tributo deve ser satise
feito na fonte ou fábrica produtora.

3. Esclareça-se mais a consulente
que a "Patente de Registro" de vare-
gista só dá direito ao comércio a varejo
dos produtos nela especificados.

4. Dê-se ciência e publique-se, as-
segurado o direito de recurso voluntá-
rio para D. R. I. Déste despacho re-
corro ex-officio para a superior ins-
tância.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Proc. ra° 227.338-45 - Polimercante
do Brasil Ltda., estabelecidos à rua da
Assembléia n.0 104, 10.° andar, sala

óleos leves C e

Augusto Coelho de Rezende - Ca- Processo n. • 173.466-45 - Compa-
dastro n.° 71.014. nhia Cêramica Brasileira, utilizando

para a entrega do matérial de sua
fabricação (mosaicos, ladrilhos, e iso-
ladores), caixas de madeira e engra-
dados, que são debitados ao fregueses
e, posterlomente, quando devolvidas,
creditados aos mesmos fregueses os
quais, assim, ficam onerados com o
impôsto, tantas vêzes quantas saírem
e voltarem da fábrica os aludidos
caixas e engradados.

Pretende, então, a Companhia Bra-
¡fieira se a consulta fôr favorável, cm
sua decisão nas notas de entrega, e
respectivas faturas mensais declarar
ao invés de "Embalagem", como faz
atualmente. "Caixas para transporte",
c, conseqüentemente isenta-las do im-
pôsto de consumo.

Inicialmente, convém acentuar, que
a isenção do impôsto, via de regra, só
se aplica, quando prevista, e nos casos
determinados em lei.
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- informa que em depósito, nas suas
filiais, e representantes em diversas
praças do país, existe uma grande
quantidade de "amostras gratis" de
produtos farmacêuticos de sua especia-
lidade, rotulada ainda, de acôrdo com
os dispositivos do revogado Decreto-
lei n°739 de 24-9-38.

2. Acham que tais "amostras" assim,
estão legalmente expedidas de vez que
foram cumpridos os dispositivos vigen-
tes à saída da fábrica.

3. O atual regulamento do impôsto
de consumo - Decreto-lei n.° 7.404,
de 22-3-45, determina, a respeito, pela
nota 2.a da alínea XIII da Tabela A:

1.006, com o çomércio de Importação,
Exportação e Representações, consul-
ta o seguinte:

Sendo os requerentes exclusivamente
importadores e revendedores por ata-
cado, e, por conseqüência, pagando o
impôsto de consumo à Alfândega, por
ocasião do despacho das mercadorias
que importam, estão obrigados a apre-
sentar à esta Recebedoria seus talões
"Nota fiscalv para autentificação, ou
tal exigência refere-se exclusivamente
aos fabricantes, tal como parece indi-
car o referido decreto-lei?

2. Responda-se negativamente.
3. Isso porque, a requerente comer-

cia com os produtos constantes das
alíneas I, III, V, IX 'e XXIX, segundo
informação prestada pela S. F., e, a
autenticação do talão "nota fiscal"„
é exigida dos comerciantes atacadistas

- de "fumo em corda, Falha ou pasta'
(alínea XXIV), de alcool (alínea
XVIII), de aguardente (alínea XIX)
e de sal (alínea XVIII) bem como, dos
comerciantes por grosso ou a varejo
d2 jóias, obras de ourives e relógios
(alínea X) e dos que venderem produ-
tos com isenção de impôsto, ex-vi do
§ 1-0 do art. 118, do Decreto-lei núme-
ro 7.404, de 22-3-45.

4. Dê-se ciência e publique-se; re-
correndo dêsse meu despacho, ex-offi-
cio, para a D. R. I.

R. D. F., em 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 223.782-45 O Conta-
dor Sr. José de Aguiar formula uma
consulta sôbre a incidência do impôsto
do sêlo em avisos referentes a confir-
mações de lançamentos e em recebi-
mentos, por caixa, de Cota de Previ-
dência.

2. Os atos em apreço são originados
em estabelecimentos comerciais ou
bancários e, assim, só os mesmos po-
derão formular a respeito consultas,
já que estas devem ser feitas pelos
próprios contribuintes, interessados di-
retos no feito, consoante tem sido sem-
pre resolvido.

3. Deixa-se, pois, de responder a
consulta por não ter sido formulada
-por contribuinte diretamente interes-
sado.

4. Dê-se ciência e arquive-se.
R. D. F., em '7 de dezembro de 1945.

- Paulo Ramos, Diretor.
Processo n.° 177.621-45 - J. Nasci-

mento & Fontes, firma estabelecida
com oficina de ferreiro e serralheiro à
rua Newton Prado, 41, nesta Capital
alegando que recebe, por vezes, de fre-
gueses seus, ferro laminado, em verga-
lhões, e em tubos, a fim de com êsses
materiais fabricar certos artefatos,
para o que fornece apenas a mão de
bra, consulta sôbre a forma de calcular
o impôsto de que trata o Decreto-lei
n.° 7.404, de 22.-3-45, se incidente,
tendo-se em vista que o material rece-
bido (ferro laminado, em vergalhões
e em tubos) lhe é entregue sem preço
declarado.

2.- Na hipótese da consulta, o reco-
lhimento do impôsto de consumo cal-
culado na forma da letra a da Obser-
vação 1.a à Tabela A do Decreto-lei
tio 7.404, de 22-3-45, citado, constitue
obrigação do fabricante, no caso, à re-
metente da matéria prima à conta de
quem opera o consulente o beneficia-
mento, atendidos ainda as determina-
ções constantes dos arts. 102 e 104 do
citado diploma legal.

3. Dê-se ciência e publique-se. Dês-
te meu despacho recorro ex-officio
para a D. R. I.

R. D. F. em 7 de dezembro de 1945.
--- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 208.619-45 - Laborató-
14011 Enila Ltda.. na C 	 0.

belecida nesta Capital, à Avenida Pre-
sidente Wilson n.° 164, 11.° andar.

Despacho: Aceite-se o recolhimento
do impôsto do sêlo previsto no art. 82,
da Tabela do Decreto-lei n.° 4.655, de
3-9-42, sôbre a quantia de Cr$
1.453.502,60, relativa à diferença entre
o total de Cr$ 9.114.864,10:e a parce-
la de Cr$ 7.661,361,50, sôbre a qual já
foi satisfeito o mesmo tributo, inde-
pendentemente de revalidação, na
forma do Decreto-lei n°7.576, de 22
d emaio de 1945 e de acôrdo com o re-
querido pela interessada. A cobrança
do impôsto, no entanto, deverá ser
feita nos próprios documentos que
contém as operações de débito e cré-
dito em favor da entidade do exterior,
apresentando, para tanto .a interessa-
da os mesmos documentos, no "gui-
chet" respectivo.

Uma vez efetuado, o recolhimento
encaminhe-se o processo à S. F. para
o necessário conhecimento e verifica-
ção pela T. B.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945. -
Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 193.542-45 - Sociedade

à
Comercial Importadora e Exportado-
ra "Thelema" Ltda., estabelecida
Avenida Rio Branco n.° 157, 1.° andar,

a

a

sala 2.
A Sociedade Comercial Importador

e Exportadora "Thelema"„ sendo úni-
ca adquirente dos produtos da Fábric
Nacional de duplicadores, consulta:

a) se pode usar para os diferentes
produtos daquela fábrica um único
talão de notas fiscais;
' b) se deve cobrar em separado dos

seus fregueses o impôsto de consumo
calculado e debitado pela referida fá-
brica conforme Observação 3.a ou se
êsse impôsto é considerado incluído
no "quantum" do preço de venda,
mencionando nêste caso unicamente
no respectivo lugar da nota fiscal o
impôsto recolhido pela fábrica sem que
êste influa na importância total da
nota fiscal.

2. Responda-se.
I Quanto ao item A, afirmativamen-

te, pois o uso de mais de uma série de
talões constitue uma faculdade permi-
tida pelo art. 107, do Decreto-lei nú-
mero 7.404, de 22-3-45.

II Quanto ao item B, que, achando-
se 'a consulente incluída no caso de que
trata a Observação 3.a da Tabela A,
do Regulamento, acha-se obrigada a
declarar, em parcela separada da nota
fiscal, o valor do impôsto satisfeito,
ex-vi da nota 5.a ao modêlo 11. Sendo
como é a consulente compradora ex-
clusiva dos produtos da fábrica, o pre-
ço regulador do pagamento do impôsto
é o da consulente para os seus fregue-
ses, na forma da letra D, da Observa-
ção 3' à Tabela A.

O estabelecimento da consulente fica
sendq, assim, como complementar à
fábrica, e, dêsse modo, o impôsto só se
considera como incorporado ao preço
da mercadoria quando esta fôr vendi-
da pela consulente. Essa interpretação
resulta da conjugação do artigo 99
com' a nota 5.a do modêlo 11, tudo do
Decreto-lei 7.404, de 22-3-45. Fica,
dêsse modo, prejudicada a última par-
te do item em referência, da consulta,
pois, se o impôsto deve ser pago na
base do preço de venda da consulente,
evidentemente, a importância total da
fatura influe no mesmo.

4. Dê-se ciência e publique-se, fa-
cultado o direito de recurso, para D.
R. I., na forma da lei.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 150.161-45 - The Syd-

153, com fábrica de perfumarias e ar-
tigos de toucador, consulta a esta
R. D. F.:

1.° se o modêlo anexo, com o qual
assinala nas estampilhas as suas ini-
ciais e a código de tributação, obedece-
às exigências do art. 76 do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45 e 2.° se pode mar-
car nas estampilhas o preço de varejo
no Distrito Federal, em caracteres de
três milímetros de altura e o preço,
nos outros .estados em caracteres infe-
riores a três milímetros.
três milimetros

Responda-se que o assunto já foi
solucionado por esta Repartição, con-
forme despacho proferido no processo
n.° 68.562-45 de intéresse de Q.G.
Fialho, com severfica do "D. O". de
14 de junho do corrente ano, e segun-
do o qual a marcação de tais preços
contraria o D. L. citado.

3. Dé-se ciência e publique-se as-
segurado o direit de recurso volun-
tário à D. R. I.

R. D. F. 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Proc. n.° 193.786-45 - Fábrica de
Calçado Helena Ltda. firma estabele-
cido, nesta cidade, à rua do Rezende
n.° 81, com indústria de calçados, fa-
zendo uma série de considerações sô-
bre o assunto, consulta, em resumo o
seguinte:

1.°) si deve ou não incluir o valor
do impôsto de consumo nos preços
porque são realmente vendidos os cal-
çados quando marcados por preço
maior do que o recibo do comprador.

2.°) si é ou não obrigada a anotar
em parcela separada na nota fiscal
modêlo 11, o valor do impôsto pago
nos artigos de sua fabricação.

Responda-se, na ordem das pergun-
tas formuladas:

1.°) O artigo 2.° do Decreto nú-
mero 7.404 de 22-3-45, estabelece,
como regra geral, que o valor do im-
pôsto deve ser incorporado aos dos
produtos e cobrado do consumidor.

A faculdade constante da nota 2.•
da alínea XVI da Tabela B, do vigente
regulamento do impôsto de consu-
mo, não altera o disposto no supraci-
tado artigo 2.°.

Conclui-se, assim, que no preço por-
que é realmente vendido o calçado,
deve ser incluído o impôsto, mesmo
pago na base de incidência superior.

2.°) A obrigação do impôsto figurar
em parcela separada, na nota fiscal
só se aplica, quando fôr o mesmo ad-
valorem, conforme dispõe o artigo 99,
do Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45.

O produto d efabricaçã,o da consu-
lente - calçados - está sujeito ao
impôsto por preço tabelado (Tabela
B do vigente regulamento de consu-
mo), escapando, assim, à essa exigên-
cia da Lei. A requerente, cabe, porém,
observar o disposto no art. 107, § 3.°,
do precitado Decreto-lei, que exige a
declaração nas notas fiscais, de se
achar a mercadoria devidamente es-
tampilhada.

Dê-se ciência e publique-se: ressal-
vado o direito de recurso à D. R. I.
na forma da legislação em vigor.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945. -
Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 72.686-45 - Caminha
Barros & Cia., firma estabelecida no
Caminho de Itaoca n.° 503-5, nesta
Capital, com fabricação de sacos de
papel e fitilhos gomados, e beneficia-
mento de papel em geral, juntando os
respectivos "specimens" consulta:

a) O papel que a firma adquirir do
fabricante, para efeito de estampagem
e posterior revenda, está sujeita a novo
impôsto de consulnc;

"Ficam os fabricantes nacionais
dos produtos desta alínea obriga-
dos a imprimir nos rótulos inter-
no e externo das amostras que
distribuem gratuitamente em tôda
a face ou parte que contiver o
nome do produto, uma faixa ver-
melha, com o mínimo de 1/4 da
dimensão maior do rótulo ou da
face ou parte do envoltório, que
terá em negativo a expressão:
"amostra gratis" - em carácteres
bem visíveis. Nas ampoulas, per-
mite-se a simples indicação da
expressão "amostra gratis" por
gravação etiquetagem, etc".

4. As novas disposições, como estão
explicitas, se prendem as amostras saí-
das da fábrica, e não podem abran-
ger as que anteriormente já se encon-
travam em depósitos fóra.

5. E uma vez que, no caso as amos-
tras nos depósitos externos obedece-
ram as normas do Decreto-lei n.° 739
então vigente podem ser distribuídos
independentemente de nova rotulagem
respeitada, porém, a nota 5.a a referi-
da alínea XIII da Tabela A, no sentido
que "só é permitida a existência de
"amostra gratis" nas fábricas respec-
tivas, seus depósitos e agentes, nos
consultórios médicos e dentários, nos
estabelecimentos hospitalares, cons-
tituindo contravenção a sua existên-
cia em quaisquer outros estabeleci-
mentos.

6. Dê-se ciência e publique-se; re-
cór rro ex-officio deste meu despacho
para a D. R. I.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
-- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n.° 108.740-45 - Viúva
Couto yale, estabelecida à rua da Qui-
tanda n.° 25, adquirindo, de terceiros,
com o impôsto pago, molduras de ma-
deira em varas, revende-as adaptadas
a quadros, por encomenda, cobrando
preço maior, do que o da aquisição.
Quer, pois, saber se novo impôsto recai
sôbre o preço total por que é reven-
dida a moldura, depois de operação
descrita, ou sómente sôbre a diferen-
ça entre êsse mesmo preço e o que ser-
viu de base ao pagamento do tributo
na fonte produtora.

2. Responda-se que nenhum novo
impôsto é devido pelo fato de recor-
tar as molduras em varas como são
adquiridas do produtor, para adaptá-
las em quadros, nas gravuras, oleo-
gravuras, estampas,' telas, etc., sem
qualquer outro beneficiamento por
pintura, decorações, entalhes ou opera-
ção semelhante que lhe modifique o
aspecto, a apresentação, caso em que
estará o produto sujeito à diferença
do impôsto, na forma do art. 6.° do
Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45.

3. Dê-se ciência e publique-se. Dêste
meu despacho recorro ex-officio para
a D. R. I.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945. -
Paulo Ramos, Diretor.

Proc. n.° 99.892-44 - Companhia ney Ross Company, estabelecida nesta
!dia h 1 242 Nacional de Cimento Portland, esta- Capital, à. rua General Argolo número
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b) O papel que é adquirido ao fabri-
cante e parafinado na firma consu-
lente, está, por sua vez, sujeito a novo
impósto de consumo?
2.'No caso de se encontrar o produto,
sujeito a impôsto de consumo, deseja
a requerente ser informada, quais os
modelos de talões notas fiscais e livros
que necessitam ter; esclarecendo, que,
uma vez solucionada a presente con-
sulta recolherão o impôsto que fôr jul-
gado devido.

3. Responda-se aos quesitos formu-
lados pela ordem:

a) Não. A nova incidência, so se
efetivaria, se o benefipiamento se rea-
lizasse na fábrica produtora do papel,
conforme dispõe a nota La da Alínea
XI' da Tabela A, do Decreto-lei 7.404
de 22-3-45.

b) Sim. O papel parafinado, está
nominalmente incluído entre os pro-
dutos que beneficiados, alterados ou
transformados fora do estabelecimen-
to de origem do papel, estão sujeitos
ao impôsto ad-valorem de 2%, por se
tratar de produto nacional, de acôrdo
com o estabelecido ri:. no 1. a da alí-
nea XI, da Tabela A, do vigente regu-
lamento do impôsto de consumo.

4. De acôrdo com a solução dada ao
item b, da consulta, a firma consu-
lente é considerada fabricante para
todos os efeitos legais devendo assim,
além das demais exigências de caráter
geral da Lei e das obrigações especiais
estabelecidas na alínea, própria, pos-
suir e escrituraar, de acôrdo com as
instruções nelas contidas, o livro mo-
dêlo 15 e o talão "nota fiscal modêlo
11, bem como o boletim modêlo 14, de
conformidade com o disposto na Ob-
servação 6.a da Tabela A, cio Decreto-
lei n.° 7.404, de 22-3-45.

5. Esclareça-se, por fim, que o im-
pôsto na base de 2%, já citada, deve
ser calculado na forma indicada na
Observação La, da Tabela A, e recolhi-
do, da maneira prevista na Observa-
ção 2! ainda da Tabela A, tudo da
Lei do impósto consumo vigente.

6. Dêste meu despacho, recorro ex-
officio, para a Diretoria das Rendas
Internas, quanto à solução dada ao
item a.

7. Dê-se ciência e publique-se; res-
salvado o direito de recurso voluntário
à D. R. I. na forma e no prazo da
Lei, quanto aos demais itens.

R. D. F., 7 de dezembro de 1945.
- Paulo Ramos, Diretor.

Processo n° 189.094-45 - Melo &
Cia. consultam se estão sujeitos ao
pagamento dos emolumentos de Pa-
tente de Registro pelo fato de fabrica-
rem latas de fôlha de Flandres.

2. Responda-se. As latas ou outros
recepiantes de fôlha de Flandres ou
ferro prêto, gravados, pintados, lito-
grafados ou não, destinados ao acondi-
cionamento de venda de quaisquer pro-
dutos, tem a isenção do impôsto de
consumo assegurada na letra G, da
alínea I da Tabela A do Decreto-lei
n.° 7.404, de 22-3-45. - Por sua vez, o
art. 10. do pré-citado, regulamento,
estabelece que nenhuma pessoa fí-
sica ou jurídica poderá fabricar, bene-
ficiar, transformar, vender, expor a
venda ou ter em depósito para esses
fins produtos sujeitos ao impôsto de
consumo sem se achar habilitado com
a " Patente de Registro"„ salvo os
casos especiais, previstos em lei. Por-
tanto, desde que os consulentes só fa-
briquem produto isentos do impôsto,
não alcançado por êste, não há como
se lhe exigir o pagamento dos emolu-
mentos Patente de Registro.

N.° 15.324-45 - Alvaro Ferdinando
de Sousa da Silveira - Despacho -
Paguem-se os juros.

N.° 16.977-45 - Aurélio de Azevedo
Falcão - Despacho - Paguem-se os
juros.

Dia 19

N,° 17.102-45 - Antônio Nogueira
da Rocha Melo - .Despacho - Eli-
mine-se a menoridade.

N.° 17.104-45 - Maria Antônio No-
gueira da Rocha Melo - Despacho -
Elimine-se a menoridade e anote-se
o estado civil.

N.° 17.025-45 - Nisia Studart de
Albuquerque Sombra - Despacho -

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 21 de, dezembro de 1945

Despachos:
E' feita, por necessidade do serviço

a seguinte movimentação de oficiais:
a) - Exoneração: - De Professores

e Auxiliares do Curso de Formação de
Oficiais Médicos: .- Majores Médicos
- Drs. Hermílio Gomes Ferreira,
Francisco de Paula Rodrigues Lei-
vas; Capitães Médicos - Drs. Milton
Alvarenga, José Pio da Rocha e 1.°
Tenente Médico Dr. Valter Joaquim
dos Santos; do Curso de Manipulado-
res de Farmácia - 1.° Tenente Far-
macêutico Gerardo Magela Bijos; do
Curso de Manipuladores de Rádiolo-
gia - 2.° Tenente Convocado Otavio
Camilo de Oliveira; do Curso de For-
mação de Enfermeiros - Capitão Mé-
dico, Dr. Oscar de Oliveira Per-

nandes;

b) -- Nomeação: - Capitães - Mé-
dicos - Drs. Godofredo da Costa
Freitas - Auxiliar do Professor da
Cadeira de Cirurgia de Guerra, Téc-
nica Operatória, Aparelhos e (»aspe-
dia;

José Pio da Rocha - Professor da
Cadeira de Educação Física;

Oscar de Oliveira Fernandes -
Professor aa. Cadeira de Legislação
Militar, Serviço de Saúde em tempo
de paz e Medicina Legal Militar;

Jurandir Manfredine - Professor
da Cadeira de Clínica Neuro ,Psiquiá-
tria - Todos do Curso de Formação
de Oficiais Médicos;

Capitão - Médico - Dr. relido
Sachi - Professor da Cadeira de Co-
nhecimentos de Legislação Militar,
Serviço de Saúde em tempo de Paz e
em campanha do Curso de Formação
de Sargentos; _e

1.° Tenente Farmacêutico - Paulo
da Mota Lima - Professor de Ele-
.mentos de Física e Química e His-
tória Natural - do Curso de Forma-
ção de Manipuladores de Farmácia -
cursos êstes da Escola de Saúde .do
Exército;

Capitães da Arma de Infantaria
Alberto Jorge Farah - Instrutor e

Comandante de Companhia da Escola
de Sargentos das Armas;

Délio Lobo Viana - Instrutor Au-
xiliar do Curso de Infantaria da Es-
cola de Aperfeiçoamento de Oficiais;.

e
Osmar Ramos Pinheiro - Instrutor

do 1.° ano da Escola Militar de Re-
sende:

c) - Classificação - Capitães -
Médicos -- Drs. Blies Farah no Hos-
pital Militar de São Paulo; •

A requerente poderá ser atendida, de-
pois de apresentar a necessária pro-
va do registro da escritura de con-
trato ante nupcial..

N.° 16.910-45 - Leonisia da Cunha
Studart - Despacho - Satisfaça as
seguintes exigências 1.° - Apresentar
documentos comprovando o casamen-
to e o regime do mesmo; 2.° - Apre-
sentar nova procuração, dando pode-
res para receber os juros da menor Ar-
tunísia; 3.° faça constar da procura-
ção de fls. 1, o estado civil da outor-
gada, esclarecendo igualmente a sig-
nificação da abreviatura SIM que cons-
ta desse documento.

3. Dè-se ciência e publique-se. Desta
decisão recorro, ex-officiO, para a Dire-
toria das Rendas Internas.

R. D. F. 7 de dezembro de 1945. -
Paulo Ramos, Diretor.

Serviço do Patrimônio da União
EXPEDIENTE DO SR. CHEFE

Dia 18 de dezembro de 1945

Processos despachados:
N.° 237.621-45 - O Marechal João

de Albuquerque Serejo requer restitui-
ção de documentos referentes ao ter-
reno sito à Ladeira do Castro n.° 138
- Despacho: Autorizo a restituição
dos documentos de fls. 36 a 45, inclu-
síveis, do Processo n.° 933-73/31 e de
fls. 315 do Processo n.° 82.034-38, me-
diante recibo especificado no processo.

N.° 228.792-45 - Guiomar Teixeira
da Mota requer certidão das dimensões
do lote sito na Rua do Cruzeiro nú-
mero 111, em Santa Cruz - Despa-
cho: Defiro a petição de fls. 23, auto-
rizando a expedição da certidão con-
consoante o proposto pela F.N.S.C.

N.° 153.670-45 - Joaquim Cabral da
Silva requer reconsideração de - des-
pacho. - Despacho: Reconsidero o
despacho de rescisão da locação de que
se trata, com o que defiro o pedido
de fls. 10.

N.° 80.675-43 - Regina de Macedo
de Camargo Penteado requer legaliza-
ção de aforamento do imóvel situado
na Praia do Flamengo n. 8 - Despa-
cho: ' Declare o interessado para que
fim deseja o terreno e apresente pro-
va de nacionalidade.

N.° 240.978-45 - Diogo dos Santos
requer locação, do imóvel situado na
Avenida dos Democráticos n.° 2, casa
n.° 26 - Despacho: Indeferido, visto,
já estar locado o imóvel pretendido.
T	 NJe'4123456. 123456 123456 1234

Dia 19
N.° 240.839-45 - Sebastião Figuei-

redo requer locação do imóvel situa-
do na Avenida dos Democráticos nú-
mero 26, casa 2 - Despacho: Indefe-
rido, visto já estar locado o imóvel
pretendido.

Serviço do Pessoal
Processo despachado pelo Sr. Di-

retor :

S. C. 257.834-45 - Maria Gaivão
Mércio, viúva de Luis Teixeira Mér-
cio, Inspetor Especializado, referência
XXII, da D. R. I., pede pagamento
dos vencimentos de outubro e novem-
bro do corrente ano, bem como o auxí-
lio para funeral a que se julga com
direito. Despache: "Defiro o pedido
quanto ao pagamento dos vencimen-
tos correntes do extranumerário fale-
cido,' e indefiro a solicitação quanto
ao auxlilio para funeral, por falta de
amparo em lei.

Caixa de Amortização
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 18 de dezembro de 1945
N.° 15.895-45 - Aviso do Sr. Mi-

nistro da,'Fazenda autorizando entre-
ga de apólice à firma A. Ramalho -
Despacho - Defirdo à vista das in-
formações.

N.° 16.602-45 - Maria de Carvalho
Rodrigues - Despacho -- Faça re-
conhecer a firma do Oficial do Regis-
tro Civil.

N.° 16.973-45 -- Carolina Alexan-
drina Wright -- Despacho - Anote-
te-se a residência no estrangeiro. Em
seguida, paguem-se os juros.

MINISTÉRIO DA GUERRA
Nelson Rocha - No H. M. de Ca--

choeira (3.a R. M.);
d) - Transferência: - Caaitães

Médicos - Drs. Aderval França Go-
mes - Do H. M. de Natal para o
R. C. D. (Três Corações);

Napoleão Lírio Teixeira - Do H.
M. de Curitiba para o 5.° D. R. M.
S. (Curitiba);

Humberto de Albuquerque Martins
Pereira - Do H.M. de Florianópolis
para o 15.° R. I. (João Pessoa);

Paulo Leite Gomes de Pinho - Do
H. M. de Recife para o 8.° Grupo
Móvel de Artilharia de Costa; e

Silvério Carpinelli, da Res. de 2!
Classe, do H. M. de São Paulo para
a 2! Formação de Saúde Regional i 2.a
R. M.);

e) - Transferência sem sfejto:
Capitão Médico - Dr. Renato Silvei-
ra Cataldi - Do H. M. de Santa Ma-
ria para o Hospital Militar de nage.

PORTARIAS
Dia 22 de dezembro de 1915

N.° 2.298 - O Ministro de Estado
da Guerra resolve nomear por ne-
cessidade do serviço, o Major da Ar-
ma de Artilharia Amauri Pereira Li-
ma Fiscal Administrativo do 3.° Re-
gimento de Artilharia de Divisão de
Cavalaria.

Requerimentos:
Alzemira Crespo Piouesan - gratui-

dade na matrícula de seu filho Aristo-
giton João Francisco Piovesan, no
Colégio Militar. - Indeferido por fal-
ta de amparo legal.

Célia Cathoud Griese - dactiló-
grafa do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Fazenda - Transferên-
cia para o Quadro de Dactilógrafos do
Ministério da Guerra. - Indeferido,
ee-acôrdo com o parecer da Secretaria
Geral.

Gilberto Peixoto de Vasconcelos -
2.° Sargent do C. A. E. R. da Er-
ela de Instrução Especializada - Equi
paração do curso que fez em 1934 na
Escola de Infantaria (1.° período). -
Indeferido, por falta de amparo le-
gal.

Jandiro Gumão - Extranumerário
diarista do H. M. de São Paulo -
Pagamento de salároi-família. - De-
ferido. - Faça-se o processamento da
dívida.

José Mendes Tôrres Filho - Extra-
numerário diarista do Depósito de
Reprodutores de - Campos - Paga-
mento de salário-família. - Deferi-
do. - Faça-se o processamento da
divida.

Lucila Silva de Oliveira - extra-
numerário-diarista da Fábrica do
Andarei - Pagamento de salário-
família. - Deferido. Paça-se o pro-
cessamento da dívida.

Mário Ataide	 2.° sargento do
Contingente do Q. -G. da 6.a Região
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Militar — Serem válidos para conces-
são de matricula no C.A.E. do Rea-
lengo ou em C. A. que venha a fun-
cionar em Salvador, os exames que
prestou para matricula no C.R.A.C.
— Indeferido, em face das informa-
ções.

Mário da Silva Ramos — 1.° sar-
gento •da 1." Cia. I. R., adido ao
Contingente da D. I. F. — Ser anu-
lado o ato que cassou a gradução de
Aspirante a Oficial de Intendência.
— Indeferido, em face das informa-
ções e do parecer do Consultor Jurí-
dico.

Moacir de Matos — extranumerá-
rio-diarista da Fábrica do Andarei —
Pagemento de salário-família. —

_Deferido. Faça-se o processamento da
,ivida. — Nestor Elói dos Santos
Pessoa Barros — Inspeção de saúde,
em grau de recurso. — Seja subme-
tido a nova inspeção de saúde pela
Junta Superior de Saúde.

São Paulo Exportadora Ltda. —
Autorização para efetuar o embarque
cie 20.000 (vinte mil) quilos de estrie-
sa, conhecida pelo nome de frisos,
com destino à Inglaterra. — Deferido.

Teobaldo Fernando Scerni — se-
gundo tenente da Reserva de Se-
gunda Classe, veterinário — Tole-
rância de idade, a fim de se candida-
tar à matricula na Escola Veterinária.

Indeferido, por falta de amparo
legal.

Argui:adulo Araripe de Azevedo —
capitão I. E. — Cancelamento de pu-
nição. — Deferido, de acôrdo com o
n.° 5, do art. 73 do Decreto número
3.835, de 23 de fevereiro de 1942.

Aufelio Bazoli — 1.0 sargento do
Batalhão de Guardas — Cancelamen-
to de punição. — Deferido, de acere

-

	

	 com o n.° 5 do art. 73, do Decreto
n 8.835, de 23 de fevereiro de 1942.

Dorval Rocha — ex-2e tenente da
Reserva. de le Linha — Solução de
um memorial. — O memorial a que
alude o requeeente teve o seguinte
despacho do Excelentíssimo Senhor
Presidente da República: Arquive-se.

Félix de Azambuja Brilhante -- co-
ronel — Concelamento de punições.
— Deferido, de acôrdo com o n.° 5
do art. 73 do Decreto n.° 8.835, de
23 de fevereiro de 1942.

Francisco Pereira da Silva — tenen-
te-coronel — Representação contra a
Caixa de Construções de Casas do
Ministério da Guerra. — Arquive-se,
em face do parecer do Consultor Ju-
rídico, pelo qual se verifca que não
há, no caso, nenhuma restrição à ad-
ministração da C. C. C. Recorra ao
Judiciário, querendo.

José Sobchacki — subtenente do
40.° B. C. — Cancelamento de pu-
-110Ses. — Deferido, de acôrdo com
o n.° 5 do art. 73 do Decreto número
8.835, de 23 de fevereiro de 1942.

Martha Schultz Lobato — Conces-
são de pensão, em fôlha de venci-
mentos do capitão I. E. Ellezer Lo-
pes Lobato. — Recorra à Vara de
Família, querendo.

Ramão Marques — 1.° sargento do
4.° R. C. I. — Cancelamento de pu-
nições. — Deferido, de acôrdo com o
n.o 5 do art. '73 do Decreto número
8.835, de 23 de fevereiro de 1942.

Ulisses Dias Carneiro — pagamento
de dívidas contraídas por oficiais e
suboficiais. — Recorra ao Judiciário,
querendo.

Newton Degow — soldado do 2.°
It. I. — Licenciamento do serviço
ativo. — Seja licenciado de achado

com a letra b do art. 11 da L.S.M.
— Encaminhe-se à le R .M.

Pedro Pravato — soldado do Pri-
meiro Regimento de Cavalaria Divi-
sionário — Licenciamento do serviço
ativo. — Seja licenciado de acôrdo
com a letra b do art. 11 da L.S.M.
— Encaminhe-se à 1. a R. M.

Diretoria do Ensino do Exército
BOLETIM INTERNO- N.° 280
Por esta Diretoria:

Hugo Floriano Magalhães Mota, ex-
cadete da Escola Militar de Resende,
pedindo que lhe seja mandado forne-
cer o certificado de conclusão do curso
da Escola Preparatória de Fortaleza,
arquivado naquela Escola, a fim de se
submeter a exame vestibular em uma
Escola de Engenharia. Despacho: For-
neça-se, de acôrdo com a Lei. Em 4
de dezembro de 1945.

Marina Gomes de Macedo, pedindo
tolerância de idade para matricula de
seu filho no Colégio Militar. Despa-
cho: Deferido, de acôrdo com a nota
n.° 932, de 29-11-45, do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Guerra. Em 7-12-45.

Heeonides Paulo Cunha, pedindo to-
lerância de idade para matrícula de
seu filho no Colégio. Militar. Despa-
cho: Deferido, de acôrdo com a nota
n.° 932, de 29-11-45, do Exmo. Sr..Mi-
nistro da Guerra. Em 5-12-45.

Guiomar Inogoza Pinto, pedindo per-
missão para inscrever seu filho no Co-
légio Militar. Despacho: Não há que
deferir. Dirija-se ao Comandante do
Colégio Militar, solicitando inscrição.
Em 7-12-45-.

Luis Ricarte Serra, pedindo tolerân-
cia de idade para matrícula na Es-
cola Preparatória de Fortaleza. Des-
pacho: Deferido, de acordo com a nota
n.° 932, de 29-11-45, do Exmo. Sr. Mi-
nistro da Guerra. Em 7-12-45.

Haroldo Soares de Oliveira, Fileto
Caminha de Almeida, Raimundo Alves
de Sousa, Orlando de Soma Neves,
Eduardo Jacinto Nogueira e José
Mauro de Lima e Silva, pedindo to-
tolerância de idade para matrícula na
Escola Preparatória de Fortaleza.
Despacho: Deferido, de acôrdo com a
nota n.* 932, de 29-11-45, do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro da Guerra.
Em 6-12-45.

Galba Fiorentino Costa, Vadiei' Ru-
bens Menezes, Pedro Del Pretos de
Sousa e Silva, José Montenegro de
Alencar Matos, Renato Silveira Melo,
José Pereira Gomes e José Ives Sales
Frota, pedindo tolerância de idade
para matrícula na Escola Preparatória
de Fortaleza. Despacho: Deferido, de
acórdo com a nota n.° 932, de 29-11-45,
do Esmo. Sr. Ministro da Guerra. Em
5-12-45.

Alaerte Fleury Oral e Mário Vi-
lhena de Morais, pedindo tolerância de
idade para matrícula na Escola Prepa-
ratória de São Paulo. Despacho: De-
ferido, de acórdo com a nota n.° 932,
de ,29-11-45, do Exmo. Sr. Ministro
da Guerra. Em 6-12-45.

Osvaldo Pereira Guimarães, pedindo
tolerância d cidade para matrícula na
Escola Preparatória de São Paulo.
Despacho: Deferido, de acôrdo com a
nota n.° 932, de 29-11-45, do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro da Guerra.
Em 4-12-45.

Zihno Trindade de Oliveira, José
Henrique Pedrotti, Antônio Carlos
Rostro, Jorge Carlos Sede, João Pi-
dêncio de Freitas, Rui Vítor Gomes
Ferreira, Carlos Henrique Poester
Comba, Jovino Bernardes Filho, Ge-
raldo Silva, José de Paiva Sardemberg,
Nd Júlio Nabinger, António Benedito

de Oliveira, Plínio Centeno de Oli-
veira, Urbano Duarte Montardo, José
Moretzsohn, Laerte Sales Tôrres e Erni
Ilson Werner, pedindo tolerância de
idade para matrícula na Escola Pre-
paratória de Pôrto Alegre. Despacho:
Deferido, de acôrdo com a nota nú-
mero 932, de 29-11-45, do Excelentís-
simo Senhor Ministro da Guerra. Em
6-12-45.

Cândido Toller Rodrigues Alvarez,
Reginaldo Pimentel Marinho, Getúlio
do Amaral, Roberto Monteiro de Oli-
veira, Luís Caroli e Ernesto dos San-
tos Afonso, pedindo tolerância de idade
para matrícula na Escola Preparatória
de Pôrto Alegre. Despacho: Deferido,
de acôrdo com a nota n.° 932, de 29
de novembro de 1945, do Excelentís-
simo Senhor Ministro da Guerra. Em
5-12-45.

Antônio Basse, Francisco Menezes
Tamíria de Lauro, Paulo de Alvear
dos Santos Lobato e Arail Ribeiro
Jardim, pedindo tolerância de idade
para matrícula na Escola Prepara-
tória de Pôrto 'Alegre. Despacho: De-
ferido, de acôrdo com a nota n.° 932,
de 29-12-45, do Exmo Sr. Ministro
da Guerra. Em '7-12-45.

Luís Constante Gualdi, Gestão Cer-
queira Neves, Mário Jacinto Stelfeld
de Macedo e Nelson Augusto Gomes,
pedindo tolerância de idade para ma-
trícula na Escola Preparatória de
Pôrto Alegre. Despacho: Deferido, de
acôrdo com a nota n.° 932. de 29-11-45,
do Exmo. Sr. Ministro. Em 4-12-45.

Hélvio Pessanha Guimarães Santafé
pedindo tolerância de idade para fins
de matrícula na Escola Preparatória
de Pôrto Alegre. Despacho: Indeferido,
em face da nota ministerial n.° 932, de
29-11-45. Em 7-12-45.

Osvaldo de Oliveira Pinto, pedindo
tolerância de idade para se inscrever
no concurso para Enfermeiro do
Exército. Despacho: Indeferido. O re-
querente excede de quatro anos o li-
mite fixada para idade dos candidatos.

Arquimedes Ferrei (2.° Tenente da
Reserva de le claese, convocado), pe-
dindo tolerância de idade para ma-

SECRETARIA DE ESTADO
DESPACHO DO SR. MINISTRO

Expediente de 20 de dezembro de 1945
Requerimento n.• 17.147, de Sa-

lomão Gawriel Band, a favor de Rosa.
Rawska. — Despacho: Por enquanto
não pode ser concedido o visto solici-
tado.

Requbrimento n.° 17.278, de Dawid
Liberman, a favor de Basta. Sura Sô-
nia e Mordko Michel Hoffer. — Des-
pacho: Por enquanto não pode ser
concedido o visto solicitado.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Em portaria de 1 de dezembro cor-

rente foi conferida a Medalha Come-
morativa do Centenário do Nazcimen-

to do Barão do Rio Branco, criada
pelo Deerete-lei n.° 7.547, de 14 de
maio de 1945, aos Membros do Corpo
Diplomático estrangeiro residentes no
Rio de Janeiro, a 20 de abril do mes-
mo ano, aos funcionários da carreira
de Diplomata que estiveram em servi-
ço efetivo na referida data, e às pes-
soas que, direta ou indiretamente, co-
laboraram nas comemorações do alu-
dido Centenário.

— Em portaria de 20 de dezembro
corrente, foi designado, nos termos do
1 3.° do art. 10 do Regulamento da
Comissão Nacional de Fiscalização de
Entorpecentes, o Dr. José A. remen-
des, Diretor do Departamento Esta-
dual de Saúde do Estado do Paraná,
Presidente da Comissão Estadual de
Fiscalização de Entorpecentes daquele
Estado. •

trecula na Escola Militar de Resende.
Despacho: Indeferido, em face da nota
ministerial n.* 932, de 29-11-45. Ene
7-12-45.

José Freire de Faria (3.° Sargento)
e Francisco Aureliano Carneiro de
Castro, pedindo tolerância de idade
para matricula na Escola Militar de
Resende. Despacho: Deferido, de
acôrdo com a nota n.° 932, de 29-11-45,
do Ermo. Sr. Ministro da Guerra.
Em 7-3,2-45.

Gustavo Gross, pedindo tolerância
de idade para matrícula na Escola Mi-
litar de Resende. Despacho: Defe-
rido, de acôrdo com a nota n.° 932, de
29-11-45, do Exmo. Sr. Ministro da.
Guerra. Em 6-12-45.

Diva de Carvalho Vilela e Luís
Fernando de Lacerda Coutinho, pe-
dindo tolerância de idade para ma-
trícula de seus filhos no Colégio Mi-
litar. Despacho: Deferido, de acôrdo
com a nota n.° 932, de 29-11-45, do
Ermo. Sr. Ministro da Guerra. Em
6-12-45.

Lucilia Vieira Jahreiss e José Otto-
lograno, pedindo tolerância de nacio-
nalidade para matricula de seus filhos
no Colégio Militar. Despacho: Defe-
rido, de acôrdo com o aviso n.° 3.047.
de 29-12-45, que, entretanto, determina
que o candidato deve satisfazer as exi-
gências do art. 68, do R.C.M. Em
5-12-45.

José Rufino Alves, pedindo permis-
são para inscrever seu filho no con-
curso de admissão ao Colégio Militar.
Despacho: Nada há que deferir. Di-
rija-se ao' Comandante do Colégio
Militar, a quem tolera sor:irar a ins-
crição do menor. Em 6-12-45.

Luis Antônio da Siava, pedindo to-
lerância de idade para inscrição •de
seu filho no Colégio Militar. Despe-
ho: Deferido, de acôrdo, respectiva-

mente, com o aviso ministerial número
3.047, de 29-11-45, e nota n.° 932, de
29-11-45, do Exmo. Sr. Ministro d'
Guerra. Este aviso determina que o
candidato deve satisfazer as exigên-
cias do art. 68, do R. C. M. Em 5 de
dezembro de 1945.

MINISTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES
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Subconsignações 26-04/06 e27-03-
04/06  da verba 1 — Pessoal, do orça-
mento vigente dêste Ministério, den-

DEPARTAMENTO	 Estrada de Ferro Bragança, engenhei- tro dos limites dos créditos distribui-

Consignação V — Outras despesasMINISTÉRIO DA VIAÇÃO com Pessoal.
Subconsignações 26-04/06 e 27-03.

E OBRAS PÚBLICAS
dos à Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de PernambUco.

Rio de Janeiro, em 20 de dezerabro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.

-PORTARIA N.° 1.096, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

Ó Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas,

Resolve, com fundamentO no artigo
264 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, delegar competência
ao .Chefe da Região Norte de Apare-
lhagem, do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, engenheiro
(D. O. P. R. C. — D. N. O. S),
classe L, Lourival de Almeida Castro,
para empenhar despesas, requisitar
adiantamentos e expedir ordens de pa-
gamento, à conta das subconsigna-
ções seguintes:

O Ministro de Estado:
Resolve nomear, de acôrdo com o

art. 1.0 do Decreto-lei n.° 8.374, de
14 de dezembro de 1945, o Comandante
Lourival de Matos Teles para exercer
o cargo, em comissão, de Superinten-
dente Comercial do Lóide Brasileiro,
Patrimônio Nacional.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

PORTARIA N.° 1.100, DE 21 DE•	 DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado:

Resolve nomear, de acôrdo com o
art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.374, de
14 de dezembro de 1945, Oscar Pet-
tezzoni de Almeida para exercer o
cargo, em comissão, de Superinten-
dente da Navegação e Tráfego do
Lóide Brasileiro, Patrimônio Na-
cional.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

DE ADMINISTRAÇÃO
Divisão do Pessoal

PORTARIA N.° 1 08e DE 20 DE. DE-
ZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas

Resolve com fundamento no artigo
264 dc Regulamento Geral de Contabi-
lidade Pública, delegar competência
ao Diretor padrão R. em comissão, da
Estrada de Ferro Dona Teresa Cris-
tina. engenheiro Anibal Costa, para,
em substituição ao engenheiro, classe
M, .Torberto da Silva Pais, empenhar,
despesas, requisitar adiantamento ex-
pedir ordens de pagamento, à conta
das Subconsignações seguintes:
Consignação I — Pessoal Permanente

Subconsignação 01 -81;

Consignav7o II	 Pessoal Extraiiii-
merdrio

Subconsignação 05 -04-06 e 06 - 04 -06;

Consignação V — Outras Despesas
com Pessoal

Subconsignaçã,o 27-04-06;
da Verba 1 — Pessoal, do orçamento
vigente dêste Ministério, dentro dos
limites dos créditos distribuídos à Te-
souraria da mencionada Estrada.

Rio de Janeiro. em 20 de dezembro
de 1945. — Mauricio. Joppert da Sil-
Va
1

O Ministro de Estado da Viação e
ObraS Públicas

Resolve. com fundamento no artigo
264 do Regulamento Geral de Contabi-
lidade Púbica, delegar competência ao
Diretor, padrão Q. em comissão, da
Viação Férrea Federal Leste Brasilei-
ro, engenhcr Hugo Rocha, para, em
sub •ltuti ção ao engenheiro Lauro Fa-
rani Ped-eira de Freitas, empenhar
despesas, requisitar adiantamento e ex-
pedir ordens de pagamento, à 'conta
das Subconsignações seguintes:

Consignação I — Pessoal Permanente

Subconsignação 01 -85;
Consignação II — Pessoal Extranu-

merdrio

Subconsignação 04-04-06, 05-04-08,
06-04-06 e 07-04-06;	 •

Consignação III — Vantagens

Subconsignações 12 -31 -16 e 19-31 -16;
Consignação IV — Indenizações

Subconsignações 22 -31-16 e 23-31-16;
Consignação V — Outras Despesas com

Pessoal
Subconsignações 26-31-16 e 27-03-04-

06,
da Verba 1 — Pessoal, do orçamento
vigente deste Ministério, dentro dos li-
mites dos créditos distribuídos à Te-
souraria da mencionada Viação Fér-
rea.

Rio de Janeiro. 20 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.° 1.092, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

PORTARIA N.° 1.093, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no artigo
264 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, delegar competência
ao Diretor, padrão P, em comissão, da
Rede de Viação Cearense, engenheiro
Francisco Carlos de Oliveira, para, em
substituição ao engenheirq, classe N,
Lino Rocha, empenhar despesas, re-
quisitar adiantamentos e expedir or-
dens de pagamento, à conta das Sub-
consignações seguintes:

Consignação I — Pessoal Permanen-
te.

Subconsignação 01 -06;
Consignação II -- Pessoal Extranu-

merário.
Subconsignações 05-04/06 e 06-04/06.
Consignação III — Vantagens.
Subconsignações 12 -31/14 e 19 -31/14.
Consignação IV — Indenizações.
Subconsignações 22-31/14 e 23-31-14.
Consignação V — Outras Despesas

com Pessoal.
Subconsignações 26-31/14 e 27-03/06

da verba I — Pessoal, do orçamento
vigente dêste Ministério, dentro dos
limites dos créditos distribuídos à Te-
souraria da mencionada Rede.

Rio de Janeiro, em 20 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.0 1.095, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no artigo
264 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, delegar competência
ao Chefe do Sétimo Distrito de Fisca-
lização do Departamento Nacional de
Portos, Rios e Canais, engenheiro
(D. N. P. R. C. — D. O. C. S),
classe L, Pedro Caminha de Sã Lei-
tão, para empenhar despesas, requisi-
tar adiantamentos e expedir ordens de
pagamento, à conta das subconsigna-
ções seguintes:

Consignação I — Pessoal Permanen-
te.

Subconsignação 01 -81;
Consignação II — Pessoal Extranu-

merário.

Subconsignações 05-04/06 e 06-04/06;
Consignação rir — VantagenS.
Subconsignações 09-04/06;

PORTARIA N.° 1.101, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro sie Estado :
Resolve' nomear, de acôrdo com o

art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.374, de
14 de dezembro de 1945, o Coman-
dante Otávio Guedes de Carvalho
para exercer o cargo, em comissão,
de Superintendente Técnico do Lóide
Brasileiro, Patrimônio Nacional.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert
Silva.

PORTARIA, N.° 1.102, DE 21 DE
DEZEMBRO . DE 1945

O Ministro de Estado:.
Resolve nomear, de acôrdo com o

art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.374, de
14 de dezembro de 1945, Amaro Soa-_
res de Andrade para exercer o car go.- -
em comissão, de Superintendente Fi-
nanceiro do Lóide Brasileiro, Patri-
mônio 'Nacional.

Rio de Janeiro, -21 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.0 1.108, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado:
Resolve designar o Chefe de Divi-

são, padrão P, do extinto Quadro II
— Érico de Lamare São Paulo —
para, como representante dêste Mi-
nistério, participar dos estudos ÇA
que irá o Ministério das Relações Ex-
teriores proceder relativamente .1.
questão das reparações a serem plei-
teadas pelo Brasil pelas perdas e da-
nos sofridos em conseqüência da
guerra.

Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

PORTARIA N.° 1.106, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estados dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas,

Resolve transferir ao engenheiro
Aníbal Costa, nomeado para exercer
o cargo, em comissão, de Diretor,
Padrão "R", da Estrada de Ferro
D. 'Teresa Cristina, a delegação de
competência atribuída ao engenheiro
Norberto da Silva Pais, pela Porta-
ria n.° 136, de 17 de fevereiro do cor-
rente ano, para movimentar dotações
da Verba 2 — Material, concedidas
àquela EStrada, no corrente exercício.

Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

PORTRARIA N.° 1.107, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas,

Resolve transferir ao engenheiro
Hildegardo da Silva Nunes, nomeado
para exercer o cargo, em comissão,
de Diretor, padrão "P", da Estrada
de Ferro de Bragança, a delegação".
competência atribuída ao engenheiro
Afonso de Miranda Freire de Carva-
lho, pela Portaria n.° 619, de 3 de
agôsto do corrente ano, para movi-
mentar dotações da Verba 2 — Ma-
terial, concedidas àquela Estrada, n)
corrente ~releio.

Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

PORTARIA N.° 1.109, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas, 	 ,

Resolve transferir ao engenheiro
classe "N" — Hugo Rocha, nomeado
para exercer o cargo, em comissão,

Consignação II — Pessoal Extranu-
merário.

Subconsignação 05 -04/06;

Consignação III — Vantagens.
Subconsignação 09 -04-06;

Consignação V — Outras Despesas.
com Pessoal.

Subconsignação 27-03-04/45 da verba
1 — Pessoal, do orçamento vigente
dêste Ministério, dentro dos limites
dos créditos distribuídos à Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
de Pernambuco,

Rio de Janeiro, em 20 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.o 1.098, DE 21-12-1945

O Ministro de Estado:

Resolve nomear, de acôrdo com o
art. 1.° do Decreto-lei n.° 8.374; de
14 de dezembro de 1945, Pedro Lopes
Macieira para exercer o cargo, em co-
missão, de Tesoureiro do Lóide Bra-
sileiro, Patrimônio Nacional.

Rio de Janeiro, em 21 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

PORTARIA N.° 1.099, DE 21. DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado da Viação e
Obras Públicas,

Resolve, com fundamento no artigo
264 do Regulamento Geral de Conta-
bilidade Pública, delegar competência
ao Diretor, padrão P, em comissão, da

ro Hildegardo da Silva Nunes, para,
em substituição ao engenheiro, classe
M, Afonso de Miranda Freire de Car-
valho, empenhar despesas, requisitar
adiantamentos e expedir ordens de pa-
gamento, à conta das subconsignações
seguintes:

Consignação II — Pessoal Extranu-
merário.

Subconsignações 05-04/06 e 06-04/06;
Consignação III — Vantagens.
Subconsignação 12 -31/03;
Consignação IV — Indenizações.
Subconsignação 23 -31/03;
Consignação V — Outras Despesas

com Pessoal.
Subconsignações 25-04/06 e 27-03-

01-06, da Verba 1 - Pessoal, do orça-
mento vigente dêste Ministério, den-
tro dos limites dos créditos distribuí-
dos à Tesouraria da referida Estrada.

'Rio de Janeiro, em 20 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da Silva.
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Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 1.091, DE 20 DE

DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, resolve, com
fundamento no art. 264, do Regula-
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, transferir para o- nome do en-
genheiro Artur Crespo de Oliveira,
Chefe 'substituto do Distrito Fiscal
de Pôrto Alegre, do Departamento

Nacional de Estradas de Ferro, a dele-
gação de competência concedida ao

--ingenheiro José Marques Viana, para
-requisitar adiantamentos, empenhar
despesas e expedir ordens de pagamen-
to por conta do crédito especial de ....
Cr$ 4.296.961,40, aberto pelo Decreto-
lei n.° 7.520, de 3 de maio do corrente
ano e destinado a atender às despesas
decorrentes da ligação ferroviária da
estação de Uruguaiana com a ponte
Internacional sôbre o rio Uruguai.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945. — Mauricio Joppert da Silva.

PORTARIA N.° 1.094, DE 20 DE i
DEZEMBRO DE 1945

a Ministro de Estado, resolve, com!
undamentõ no art. 264 do Regula-1

mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, transferir a delegação de compe-
tência concedida pela portaria n.° 124,
de 15 de fevereiro dêste ano, aos então
diretores das Estradas de Ferro su-
bordinadas ao Departamento Nacional
de Estradas de Ferro, abaixo discrimi-
nadas, para os atuais diretores das
mesmas Estradas, para empenhar des-
oesas, requisitar pagamentos, adianta-+ ,-mentos e suprimentos, à conta das do-
tações da Verba 3 — Serviços e En-
cargos — do orçamento vigente dêste
Ministério, no limite dos créditos dis-
tribuídos às Delegacia Fiscais do Te-
souro Nacional:

No Estado da Bahia

Viação Férrea Federal Leste Brasi-
leiro — do Eng. Lauro Farani de
Freitas ao Eng. Hugo Rocha, atual
diretor;

No Estado de, Santa Catarina
r Estrada de Ferro Dona Teresa Cris-
tina — do Eng. Norberto da Silva
Pais ao Eng Anibal Costa, atual dire-
tor;

No Estado de São Paulo
Estrada de Ferro de Goiás — do

Major Antônio Carlos Zamith ao Eng.

Virginio Marques Santa Rosa, atual
diretor;

No Estado do Ceará
Réde de Viação Cearense — do Eng.

Hugo Rocha ao Eng. Francisco Carlos
de Oliveira, atual diretor.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945.

CONVITES
N.° 27.859-45 — Interventcria Ba-

hiana, solicitando permissão para ins-
talar um transmissor de 500 watts, em
substituição a um de 125 watts, insta-
lado na cidade de Salvador. — Com-
pareça, por seu representante autori-
zado, à 3.a Seção da Divisão do Orça-
mento, dêste Ministério, a fim de pro-
videnciar a publicação da Portaria nú-
mero 1.061, datada de 13 do mês em
curso.

N.° 28.745-45 — Rádio Sociedade de
Friburgo, Limitada, sediada na cidade
fluminense de Nova Friburgo. — Com-
pareça, por seu representante autori-
zado, à 3.a Seção da Divisão do Orça-
mento, dêste Ministério, a fim de pro-
videnciar a publicação da Portaria
n.° 1.035, de 10 de dezembro de 1945.

N.° 29.069-45 — Rádio Triângulo
Mineiro, sediada na cidade mineira de
Uberaba, solicitando lhe seja conce-
dido um prazo de 180 dias para apre-
sentação das especificações técnicas,
plantas e orçamento de seu transmis-
sor de 1.000 watts. — Compareça, por
seu representante autorizado, à 3. 8 Se-
ção da Divisão do Orçamento, dêste
Ministério, a fim de providenciar a
publicação da Portaria n. o 1.037, da-
tada de 10' de dezembro de 1945.
PORTARIA N.° 1.105, DE 21 DE DE-

ZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que expõe a Inspetoria Federal de
Obras contra as Sêcas, em ofício nú-
mero 471-E, de 24 de novembro de
1945,

Resolve aprovar o orçamento, na
importância de Cr$ 3.730,70 (três mil
setecentos e trinta cruzeiros e setenta
centavos), para obras de reparos do
catavento existente no Instituto Santa
Rita, no município de Maranguape.
Estado do Ceará.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de
1945. — Maurício Joppert da Silva.

PORTARIA N.° 1.111, DE 22 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que propôs a Inspetoria Federal de
Obras contra as Sêcas, em ofício nú-
mero 496-E, de 30 de novembro de
1945,	 •

Resolve:
1 — Aprovar, de acôrdo com os ar-

tigos 13 e 14 do Decreto-lei n.° 6.255,
de 9 de fevereiro de 1944, o orçamen-
to, na importância de Cr$ _25.251,20
(vinte e cinco mil, duzentos e cin-
qüenta e um cruzeiros e vinte centa-
vos) que com esta baixa, devidamen-
te rubricado, para a perfuração de um
peço tubular denominado "Base Na-
val de Natal" 5.°, solicitado pelo se-
nhor Diretor Geral da Base Naval de
Natal, no Estado do Rio Grande do
Norte, pelo regime de cooperação, ob-
servadas as condições constantes do
mencionado ofício.

II — homologar o ato da Inspetoria
Federal de Obras contra as Sêcas que
autorizou o início dos respectivos ser-
viços.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1945. — Maurício Joppert da Silva.

PORTARIA N.° 1.114, DE 22 DE DE-
ZEMBRO DE 1945

O Ministro de • Estado,' atendendo
ao que solicitou a Inspetoria Federal

de Obras Contra as Sêcas, em ofício
n.° 491-T, de 12 de dezembro de 1945,

Resolve aprovar o projeto e orça-
mento na importância de Cr$ 	
351.435,00 (trezentos e cinqüenta e um
mil quatrocentos e trinta e cinco cru-
zeiros), que com esta baixam, devi-
damente rubricados, relativos ao açude
particular "Albertópolis", no municí-
pio de Quixeramobim, Estado do Cea-
rá, que o Sr. Pergentino Ferreira pre-
tende construir sob o regime de co-
operação, preceituado nos arts. 21 a
30 do vigente Regulamento daquela
Inspetoria.

Essa obra, cujo início fica autori-
zado, dentro dos recursos orçamen-
táros disponíveis, deve ser concluída
no prazo de 21 meses consecutivos, ca-
bendo ao interessado o auxílio de 	
Cr$ 175.717,50 (cento e setenta e cin-
co mil setecentos e dezessete cruzei-
ros e cinqüenta centavos) .

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de
1945. — Maurício Joppert da Silva.

Serviço de Comunicações
EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.° 772,

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1945

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Tenho a honra de restituir a Vos-
sa Excia. o requerimento de fls. 20
do anexo processo, no qual Severino
Carneiro de Mesquita, ex-diarista da
Inspetoria Federal de Obras Contra
as Secas, dispensado dessa função por
haver sido acusado e judicialmente
condenado, em 1935, por participação
no levante comunista então ocorrido
no Rio Grande , do Norte, solicita re-
ingresso no serviço público, com
fundamento na anistia concedi-
da pelo Decreto-lei n.° 7.474, de 18
de abril de 1945.

Cumpre-me esclarecer a V. Excia.
que o requerente, não obstante sua
condição de ex-diarista, terá possibi-
lidade de ser beneficiado pelo dis-
posto no art. 3.° daquele Decreto-lei,
segundo o qual:

"Os funcionários civis poderão
ser aproveitados nos mesmos car-
gos semelhantes, à medida que
ocorrerem vagas e mediante re-
visão oportuna de cada caso, pro-
cedido por uma ou mais comis-
sões especiais de nomeação do
Presidente da República."

Caber-lhe-á, entretanto, aguardar
que sua situação seja revista pelas
comissões de que trata o dispositivo
acima transcrito, para então obter o
que pleiteia.

Rio de Janeiro, em 5 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

Despacho: De acôrdo.
Em 6-12-45. — JOSÉ LINHARES.

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.° 773,
DE 5 DE DEZEMBRO DE 1945

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Tenho a honra de encaminhar a
V. Excia. o memorial (fls. 5 do pro-
cesso anexo), em que Amâncio Mar-
celino Bourbon e outros Escriturários
do extinto - Quadro II, dêste Ministé,
rio, solicitam inclusão do seus nomes
na relação dos amparados pelo De-
éreto-lei n.° 145, de 1937.

2. Preliminarmente, cumpre-me es-
clarecer o V. Excia. que, de acôrdo
cora o item II do art. 222, do De-
creto-lei n.o 1.713, de 1939, o direito
que assistia aos interessados de plei-

tear na espera administrativa, aquela
inclusão, está há muito prescrito.

3. De conformidade com o Decreto
n° 20 717, de 1931, que incorporou
à Estrada de Ferro Central do Bra-
sil a Estrada de Ferro Teresópolis, fi-
caram seus servidores com direito a
serem aproveitados nas carreiras di-
versos que compunham aquela Estra-
da, "em categoria equivalente ao ven-
cimento que então percebiam".

4. Em 2 de março de 1934, não
tendo sido ainda incorporado ao qua-
dro da Estrada de Ferro Central do
Brasil todo o pessoal da Estrada de
Ferro Teresópolis e e;:istindo vários
servidores daquela primeira ferrovia
também aguardando aproveitamento
— na situação de disponíveis e de
dispensados por economia —, o Go-
vêrno resolveu, com a expedição do De
ereto n.° 23.952, daquela data, revi-
gosas o aproveitamento dos ex-fun-
cionários da Estrada de Ferro Tere-
zópolis, subordinando-o, porém, "à
precedência de tempo de serviço en-
tre os mesmos e os da Central do
Brasil, que se encontravam em dis-
ponibilidade ou dispensados em vir-
tude da referida reforma".

5. Nessa situação se achavam os
interessados quando a Lei n.° 284 de
19::3, resolveu o caso integrando-os na
carreira de Escriturário, do agora ex-
tinto Quadro II, no qual tinham in-
gresso assegurado desde 1 de janeiro
de 1932.

6. O Decreto-lei n.° 145, de 1937,
beneficiou os ocupantes de cargo que,
classificados na carreira de Escritu-
rário, tinham, anteriormente à Lei
n.° 284, de 1936, acesso assegurado à
de Oficial Administrativo.

7. Entretanto, êste Ministério, exa-
minando a situação dos interessados,
chegou à seguinte conclusão:

a) que o aproveitamento não se efe-
tivou antes da vigência da Lei nú-
mero 284, de 1936, por motivos Inde-
pendentes da vontade dos requeren-
tes;

b) que se o mesmo tivesse sido pro-
cessado em época anterior à expedi-
ção daquela lei, êles teriam sido be-
neficiados pelo Decreto-lei n.° 145, já
citado.

8. Nessas condições, ao submeter o
assunto à consideração de V. Excia.,
proponho seja assegurado, depois de
esgotada a carreira de Escriturário
145, de 1937, o ingresso dos interes-
sados na de Oficial Administrativo, a
exemplo do que propõe êste Ministé-
rio, na Exposição de Motivos n:o 530,
de 30 de julho de 1945, relativamente
aos Postalistas Auxiliares do Quadro
III — Parte Suplementar:

Rio de Janeiro, em 5 de dezembro
de 1945.

Despacho: De acôrdo.

Em 6-12-45. — José LINHARES.

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.° 77o,

DE 6 DE DEZEMBRO DE 1945

Excelentíssimo Senhor Presidente
da República:

Tenho a honra de restituir a V.
Excia. o requerimento (fls. 2 do pro-
cesso anexo), em que José Pacheco da
Silva, Condutor de Malas, extranume-
rário-tarefeiro, aposentado, do Depar-
tamento dos Correios e Telégrafos,
solicita revisão do seu processo de
aposentadoria para o fim de serem
melhorados seus proveitos.

2. Sôbre o assunto, esclareço que o
requerente foi aposentado por Porta-

da Diretor, padrão "Q", da Viação
Férrea Federal Leste Brasileiro, a
delegação de competência atribuída
ao engenheiro Lauro Farani Pedreira
de Freitas, na Portaria n.° 139, de
17 de fevereiro do ano em curso, para
movimentar dotações da Verba 2 —
Material, concedidas àquela Estrada,
no corrente exercício.

Rio de Janeiro, em 22 de dezem-
bro de 1945. — Mauricio Joppert du
Silva.

PORTARIA N.° 1.110, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dcs Negó-
cios da Viação e Obras Públicas,

Resolve transferir ao engenheiro
Francisco Carlos de Oliveira, nomea-

_ -.14o para exercer o cargo, em co-
missão, de Diretor, Padro "P", da
Rede de Viação Cearense, a delega-
ção de competência atribuída ao en-
genheiro Hugo Rocha, pela Portaria
n.° 138, de 17 de fevereiro do cor-
rente ano, para movimentar dotações
cia Verba 2 — Material, concedidas
aquela Rede, no corrente exercício.

Rio de Janeiro, erp 22 de dezem-
bro de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.
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sentes o Senhor Edilberto Ribeiro de
Castro, proprietário do salão número
cento e um, sobre-loja do Edifício São
Borja, à Avenida Rio Branco número
duzentos e setenta e sete, neste ins-
trumento designado simplesmente
"outorgante locador" e Joaquim Bit-
tencourt Fernandes de Sá diretor ge-
ral do mesmo Departainento, com
delegação de competência dc Ministro
de Estado, representando o Ministério
da Educação e Saúde, neste contrato
denominado opines "o Ministério",
resolveram assinar o presente termo
mediante as seguintes condições:

Primeira — O outorgante loca ao
Ministério da Educação e Saúde e
êste o recebe e mlocação o salão nú-
mero cento e um — sôbre-loja do Edi-
fício São Borja, à Avenida Rio Bran-
co número duzentos e setenta e sete,
com área aproximada de seiscentos e
setenta metros quadrados, achando-se
a parte locada livre e desembaraçada
de qualquer ônus, conforme confessa
o outorgante locador.

Segunda — O presente contrato,
cuja minuta foi previamente aprovada
pelo Senhor Ministro da Educação e
Saúde, conforme despacho proferido
no processo número vinte e sete mil
cento e sete, de mil novecentos e qua-
renta e cinco, é celebrado de acôrdo
com o artigo número setecentos e se-
tenta e sete do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, tendo início da
data do registro, por parte do Tribo-
nal de Contas, e terminando no dia
31 trinta e um de dezembro do cor-
rente ano, podendo ser prorrogado no
exercício de mil novecentos e quaren-
ta e seis, desde que sejam concedidos
recursos no orçamento vindouro para
ocorrer à despesa e se com essa pror-
rogação estiverem de acôrdo as partes
contratantes.

Terceira — A despesa proveniente
deste contrato, correrá, no vigente
exercício, por conta da subconsignaçã.o
número trinta e um, inciso zero qua-
tro -- zero três — consignação nú-
mero três — Diversas Despesas —
verba dois — Material, artigo terceiro
anexo quinze — do Decreto-lei nú-
mero sete mil cento e noventa e um,
de vinte e três de dezembro de mil
novecentos e quarenta e quatro, de
cujo crédito foi deduzida. Se houver
a prorrogação a que se refere a condi-
ção segunda, correrá a respectiva des-
pesa por conta da verba que fór des-
tinada nas leis que fixarem as des-
pesas da União para o mesmo exercí-
cio.

Quarta — O aluguel da locação se-
rá de dezenove mil quinhentos e no-
venta cruzeiros (Cr$ 19.590,001 men-
sais, tendo sido incluídos nessa im-
portância as taxas e impostos, co-
brados de acôrdo com o disposto no
parágrafo primeiro do artigo tercei-
ro e parágrafo primeiro do artigo se-
gundo do decreto-lei número seis mil
setecentos e trinta e nove, de vinte e
sete de julho d mil novecentos e qua-
renta e quatro, pagáveis por mês ven-
cido, obrigando-se o Ministério a pro-
videnciar no sentido de que a remessa
do processo ao Tribunal de Contas te
verifique dentro de três dias útis, con-
tados da data da apresentação das
contas na /Divisão de Material do
mesmo Ministério.

Quinta — As despesas de seguros da
parte locada correrão por conta do
outorgante locador, cabendo ao Minis-
tério além do aluguel, às despesas de
luz é fôrça.

Sexta — Nenhuma instalação de
energia elétrica, gás, ou água poderá
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ria de 7 de junho de 1944, nos ter-
mos da alínea a do art. 2.° do De-
ereto-lei n.° 3.768, de 28 de outubro
de 1941, tendo sido o seu provento
arbitrado de conformidade com a le-
gislação vigente, conforme constatou
este Ministério na revisão a que pro-
cedeu.

3. Cumpre-me acrescentar que o
pedido carece de amparo legal, eô
podendo ser atendido por medida de
caráter geral, que venha beneficiar a
todos os inativos em idênticas con-
dições, o que já, constitui objeto de
estudos por parte da comissão para
esse fim instituida.

Assim, ao submeter o assunto à de-
liberação de V. Excia:., esclareço rafe
o Departamento dos Correios e Telé-
grafos informou haverem sido enca-
minhados, em 15 de janeiro do cor-
rente ano, à Delegacia Fiscal do Te-
souro Nacional, em Belo Horizonte, os
documentos relativos à habilitação do
peticionário para percepção do salá-
rio-familia.

Rio de Janeiro, em 6 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

, Despacho: Indeferido.
Em 7-12-45. — JosÉ LINHARES.

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.° 783.
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1945
Excelentíssimo Senhor Presidente

da República:
Restituo a V. Excia. o requerimento

anexo, em que Eduardo Lucas da Sil-
va, aposentado por invalidez rio cargo
da classe G da carreira de Telegra-
fista do Quadro III — Parte Suple-
mentar — deste Ministério, pleiteia
sua reversão ao serviço ativo.

2. Cumpre ressaltar que o reque-
rente já formulou pedido idêntico ao
presente, em setembro de 1943, pelo
que foi submetido a inspeção de saú-
de, cujo laudo médico, de janeiro de
1944, o considerou "incapaz, total e
permanentemente, pata todo e qual-
quer serviço público".

3. Não obstante, foi o peticionário,
em outubro último, submetido a novo
exame de saúde, no qual foi consta-
tado, mais uma vez, que o seu es-
tado físico não permite a sua volta
ã atividade.

Nessas condições, ao submeter o
presente à consideração de V. Excia.,
tenho a honra de opinar pelo Inde-
ferimento do mesmo.

Rio de Janeiro, em 7 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert da
Silva.

Despacho: Indeferido.
Em 10-12-45. — JosÉ LINHARES.

PORTARIA N.o 1.074, DE 19 DE
DEZEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado resolve de-
signar os Tenentes-Coronéis Artur
Levi e Niso de Viana Montezuma e
os Engenheiros Gumercindo Penteado,
Clovis Pestana, José Soares de Matos,
José Pedro de Escobar e Paulo Mar-
tins de Sousa Ramos para, em comis-
são, e sob a presidência do Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Estradas de Rodagem, Engenheiro
Francisco Saturnnino Braga, realiza-
rem estudos e proporem as medidas
necessárias à reorganização daquele
Departamento e à elaboração do pro-
grama quinquenal de construção de
rodovias federais, de acôrdo com o
Plano Rodoviário Nacional.

Rio de Janeiro, em 19 de dezembro
de 1945. — Mauricio Joppert _da
Silva.

RETIFICAÇÕES

No Diário Oficial de 20 do mês em
curso, à página 18.945, 2,a coluna,

Onde se lê:
Divisão de Orçamento

Leia-se:
Portaria n.0 915, de 31 de outubro

de 1945
Divisão do Orçamento

No mesmo Diário, página, 3? co-
luna: ://aratai.Onde se lê:

Portaria n.° 1.063, de 3 de dezem-
bro de 1945

Leia-se:
Portaria n.o 1.063, de 13 de de-

zembro de 1945

Inspetoria Federal de Obras
Contra as Sêcas
PORTARIA N.° 107

O Inãpetor Federal de Obras Con-
tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o art. 14,
parágrafo único, do Decreto-lei nú-
mero 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento, na im-
portância total de Cr$ 18.733,06 (de-
zoito mil setecentos e trinta três cru-
zeiros e seis centaaos), para a perfu-
ração de um poço tubular denomina-
do "Fiação e Tecido", nos terrenos
situados à rua José Bonifácio núme-
ro 944, no mulaicípio de Recife, Esta-
do de Pernambuco, correndo tôdas as
despesas, exceto as de reparos e amor-
tização da perfuratriz, por conta da
requerente — a Companhia Fiação e
Tecidos de Pernambuco — nos termos
do art. 5.°, § 1.° letra a, do mencio-
nado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor,
interino.

PORTARIA N.° 108

O Inspetor Federal de Obras Con-
tra as Secas, Interino, usando da
atribuição que lhe confere o artigo
14, parágrafo único, do Decretà-lei
n.° 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
resolve aprovar o orçamento na im-
portância total de Cr$ 4.898,47 (três
mil oitocentos e noventa e oito cru-
zeiros e quarenta e setqi centavos),
para a perfuração de um poço tubu-
lar denominado "Orlando", requerida
pelo Sr. Orlando Barbosa de Carva-
lho, na casa de sua propriedade, à
rua Nogueira Tapeti, na cidade de
Oeiras, município do mesmo nome,
Estado do Piauí, pelo regime de coo-
peração, nos termos do art. 5.°, alínea
I, do mencionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945. — Vinicius Berredo, Inspetor,
interino.

TÊRMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E SAÚDE
Departamento de Administração
Termo de contrato celebrado entre o

Ministério da Educação e Saúde e
Edilberto Ribeiro de Castro , para
locação do salão número cento e um
sobre-loja do Edifício São Borja, à

• Avenida Rio Branco número duzen-
tos e setenta e sete, na forma abai-
xo:

Aos vinte dias do mês de dezembro
de mil novecentos e quarenta e cinco,
no Departamento de Administração do
Ministério da Educação e Saúde, pre-

ser feita sem prévia autorização, por
escrito, do outorgante locador, e, bem
assim quaisquer obras ou transforma-
ções na parte locada, sem a devida
autorização.

Sétima — Compromete-se o Minis-
rio a entregar a parte locada nas
mesma% condições em que a recebe,
isto é em perfeito estado de conser-
vação • e limpeza, não cabendo ao Mi-
nistério indenização ou retenção pelas
benfeitorias que fizer, ainda que ne
cessarias ou úteis, entendendo-se em
qualquer caso que tais obras se en-
corporem à parte locada.

E' lícito porém, ao Ministério reti-
rar toda e qualquer instalação que
haja feito para adaptação do serviço,
desde que a parte locada seja entra-
gue, por ocasião da restituição das
chaves, no estado em que ora se re-
cebe, ficando entendido que pela de-
mora porventura verificada na recons-
trução das partes a serem recompos-
tas, o Ministério ficará, obrigado ao
pagamento do aluguel ajustado.

Oitava' — Os contratantes declaram
eleger o seu domicilio legal nesta ca-
pital, em cujo foro responderão pelas
obrigações aqui assumidas.

Nona — O presente contrato será,
considerado inexistente e de nenhum
efeito se o Tribunal de Contas denegar.
o registro, não se responsabilizando a
União por indenização alguma caso
tal se verifique.

Décima — O selo proporcional de-
vido, bem como o de educação e saú-
de, serão pagos pelo outorgante loca-
dor sôbre a importância da respecti-
va conta mensal, cobrando-se ainda,
em selo pelo presente termo, vinte
centavos por linha, de acôrdo com a
vigente lei do selo.

E, por estarem assim acordes assino
o presente termo com as testemunhas
abaixo indicadas. Em tempo — O pro-
prietário do imóvel compareceu por
procuração passada ao doutor Pedro
José Werneck Corrêa e Castro, con-
forme instrumento de procuração do
sexto oficio do Estado do Rio de Ja-
neiro, ciade de Niterói. — Assinado
e datado sôbre estampilhas do Te-
souro Nacional no valor de Cr$ 13,00
e o selo de. Educação e Saúde de Cri
0,40.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de
1945. — 'Joaquim Bittencourt Fer-
nandes de Sá — P. pr. Pedro José
Werneck Corrêa e Castro. — Teste-
munhas: Antônio Queiroz Cézar. —
Murilo César dos Santos.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Serviço do Patrimônio da União

LIVRO 966 — FOLHAS 79 — NUME-
RO DO PROTOCOLO 6 — N.° DE OR-
DEM GERAL 7.489 — N.° DE ORDEM
ESPECIAL 4.965.

Escritura de contrato de compra e ven-
da de domínio útil dos terrenos de
acrescidos de marinha, que consti-
tuem os lotes ns. 418 a 425, da qua-
dra 42, do Cais do Pôrto da Cidade
do Rio de Janeiro, com as constru-
ções e benfeitorias existentes, situa-
dos na rua Equador n.° 280, na Ca-
pital Federal, que entre si fazem a
a sociedade mercantil Stahlunion
Lmitada, em liquidação, como ven-
dedora, e a União Federal, como
compradora, conforme o processo
protocolado no Ministério da Fazenda
sob o n.° 272.725, de 1945, na forma
abaixo:
Saibam quantos esta virem que rio

dia 22 de dezembro de 1945, nesta ei-
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mo verdadeiro de oitenta e três graus,
quarenta e sete minutos Noroeste
83.°4e'NW), quarenta e quatro metros
e cincoenta e dois centímetros (44,52
metros); segue um arco de circulo de
raio de noventa e sete metros e ses-
senta centímetros (97,60m), cujo cen-
tro está voltado para o lado Sul, ân-
gulo central de vinte e três graus, qua-
renta e dois minutos (23.°42') e cuja
corda tem o rumo verdadeiro de ses-
senta e oitõ graus, vinte e oito minu-
tos Sudoeste (68.°28'SW), medindo
quarenta metros e nove centímetros
(40,09m); finalmente, no rumo verda-
deiro de seis graus, treze minutos Su-
doeste (6.°13'SW), medem os terrenas
trinta e oito metros e treze centíme-
tros (38,13m); confrontações: — con-
frontam os terrenos, ao Norte, com as
linhas férreas, ao Sul com a Rua
Equador; a Este com o terreno do
acrescidos de marinha que constitui o
lote número quatrocentos e dezessete
(417), ainda não aforado; e a Oeste
com o terreno de acrescidos de marinha
que constitui o lote número quatro-
centos e vinte e seis (426), ainda não
aforado; — característicos esses cons-
tantes dos títulos de propriedade ci-
tados no item antecedente; — benefi-
ciamento: — galpão de alvenaria, com
colunas de concreto, sob o n.° 280 da
Rua Equador;

da oe do Rio de Janeiro e em meu car-
tório. perante mim Fausto Werneck
Furquim ceselmeida, tabelião do 5.° ofi-
cio de Notas, compareceram, partes
justas e contratadas, de um lado, co-
mo outorgante vendedora, a sociedade
mercantil Stahlunion Limitada, em li
quidação. domiciliada nesta cidade,
com escritório na Praça Quinze de
Novembro n.° 20, sala 303, represen-
tada neste ato pelos Srs. Coronel Oto
Feio da Silveira, Francisco de Assis
Perdigão Nogueira e Nelson Muniz, ii-
quidantes da mesma firma outorgante,
nomeados por Decretos do Excelentís-
simo Sr. Presidente da República, res-
pectivamente, de 1 de outubro de 1943.
13 de dezembro de 1943 e 21 de junho
de 1945, publicados no Diário Oficiei

__ de 4 de outubro de 1943. página 14.7ee.
-de 15 de dezembro de 1943, página
18.406 e 23 de junho de 1945, página
11.123; e, de outro lado, como outorga-
da compradora, a União Federal, nes-
te ato representada- pelo Sr. Enge-
nheiro José Bonifácio Gonçalves de
Andrade. chefe substituto da Delega-
eia do Serviço do Patrimônio da Uni-
ão, no Distrito Federal; os presentes
conhecidos como os próprios de mim
tabelião e das testemunhas abaixo no-
meadas e assinadas, que também co-
nheço, do que dou fé, bem como de
que a presente será anotada no Dis-
tribuidor competente, no prazo da Lei,
e de que o seu bilhete ficará arquivisde
nestas notas. E, perante as mesmas
testemunhas, me foi dito, pela outor-
gante vendedora, por seus representan-
tes legais, o seguinte:

Primeiro: — que é legitima senhora
e possuidora do domínio útil dos ter-
renos de acrescidos de marinha, que
constituem os lotes números quatro-
eeotos e dezoito (418), quatrocentos e
dezenove (419), quatrocentos e vinte
(420), quatrocentos e vinte e um
(421), quatrocentos e vinte e dois ..
(422), quatrocentos e vinte e três ..
(423), quatrocentos e vinte e quatro ..
(424) e quatrocentos .e vinte e cinco
(425), todos da Quadra Quarenta e
dois (42), do Cáis do Pôrto da Cidade
do Rio de Janeiro, e das construoes
e benfeitorias neles existentes, situa-
dos na Rua Equador número duzen-
tos e oitenta (280), na Capital Fede-
ral, nos termos da escritura pública de
constituição de enfiteuse, outorgada
pela Fazenda Nacional em 20 de jutho
de 1938, em fls. 7 verso do livro nu-
mero 662, do tabelião do quinto (5.e)
Ofício de Notas da Capital Federal.
devidamente registrada em 16 de ro-
vembro de 1938, sob o n.° 744 e em
fls. 47 do livro n.° "4-C" do segundo
(2.°) Oficio do Registro Geral de
Imóveis da Capital Federal, e consoan-
te a Carta de Aforamento lavrada em

, fls. 78 do livro n.° 24 e expedida em
8 de novembro de 1939 pelo Serviço Re-
gional da Diretoria do Domínio da
União, no Distrito Federal;

Segundo: — que os citados terrenos
têm os seguintes característicos: —
área — quatro mil duzentos e sessen-
ta e oito metros quadrados e setenta
e seis decímetros quadrados (4.268,
76m2); dimensões: — medem os ter-
renos, a partir de sua divisa com o
terreno do lote número quatrocentos e
vinte e seis (426), no rumo verdadeiro
de oitenta e três graus, quarenta e se-
te minutos Sudeste (83.°47'SE), oiten-
ta metros (80); no rumo verdadeiro :te
seis graus, treze minutos Nordeste ..
(6.°13'NE), cincoenta e seis metros
e oitenta centímetros (56.80M) ; no ru-

Quarto: — que, tendo em vista o
cumprimento das determinações do De-
ereto-lei n.° 6.866, de 11 de setembro
de 1944( transcrito no final desta es-
critura, bem como em cumprimento ao
despacho de 20 de setembro de 1944,
do Sr. Diretor do Serviço do Patri-
mônio da União, exarado em fls. 1 do
processo protocolado no Ministério da
Fazenda sob n.° 272.725, de 1e45, e
estando ajustada com a União Fe-
deral na base do preço estipulado
Fazenda, na base do preço estipulado
no Decreto-lei acima citado, a aliena-
ção do domínio útil dos terrenos antes
mencionados e descritos, com as cons-
truções, e benfeitorias existentes, vi-
nha, pelo presente instrumento de es-
critura, vender, como efetivamente ven
de, de hoje para sempre. à União Fe-
deral o referido domínio útil dos mes-
mos terrenos, com as construções e
benfeitorias de sua propriedade, ali
existentes, pelo preço e quantia de
quatro milhões vinte e quatro mil no-
vecentos e sessenta e dois cruzeiros ..
(Cr$ 4.024.962,00), que receberá em
moeda corrente da Tesouraria Geral do
Tesouro Nacional, servindo de plena e
geral quitação o recibo que ali passar
da mesma quantia, para nada mais
pedir à outorgada compradora em tudo
e qualquer tempo, correndo a despe-
sa com a aquisição feita pelo presente
contrato à conta do crédito especial de
quatro milhões vinte e quatro mil no-
vecentos e sessenta e dois cruzeiros ..
Cr$ 4.024.962,00), aberto pelo citado
Decreto-lei n.° 6.866, de 11 de setena
bro de 1944 e já registrado pelo Tri-

nesta Capital. Art. 2.° — O preço da
aquisição, tendo em vista que nenhum.
licitante compareceu às concorrências
abertas para a venda dos bens daquela
firma, será de quatro milhões- e vinte
e quatro mil e novecentos e sessenta e
dois cruzeiros (Cr$ 4.024.962,00), por
quanto dito prédio foi avaliado. Artigo
3.° — Fica aberto ao Ministério tia Fa-
zenda o crédito especial de quatro mi-
lhões e vinte e quatro mil e novecen-
tos e sessenta e dois cruzeiros 	
(Cr$ 4.024.962,00) para atender às des-
pesas (Desapropriação e aquisição de
Imóveis) decorrentes da execução do
presente Decreto-lei. Art. 4.° — O cre-
dito de que trata o artigo anterior será
distribuído ao Tesouro Nacional. Ar-
tigo 5.° este Decreto-lei entrará eari
vigor na data de sua publicação. Ar-
tigo 6.° — Revogam-se as disposições
em contrário. Rio de Janeiro, 11 de
setemb.° de 1944; 123.° da Independela.,
e 56.° da República. — Getúlio Vargas.
— A: de Sousa Costa". Guia PDF.
S. G. V. O. Departamento de Aguas
e Esgotos. O prédio à rua Equador nú-
mero 280, inscrito em nome de Paulo
Rondot Wanderlei, está quites com a
taxa de consumo dágua por hidrômetro
(instalado em 1936) dos exercícios de
1936 a 1944. Seção de Lançamentos Ui
de dezembro de 1945. — Flavio de Cas-
tro, aux. escr.° Visto. — Ilegível. Che-
fe da Seção. (Selada com Cr$ 6,00 da
taxa de expediente). Recebedoria do
Distrito Federal. Seção de Preparo da
Arrecadação. O prédio à rua Equador
n.° 286, está quites da taxa de seerea-
mento referente aos exercícios de 1.943
e 1944. Em, 20-12-45. — Amauru Dias.
Visto — Farid Heluey, pelo Chefe --
of. adm. 13. Procuradoria Geral da
Fazenda Pública. Dos róis de Devedo-
res da taxa de saneamento até 1942
não consta dívida pelo préd. n.° 176 da
r., digo n.° 286 da r. Equador. Seção
da D. Ativa, 20 de dezembro de 1945.
Eugenio Martins de Freitas, matr.
185.562. Visto — 20-12-45. — Haroldo
Renato Ascoli — Adjunto de Procura-
dor. (Selada com Cr$ 16,40). — O im-
posto predial e saneamento em 1945 e
água por hidrômetro em 1944 foram
pagos pelos conhecimentos ns. 231.758,
201.420 e 24.044. respectivamente, exi-
bidos, do que dou fé. — A vendeOcra
apresentou as certidões dos competen-
tes ofícios dos Distribetidores da Jus-
tiça Local, que ficam arquivadas, pr3-
vendo a inexistência, no Juizo dos Fei-
tos da Fazenda Pública, criado pelo De-
ereto-lei n.0 6 de 16 de novembto de
1937, de qualquer ação ou executivo fis-
cal das Fazendas Federal ou Municipal
contra o seu nome e referentes ao
imóvel objeto da presente escritura. —
E, por assim se declararem ajustados -
e contratados. do que dou fé, pediram-
me que em minhas notas lhe lavrasse
a presente escritura, a qual lhes sendo
lida em presença das testemunhas,
Benriques Rodrigues da Silva e Mal-
berto Gonçalves, por conforme estar, a
aceitaram e com estas assinam, pe-
rante mim tabelião. — Eu. Celio Glii-
mantes, escrevente juramentado, a es-
crevi. — E eu, Fausto Werneck Fue-
quim datimeida, tabelião a subscrevo.
— Cel. Otto Feio da Silveira. — Fran-
cisco de Assis Perdigão Nogueira. —
Nelson Muniz. — José Bonifácio Gon-
çalves de Andrade. — Henrique R. Sil-
va. — Adalberto Gonçalves. — Tras-
ladada na mesma data. — Eu, Ran-
dolpho Ferreira. escrevente auxiliar,
dactilografei.
(N.° 14.422 — Cr$ 377.40 — 22-12-45).

bunal de Contas da República e dis-
tribuído no Tesouro Nacional;

Quinto: — que conseqüentemente, da
acôrdo com os itens antecedentes e
presentes estipulações, a outorgante —
Stahlunion Limitada, em liquidação,
cede e transfere à outorgada — União
Federal, por fôrça desta escritura e da
cláusula constituti tôda a posse, domí-
nio útil dos mesmos terrenos com as
construções e benfeitorias nos mesmos
existentes de sua propriedade, todo o
direito e ação que tem até este mo-
mento sôbre os ditos terrenos, cons-
truções e benfeitorias, obrigando-se
igualmente a fazer o presente contrato
bom, firme e valioso a todo e qualquer
tempo e a responder pela evicção ae
direito, na forma da lei:

Sexto: — que, assim sendo, declara
a outorgante imitir a outorgada na
posse dos terrenos de que se trata, fi-
cando, porém, ditas cessões e transfe-
rências e suas conseqüências sujeitas
à condição legal de que a presente es-
critura de contrato só produzirá seus
jurídicos efeitos, tornando-se o contra-
to perfeito e acabado, depois do seu
registro pelo Tribunal de Contas da
República, nos termos do artigo 25 e
seus parágrafos, do Decreto-lei nú-
mero 426, de 12 de maio de 1938, não
se responsabilizando a outorgada — a
União Federal — por indenização de
qualquer espécie se o mesmo Tribuna/
denegar aquele registro. — Pela outor-
gada compradora — por seu represen-
tante legal, foi então dito. ainda pe-
rante as mesmas testemunhas, que
aceitava a venda que lhe é feita. nos
termos e condições em que a presente
escritura está redigida. — Não paga
irnpôsto de transmissão, nem selo pro-
porcional por ser venda feita à própria
União Federal, nem tampouco laudê-
mio por ser compradora o próprio se-
nhorio direto dos terrenos — a mesma
União Federal. "Decreto-lei número
.6.866. de 11 de setembro de 1944. —
Autoriza a aquisição de imóvel. — O
Presidente da República, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 180
da Constituição, decreta: — Artigo 1.°
— Fica o Ministério da Fazenda autori-
rad°, por intermédio da Diretoria do
Domínio da,.União, a adquirir à firma
Stahlunion Limitada, em liquidação. o
imóvel sito ria rua Equador n.° 280

0-:crezo-Lot n! 7.067 - n 13 0-42

Preço: Cr$ 1,00

À VENDA

Seção de Vendas:
AV RODRIGUES ALVES, 1

Agência 1:
MINISTÉRIO DA FAZENDA

Agênc i a H:
PRETÕRIO

Atende-se e pedidos acto
Serviço de Reembo'iso Postai

	 1

Terceiro: — que o domínio útil dos
terrenos, descritos no item anteceden-
te, e as construções e benfeitorias ne-
les existentes se acham livres e de-
sembaraçados de todo e qualquer ônus
judicial ou extra judicial, hipoteca le-
gal ou convencional ou qualquer ou-
tro ônus real, salvo o da enfiteuse dos
terrenos, achando-se pagos à União Fe-
deral todos os fóros, inclusive o rela-
tivo ao ano corrente e estando o mes-
mo imóvel sob n.° 280 da rua Equa-
dor quite de todos os ônus de natureza
fiscal;



De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública.
para fins de cobrança executiva, do
débito de impôsto de renda, relativo
ao exercido de 1931 em nome de:

Amélia Ferreira de Morais Costa
Reis (Espólio).

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados da
publicação da presente edital, fica in-
timada a comparecer à Seção de Lan-
çamento e Contrôle da Arrecadação
(Turma de Divida Ativa), para reco-
lher o ~esto ou prestar os esclareci-
mentos que julgar convenientes. 	 A

Seção de Lançamento e Contreee da
Arrecadação. Rio, 20 de dezembro de
1945 — Aristarcho Xavier Lopes Filho,
Chefe da Seção.

Otà
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EDITAIS E AVISOS.MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Departamento Nacional
de Saúde

Serviço Nacional de Fiscaliza-
ção da Medicina

EDITAL

Inscrição para a prova de habilitcçã o
de dentistas diplomados por 'Facul-
dades gue funcionam com au;ori-
zagão dos governos estaduais, de
acôrdo com o Decreto-lei n.° 7.718,
de 9 de julho de 1945.
De ordem do Sr. Diretor do Serviço

Nacional de Fiscalização da Medicina
e em cumprimento à Portaria n.° 82,
de 29 de setembro 'de 1945 do Diretor
Geral do Departamento Nacional de
Saúde abaixo transcrita, estão aber-
tas neste Serviço, à Avenida Almi-
rante Barroso n.° 72, 3.° andar, ate
15 de janeiro de 1346. as inscrições
para a prestação da prova prátice-
oral destinada à regularização profie.-
ai:na/ dos 'dentistas qee estiverem en-
quadrados no disposto no art. I.° do
Decreto-lei n.° 1.718 de 9 de tulha
de 1945.

"Rio de Janeiro, 2te de dezembro
de 1945. — Carlos de Castro, Chefe
da S. A. — Visto: Dr. Salgclo Lima,
Diretor de S. N. F. M.

De ordene do Senhor professor Dr.
Vga de Castro Pinheiro Guimarães,
Diretor da Faculdade Nacional de Me-
dicina da Universidade do Brasil, faço
público pelo presente edital que os
Srs. Docentes-livres de Química Fi-
siológica, e cadeira afins, ficam con-
vidados a declarar se aceitam admis-
são a uma vaga de assistente de en-
sino, com o salário mensal de mil e
trezentos cruzeiros (Cr$ 1.300,00) a
ser lotada na cadeira de Química F1-:
elológica.

Nos têrmos da Exposição de Moti-
vos n.° 303, de 12-3-41, aprovada pelo
Muno. Sr. Presidente da República
em 13 do mesmo mês e ano, a não
aceitação pelos interessados da indica-
ção àquela vaga deverá ser apresenta-
da por escrito. -

Os Srs. Docentes-livres deverão ma;
nif estar-se no prazo de dez (10) dias,
contados. da data da publicação do
presente edital. A falta de manifes-
tação será considerada recusa.

Secretaria da Faculdade Nacional de
Medicina, em 20 de dezembro de 1945.
.— D. Correntino Weguelin Nogueira
Paranaguá, Secretário.

De ordem do Sr. Diretor n da Facul-
dade Nacional de Filosofia da Univer-
sidade do Brasil, faço público que, de

acerdo com o Regimento Interno des-
ta Faculdade, colaram grau no dia 20
de dezembro de 1945:

Licenciados em:
Letras clássicas:

Djalma Ferreira Mendes.
Letras neo-latinas:

Norma Monteiro e Silva.
Faculdade Nacional de Filosofia, em

21 de dezembro de 1945. — Heitor
Silva Correia, Secretário.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Recebedoria‘do Distrito Federal
EDITAL DE INTIMAÇÃO

N.° 2.024
raocasso er.° 102.244, ar 1945

Pelo presente edital fica intimada
Olinda Bandeira, estabelecida ou re-
sidente na Avenida 28 de Setembro
n.° 399, desta cidade, mas ai não en-
contrada, a recolher no prazo de ses-
senta (60)' dias corridos, contados da
publicação deste, sob pena de cobran-
ça executiva ,a importância de Cr$...
125,00, de impesto e multa, correspon-
dente à decisão no processo acima in-
dicado, ficando-lhe, entretanto, asse-
gurado o direito de recurso ao 2.° Con-
selho de Contribuintes no prazo de 20
dias mediante depósito prévio da alu-
dida importância.

S. P. J., 23 de novembro de 1945,
— Celeste Martins Pereira, Pelo
Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO

N.° 2.025
PRoctsso s.° 93.666, De 1945

Pelo presente fica intimada a firma
Indústria Nacional de Tecidos e Are
tefatos de Elásticos S. A., estabele-
cida ou residente na Rua Taquarí al-
mero 666, desta cidade mas ai não en-
contrada, para no prazo de trinta (30)
dias, contados da publicação deste,
alegar o que julgar a bem da sua de-
fesa, sob pena de revelia no processo
acima aludido, instaurado por infra-
ção da art. 98, 99, 107, 130, § L°, com-
binados c/obs. 2.a a, e 11.a c, da Ta-
bela A, do regulamento anexo ao De-
creto-lei n.° 7.404, de 22-3-45.

O processo encontra-se na Seção
Preparatório do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 27 de novembro de 1945.
— Lourdes Menezes, Pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 2.026

PROCESSO PL° 126.622, DE 1945
O Chefe da S. P. J. determina que

se intime a firma Laboratórios Moura
Brasil S. A., estabelecida ou residente
na Rua Dinz Cordeiro n.° 39, desta
cidade, mas ai não enconrtada, a apre-
sentar defesa, no prazo de 30 dias. em
face do termo de fls. 10, do presente
processo.

O processo encontra-se na Seção
Preparaótria do Julgamento à dispo-
sição dos interesados ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 27 de novembro de 1945.
— Lourdes Meneses, Peio Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
In135 2.027

raocxsso DL° 137.916, DE 1945

O Chefe da S. P. J. determina que
Se intime a, firma Schering, Produtos
Químicos e Farmacêuticos S. A., -es-
tabelecidos ou residentes na Rua Iça-
reis e Silva n.° 43, desta cidade, mas
ai não encontrada, a tomar ciência da
despacho de 25-9-45, exarado no pra-
cesso supra, que cancelou a entimaeão
feita em 22 de setembro ultimo,'uma
vez que a mesma se referia à releva
ção de penalidade imposta a Schering
Produtos Químicos e, Farmacêuticos
S. A., quando, na realidade, em face
do despacho de 8-8-45, do Sr. Inspe-
tor da Alfândega de Vitória, foi rele-
vada tão sómente a multa imposta à
firma Alvaro Soares & Cia.

O. processo encontra ese na Seção
Preparatória do Julgamento à disposi-
ção dos interesados ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 27 de novembro de 1943
— Lourdes Menezes, Auxiliar de Es-
critório, ,referência VII, Pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO ,
N.° 2.028

PROCESSO x.° 178.359, er 1945
Pelo presente fica intimada a firma

Válter Nathan, estabelecida ou resi-
dente no Beco do Bragança ia° 24, 1.4
e 2.° andares, desta cidade, mas ai
não encontrada, .para no prazo de
trinta (30) dias, contados da publica-
ção deste, alegar o que julgar ,a bem
da sua defesa, sob pena de revelia, na
processo acima aludido, instaurado' pai
infração do art. 98, 99, 10'7, § 128, oos.
le" e 2.e letras aa e 11.e c, de produ-
tos da alínea III, inciso I, da Ta-
bela A, do regulamento anexo ao De-
creto-lei n.° 7.404, de 22-3-45.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispon.
ção do interessado ou de seu represen-
tante devidamente habilitado.

S..P. J.. 27 de novembro de 1045,
— Lourdes Menezes, Pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 2.029

PROCESSO Pr.° 232.663, DE 1945

O Chefe da S. "P. J. determina que
se intime a firma Pearson & Cia. Li-
mitada, 'estabelecida ou, residente na
Avenida Rodrigues Alves n.° 847, desta
cidade, mas ai não encontrada, a to-
mar ciência do despacho de 5-10-45
do Diretor da Recebedoria Federal em
São Paulo, que determinou o arquiva-
mento do processo acima referido, em
face do art. 1.° do Decreto-lei nu-
mero 7.576, de 22-5-45.

O processo encontra-se na Seçáa
Preparatória do Julgamento à. disposi-
ção do interesado ou de seu represen-
tante devidamente habilitado.

S. P. J., 27 de novembro de 1945.
— Lourdes Menezes, Pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N. 2.030

remesso x.° 235.334, DE 1943
Pelo presente fica intimado José

Alves Martins, estabelecido ou resi-
dente na Rua Santo Amaro n. o 44.
desta cidade, mas ai não encontrado,

para no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação deste, alegar
o que julgar a bem da sua defesa, sob
pena de revelia, no processo acima
aludido, instaurado por infração do
art. 40, § 2.° — b — do regulamento
anexo ao Decreto-lei n.° 4.655, de 3-9
de 1942.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à disposi-
ção do interesado ou de seu represen-
tante devidamente habilitado.

Fica tambéin intimado a apresentei-
o montante exato das transações de-
corentes do respectivo contrato.

S. P. J., 23 de novembro de 1945.
— ,álea Rodrigues Simão, Pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO
N.° 2.031

reoersso x.° 247.207, ar 1945
Pelo- presente edital fica intima-ta.

a firma Química Radiala, Ltda. —
com responsabilidade solidário de Mar-
tenho Rocha & Cia. — estabelecida
ou residentee em local ignorado, desta
cidade, a recolher no prazo de ses-
senta (60) dias corridos, contados ria
publicação deste, sob pena de cobran-
ça executiva, a importância de Cr$...
50,00, de multa, correspondente à de-
cisão , no processo acima indicado, fi-
cando-lhe entretanto, assegurado o
direito de recurso ao 1.° Conselho de

Contribuintes, no prazo de 20 dias
mediante prazo de 8 dias corridos, in-
dependente de depósito.

S. P. .1., 24 de , novembro de 1945.
— Elza Rodrigues Simão, Pelo Chefe.

Divisão do Impôsto de Renda

Delegacia Regional do Distrito
Federal

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública.
para fins de cobrança executiva, do
débito de imposto de renda, relativo
ao exercido de 1933 em nome de: e'

Carlos Guimarães.
Huascar Guimarães. A

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados da
publicação do presente edital, os inte-
ressados acima mencionados, ficam in-
timados a comparecer à Seção de Lane.

Universidade do Brasil
Faculdade Nacional de Filosofia

Admissão ao cargo de assistente de
ensino, referencia XVII, da tabela
numérica de extranumerários-men-
salistas, da Faculdade Nacional de

• Medicina da Universidade do Bra-
sil.
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çamento e Contrôle da Arrecadação
(Turma da Dívida Ativa), para reco-
lher o impôsto ou prestar os esclare-
cimentos que julgarem convenientes.

Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. Rio, 20 de dezembro de
1945 — Aristarcho Xavier Lopes Filho,
Chefe da Seção.

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do Impôsto de Renda, tomo público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, do
débito de impôsto de renda, relativos
ao exercício de 1942 em nome de:

Bruno Lewin.

Antônio Herculano Martins Pinheiro.
Dentro de 10 (dez) dias, da termi-

nação do prazo de 30 dias, contados da
publicação do presente edital, os inte-
ressados acima mencionados, ficam in-
timados a comparecer à Seção de Lan-
çamento e Contrôle da- Arrecadação
(Turma da Dívida Ativa) para re-
colher o impôsto ou prestar os escla-
recimentos que julgarem convenientes.

t. Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. Rio, 21 de dezembro de
1945 — Aristarcho Xavier Lopes Filho,
Chefe da Seção. •

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regional
do impôsto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Pro-
curadoria Geral da Fazenda Pública,
para fins de cobrança executiva, do
débitos de impôsto de renda, relativos
ao exercício de 1938.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados da
publicação do presente edital, os in-
teressados abaixo relacionados, ficam
intimados a comparecer à Seção de
Lançamento e Contrôle da Arrecada-
ção (Turma da Divida Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgar convenientes.

Seção de Lançamento e Contrôle da
Arrecadação. Rio, 21 de dezembro de
1945 — Aristarcho Xavier Lopes Filho,
Chefe da Seção.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO
"EXERCÍCIO DE 1938

N CAIES DOS INTERESSADOS

Grotera — Ovídio.

Lobato — Marcos Evangelista de
Negreiros Saião (Espólio).

Melo — Joaquim Carlos Vieira de
(Espólio).

Oliveira — Joaquim César de

Ribeiro — Targino (Espólio).
Schwindt — Edmundo.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Depósito Central de Material
Veterinário

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para c edital de concorrência ad-
ndrustrativa para provimento de ma-
terial de limpeza, publicado no Diário
Oficial de 15 do corrente, à página nú-
mero 18.776.

Diretoria do Ensino do Exército
Colégio Militar
ALMOXARIFADO

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interes-
sados para o edital de concorrência
administrativa a realizar-se no dia
28 do corrente, às 10 horas, para f o--
necimento de artigos de consumo ha-
bitual — Almoxarifado e Rancho, pu-
blicado no Diario Oficial de 5 do cor-
rente, à pág. n.° 18.295.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional
CONCORRÊNCIA PUBLICA

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o Edital de Concorrência Pú-
blica para a compra do material in-
servível desta Repartição, publicado
no Diário Oficial de 15 do mês cor-
rente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria de Fazenda
1(D. F. 1)

EDITAL DE REFERÊNCIA E RETIFICAÇÃO

De ordem do Exmo. Sr. Vice-Almi-
rante Diretor Geral de Fazenda da
Marinha, chamo a atenção dos inte-
ressados, para o edital publicado no
Diário Oficial de 10 de dezembro do
corrente ano, à fls. 18.515, referente
à Concorrência Administrativa do Gru-
po' 56 — "Munições de boca — Sub
Grupo: "Mantimentos", para forneci-
mento a êste Ministério, durante o
ano de 1946.

Inclua-se entre a cláusula 4.a e a
relação de artigos a fornecer, a cláu-
sula n.° 5:

"5. O Ministério da Marinha re-
serva-se o direito de adjudicar o
fornecimento dos artigos incluídos
na tabela de rações ou todo, se as-
sim convier ao interesse do serviço
de abastecimento, ao licitante que
oferecer, para os artigos incluídos
na tabela, preço global inferior,
tomando-se por base para o cál-
culo das quantidades aproximadas
as estipuladas para cada um dos
artigos na referida tabela, apro-
vada pelo Aviso n.o 990, de 25-3-29,
e o número aproximado de rações
diárias".

Diretoria de Fazenda da Marinha
(D. F. 1), em 22 de dezembro de
1045. — José da Rocha Guimarães, Ca-
pitão-Tenente, C. N. da Reserva Re-
munerada, Secretário.

Diretoria do Pessoal da Armada
Divisão do Pessoal Civil

Pelo presente fica intimado o Ope-
rário de Arsenal, classe E, Lauro dos
Anjos — do Quadro Permanente dês-
te Ministério, a apresentar defesa,
dentro do prazo de oito (8) dias a con-
tar da primeira publicação dêste, no
processo administrativo a que está
submetido, nesta Divisão, por abando-
no do cargo.

Diretoria do Pessoal da Armada —
Divisão do Pessoal Civil, em 18 de de-
zembro de 1945. — Carlos Cardoso de
Paiva, Chefe da Divisão.

Comunica-se aos candidatos inscri-
tos no Concurso de Admissão ao Qua-
dro de Cirurgiões-Dentistas do Corpo
de Saúde da Armada, que será reali-
zada no Hospital Central da Marinha,
às 13 horas do dia 26 do corrente, a
prova escrita de Higiene, Patologia e
Terapêutica.

Os candidatos deverão comparecer
ao Hospital supracitado, 1/2 hora an-
tes da realização da prova.

Diretoria do Ensino Naval, em 18 de
dezembro de 1945. — Teobaldo Gon-
çalves Pereira, Contra-Almirante, Di-
retor Geral.

Escola de Marinha Mercante
do Rio de Janeiro

1. De ordem do Sr. Almirante Di-
retor-Geral do Ensino Naval estaráo
abertas na sede da Escola de Marinha
Mercante, entre 2 de janeiro e 16 horas
do dia 15, as inscrições à matricula
no Curso de Especialização para 2.°
Pilôto, 2.° Comissário e 3.° Maquinis-
ta-Motorista.

2. As inscrições se processam de acôr-
do com o Regulamento baixado pelo
Decreto n.o 11.141, de 28-12-1942, pu-
blicado no Diário Oficial, de 2-1-1943
e Boletim do Ministério da Marinha,
n.° 1 de 1943.

3. Informações e instruções para
matrícula, na sede da Escola, edifício
do Lóide — Rua do Rosário ns. 2-22.

Diretoria do Ensino Naval (MM), em
11 de dezembro de 1945. — Francisco
Jerônimo Coelho Lessa, Capitão de
Fragata Chefe da Divisão.

TRIBUNAL DE CONTAS
DELEGAÇÃO NO MINISTÉRIO DA

MARINHA

Proc. n.o 3.001-44 — Pelo presente
edital, fica intimado Oscar Lamenha
Lhas, ex-escriturário, classe F, do Mi-
nistério da Marinha para no prazo de
30 dias contados da data da pri-
meina, publiCação dêste alegar o
que fôr a bem de seus direitos, ou re-
colher aos cofres públicos a impor-
tância de Cr$ 2.234,80, que lhe foi fi-
xada por sentença de 1 de novembro
corrente, sendo Cr$ 1.973,00 de saldo
em seu poder e Cr$ 261,80 pelas fal-
tas de material, conforme o apurado
no processo de tomada de contas nú-
mero 3.001-44, relativamente ao pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de dezembro
de 1940, em que serviu como Secretá-
rio da Capitania dos Portos do Estado
de Alagoas.

Delegação do Tribunal de Contas no
Ministério da Marinha. em 29 de no-
vembro de 1945. — Christiano Augus-
to Franco, Delegad3.

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.

DELEGAÇÃO NO MINISTÉRIO DA
MARINHA

Proc. n.° 3.002-44 — Pelo presente
edital, fica intimado Oscar Lamenha

ex-escriturário. classe F, do Mi-
nistério da Marinha, para, no prazo
de 30 dias contados da data da pre-
toeira públicação dêste alegar o que
fôr a bem de seus direitos, ou reco-
lher aos cofres públicos a importân-
cia de Cr$ 101„60, que lhe foi fixada
por sentença de 1 de novembro cor-
rente, pelas faltas de matérial apu-
ridas no processo de tomada de con-

ta n.• 3.002-44, relativamente ao pe-
ríodo de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1941, em que serviu como Se-
cretário da Capitania dos Portos do
Estado de Alagoas.

Delegação do Tribunal de Contas
no Ministério da Marinha, em 29 ele
novembro de 1945. — Christiano Au-
gusto Franco, Delegado.

Dias: 3, 8, 14, 19-24 e 2-1-46.

BANCO DO BRASIL S. A.
RETIFICAÇÃO

Concorrência pública para venda do
acervo de uma fábrica de adubos
pertencente a Theodor WilIe & Cia.
Ltda., em liquidação, e do acervo de
móveis, utensílios, matéria prima,
produtos manufaturados, etc., per-
tencente à "Inca" Indústria e Co-
mércio 4;le Adubos Limitada, em li-
quidação.

Para conhecimento dos interessa-
dos e fins convenientes, comunicamos
que, por motivo de fôrça maior, o prazo
fixado para encerramento da concor-
rência supra mencionada ao invés de
7 de janeiro conforme consta do item
II do edital competente, fica adiado
para o dia 11 de igual mês, inclusive.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1945, A Comissão Liquidante.

CONFEDERAÇÃC NACIONAL
DO COMÉRCIO

Rua da Alfândega, 107-1.° andar
Teis. 23-5244 e 43-3874

Distrito Federal

IMPÕSTO SINDICAL

criara os Estados: — Amazonas —
Pará — Maranhão — Piauí — Sergi-
pe — Bahia — Estado do Rio de Ja-:
neiro — Espírito Santo — Paraná —
Santa Catarina — Mato Grosso —
Goiás — e os Territórios Federais). •

A Confederação Nacional do Co--
mércio, entidade sindical de grau su-
perior cordenadora dos interêsses do
comércio em todo território nacional
e reconhecida pelo Govêrno Federal,
através do decreto n.° 20.068, de 30
de novembro de 1945, publicado a
fls. 18.201, do Diário Oficial, de 4 de
dezembro corrente, torna público que,
nos térmos do artigo 589, da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, todo e
qualquer exercente de atividades eco-
nômicas ligadas ao comércio em qual..
quer parte do território nacional,
conforme discriminação abaixo, esta-
belecidos em Municípios ou Estados,
onde não existirem Sindicatos de Co-
mércio da sua categoria econômica,
nem Federação de Comércio, eclética,
ou correspondente ao grupo de sua
atividade econômica, deverão recolher
o impôsto sindical em favor desta
Confederação, durante o mês de ja-
neiro próximo, futuro, sem multa.

I — As categorias econômicas su-
jeitas ao impôsto sindical devido a
esta Confederação, nas condições aci-
ma citadas são:

a) — Comércio Atacadista: de al-
godão e outras fibras vegetais; de café
de carnes frescas e congeladas; de
carvão vegetal e lenha; de géneros
alimentícios; de tecidos, vestuários O
armarinho; de louças, tintas e ferra-
gens ; de maquinismos em geral; de
material elétrico; de materiais de

construção; de minérios e combustí-
veis minerais; de produtos químicos
para a indústria e lavoura; de drogaa
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e medicamentes; de pedras precicses- alimentícios; de tecidos, vestuários a novembro - de 1945, publicado a fls. Estados de Alagoas, Pernambuco, Pa-de joias e relógios; de papel e pape- armarinho; de loucas, tintas e ferra- 18.201 do Diário Oficial de 4 de de- raiba, Rio Grande do Norte e Ceará,ião;	 gens; de maqtrinismo em geral de zembro corrente, torna público que, conforme exceção supramencionadab) - Lojistas do Comércio: (esta- materiais de construção; de material nos têrmos do artigo 589, da Consolí- deverão recolher o impósto sindical aobelecirneritos de tecidos, vestuários, elétrico; de minérios e combustíveis dação das LeiS do Trabalho. todo e seu Sindicato de Comércio Varejistaadornos e acessórios; de objetos de minerais; de Produtos químicos para qualquer exercente de atividades eco- ou na falta dêste à Federação-do Co-
arte, de louças finas, de ótica, de cirur- indústria e lavoura; de drogas e me- nómicas ligadas ao comércio, confor- mareio Varejista do Nordeste Orien-
gia, de papelaria e material de escri- dicamentos; de pedras preciosas; de me discriminação abaixo, com exce- tal, corri sede à Av. Siqueira Campos,
tório, de livraria, de material fotográ- das e relógios; da papel e papelão;	 ção dos comerciantea varejistas, esta- 2;9 - 2.° andar, em Recife - Per-
fico, de móveis e congêneres) ; Co- b)	 Agentes Autônomos ,' do Co_ belecidos em qualquer Município dos nambuco, ou nas suas Delegacias Re-mércio varejista de carnes frescas; de mércio; Corretores de mercadorias; Estadcs de Alagoas, Pernambucu, Pa- gionais nos referidos Estados.
géneros alimentícios; de produtos far- de i navios; de imóveis; despachantes ralba, Rio Grande do Norte e Ceará, ra:o de Janeiro, dezembro de
inacêuticos; de maquinismos, ferra- aduaneiros; despachantes de estrada onde não existir Sindicato de Comér- 1945. e- Pela Confederação Nacional
gens e tintas (utensílios e ferramen- de ferro; leiloeiros, representantes co- cio de sua categoria econômica, deve- do Comércio. - João Dauclt d'Olivei-
tas); de material elétrico; de autom.& merciais; comissários e consignatá'- rá recolher o impôsto sindical em fa- ra, Presidente.
veie e , acessórios; de carvão vegetal e aias; 	 vor desta Confederação, durante todo (N.°-14.3a0 - 21-12-e5 - Cr$ 397,C9).
lenha; de combustíveis minerais; de c) - Comércio Armavenaci'oe: troa o mês de janeiro próximo futuro, sem
vendedores ambulantes • (trabalhadoe piches e armazens de café, algodão multa.
res autônomos); dos feirantes ;	 e outros produtos; entrepostos de car- 1 - As categorias econômicas su- 	 PARTE COMERCIALc) - Agentes Autônomos do Co- nes, leito e outros produtos; 	 jeitas ao impôsto sindical devido a
mércio: Corretores de mercadorias de d) - Turismo e Nwpitalidade: em- esta Confederação, nas condições a:e:-
navios; de imóveis; despachantes prêsas de turismo; hotéis e similares; ma citadas, são:

	 Câmara' Sindical da Bolsa
aduaneiros; • despachantes de estrada restaurantes, pensões, bares, cafés, a) Comércio Atacadista: de algodão 

de Valores do Rio de Janeiro
de ferroe leiloeiros; representantes leiterias, confeitarias; hospitais, cli-

comerciais; comissários e consie	
sões; salões de barbeiros e cabeleirei-

natá- nicas, casas de saúde; cacas de diver e outras fibras vegetais; de café; de BOLETIM DE COTAÇÕES DO CALSBIO

rios;
-L-	 m n	 vão vegetal e

carnes frescas e congeladas; de car- FIXADO Em 19 DE DEZEMBRO DE 1945
lenha de êneros

d) 'e 
Comércio Arazeador: Tra- ros, instituto de beleza e similaress; mentidos; de teci ,do ;s, ve 

g
stuários e ar

ali-
- FRACAS	 MERCADOSpiches e armazens gerais de' café, al- empresas de compra e venda de lo- marinho; de louças tintas e ferra- 	 Oficial	 Livre	 Livre especialgodão e outros produtos, entrepostos cação de imóveis; serviços de lustra- gens; de maquinismos em geral; de

de carnes, leite e outros produtos; 	 dores de calçados.	 materiais de construção; de material 	 Cr$	 Cr$	 Cr$
:e) - Turim° e Hospitalidade: em-	 2 - As guias para recolhimento elétrico; de minérios e ` combustíveis LonCras	 -	 73,90	 73,90

prêsas de turismo; hotéis e similares; do impôsto ,sindical deverá ser pro- minerais; de produtos químicos para França -•	 -	 0,43 1/2	 -
restaurantes, pensões, bares, cafés, curadas nas Coletorias, Prefeituras, indústria e lavoura; de drogas e me- Portugal -	 0,79 C/16 0,84 C/18

leitarias, confeitarias; hospitais, cli- ouAgências do Banco do Brasil. Numa dicamentos; de pedras preciosas; do Es panha .	 -	 -	 1,81
nicas, casa de saúde; casas de diver- dessas entidades e também. na Fede- jóias e relógios; de papel e papelão; auiça .... 	 -	 4,60 15/16 4,77
sões; salões de barbeiros e cabeleirei- ração do Comércio Varejista do Esta- 	 b) Agentes Autônomos do Comér- Suécia ...	 -	 4,70	 -
ros, institutos de beleza e similares; do do Rio Grande do Sul", à rua Uru- cio: corretores de mercadorias; de na- Tcheco-
emprêsas de compra e venda e loca- guay, 35 4.° andar, s- 436, em Pôrto vios; de imóveis; despachantes adua- Slovaouia	 0,01	 -
ção de imóveis; serviços de lustrado- Alegre., devidamente autorizada , para neiros; despachantes de estrada de N. Yorlr. . 13,59	 19,46	 20,13
res de calçados.	 asse fim, o contribuinte encontrará fearo; leiloeiros; representantes co - Uruguai ..	 -	 11,04 7/3 11,30 1/0

2 - As guias para recolhimento do tais guias e poderá obter informações marciais; comissários e consignatá- Argentina.	 -	 4,87 1/2 5,00rio
impôsto sindical devem ser procura- sôbre o assunto. 	 Canadá ..	 -
das nas Coletorias federais, Prefeito- 3 .- O impôsto sindical deve ser C) Comércio Armazenador: trapiches COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS Ela.

i
	Ela.- ras ou Agências do Banco do Brasil. pago por intermédio dessas guias, já e, armazéns gerais de café, algodão 	 21 DE DEZEMBRO DE 1945

Numa dessas entidades o contribuin- preenchidas, em 4 vias ao Banco do e outros produtos; entrepostos de car- 	 Apólices e Obrigações:te encontrará as guias e poderá obter Brasil, ou nas localidaes onde não nes," leite e outros produtos;informações sôbre o assunto. 	 houver agência ou filial dêsse esta-	 d) Turismo e Hospitalidade: emprê-	 cr.a
3 - O impôsto sindical deve ser belecimento bancário, aos demais es- sas de turismo: hotéis e similares; Diversas Emissões, de Cr$ 1.000,00,

7601,00pago por intermédio desas guias, já tabelecimentos bancários nacionais. restaurantes, pensões, bares, cafés, lei- 5 % 	
Obrigações cio Tesouro Nacional

Brasil, ou nas localidades onde não
preenchidas, em 4 vias, ao Banco do 4 •- Os exercentes do Comércio Va- terias, confeitarias; hospitais, clínicas, Cr$ 1.000, 7 % (1932) 	  1.090,00
houver agência ou fiilal dêsse estabe- rejistas; (lojistas do comércio de te- casas de saúde; casas de diversões; Obrigações de Guerra, de Cr$

lecimentos bancários nacionais.	
eidos, vestuários, adorno e acessórios; salões de barbeiros e cabeleireiros, ins- 100,00, 6 % 	

	tituto de beleza e . similares; emprêsas Obrigações de Guerra, de Cr$	
68,00

Rio de Janeiro, dezembro de 1945. de objetos de arte; de louças finas;
de ótica; de cirurgia; de papelaria e de compra e venda e locação de imó- 200,00, 6 % 	 	 137.00

- Pela Confederação Nacional do 	 veie; serviços de lustradores de calça- Obrigações de Guerra, de Cr$
Comércio. - João Daudt D'Oliveira. material de escritório; de livraria; de

material fotográfico; de móveis e dos.	 345,00
.- Presidente.	

500,00, 6 % 	

congêneres); de carnes	 Obrigaçõesfrescas; de	 2 - As guias para recolhimento do 1.000,00, 6 % 	 	 694,00
de Guerra, de Cr$

IMPOSTO SINDICAL	 gêneros alimentícios; de produtos f ar- impôsto sindical devem ser procuradas Obrigações de Guerra, de Cri
Dera o Estado do Rio Grande doSUL inacêuticos; de maquinismos, ferra- nas Coletorias, Prefeituras, ou Agên- 5.000,00, 6 % 	  3.484,00

gens e tintas (utensílios e ferramen- cias do Banco do Brasil. Numa des- Minas Gerais, de Cr$ 1.000,00,
A Confederação Nacional do Co- tas); de material elétrico; de auto- sas entidades e também na Federa- 7 ee, port. 	 	 940,00

mércio, entidade sindical coordenado- móveis e acessórios; de carvão ve ge- ção do Comércio Varejista do Nordes- Minas Gerais, de Cr$ 500,00, 7 Ta
ra dos interêsses econômicos do co- tal e lenha; de combustiveis minera- te Oriental, à Av. Siqueira Campos, port. 	 	 455,00

Minas Gerais. de C

mércio em todo o território nacional, is;

..r$ 200,00, 5 %,

de vendedores ambulantes (tra- 259 - 2.° andar, em Recife, Pernam- Minas Gerais , de Cr$ 200,00, 5 %,
e reconhecida pelo Govêrno Federal, talhadores autônomos); dos feiran- buco, devidamente autorizada para port. (1934), 1. • Série 	 	 190,50

através do decreto n.° 20.068, de 30 tas, estabelecidos no Estado do Rio êsse fim, o contribuinte encontrará Mport. (1934) 2.. Série 	 	 165,00de novembro de 1945, publicado no Grande do Sul, conforme execeção tais guias e poderá obter informações Minas Gerais, de . Cr$ 200,00. 5 %,
port. (1934), 3. série.Diário Oficial de 4 de dezembro cor- supramencionada, deverão recolher o sôbre o assunto. 	 170,00

rente, pg. 18.201, torna público que, impôsto sindical ao seu Sindicato de
nos têrmos do artigo 533, da Consoli- Comércio Varejista ou na falta dês- 	

3 - O impôsto sindical deve ser Pernambuco, de era 100,00, 5 %,
pago por intermédio dessas guias, já port. 	 	 62,50

dação das Leis do Trabalho, todo e te à Federação do Comércio Varejis-
%preenchidas, em 4 vias, ao Banco do Rodoviária do Estado do Rio,

qualquer exercente de atividades eco- ta do Estado do Rio Grande do Sul,

	

Brasil, ou nas localidades onde não de Cr$ 600,00, 8	 port. ....	 602,00

nômicas ligadas ao comércio, con- com séde à rua Uruguay, 35 4.° andar dohouver agência ou filial dêsse estabe- Rodoviária do Estado aclo do Rio

1.030,00forme discriminação abaixo, com ex- 2.436, em Pôrto Alegre.	 8 %, port Sul, Cr$ 1.000,00
.	 	lecimento bancário, aos demais estabe-

ceção dos comerciantes varejistas, es- Rio de Janeiro, dezembro de 1945. lecimentos bancários nacionais.	 São Paulo, de Cr$ 200,00, 5 %,
tabelecidos em qualquer Município do - Pela Confederação Nacional do 	 port. 	 '	
Estado do Rio Grande do Sul, onde Comércio. - João Daudt d'Oliveira, 	 Empréstimo Municipal de 1917,4 - Os exercentes do Comércio Va- 218,00

não existir Sindicato de comércio de. Presidente. 	 rejista: (lojistas do comércio de te- port. Cr$ 200,00, 6 % 	 	 184,00
sua categoria econômica, deverão re- Número 14.429 - Cr$ 816,00 - 21 ciclos, vestuários, adôrno e acessórios, Empréstimo Municipal de mi,
colher o impôsto sindical em favor de dezembro de 1945 - 3 vezes.	 de objetos de arte, de louças finas, de port., Cr$ 200,00, 5 % 	 	 180,00
desta Confederação, durante todo o ótica, de cirurgia, de papelaria e ma- Prefeitura de Belo Horizonte, de

mês de'

	

	
IMPOSTO SINDICAL	 teria' de escritório, de livraria, de ma- Cr$ 1.000,00, 7 %, port. 	 	 9520janeiro próximo futuro, sem 

multa.	 Para os Estados de: - Alagoas, Per-	 Ações de Companhias:fotográfico, de móveis e congê-
neres) ; de carnes frescas; de gêneros

Estrada de Ferro e Minas de São1 - As categorias econômicas su- nambuco, Paraíba, Rio Grande do
jeitas ao impôsto sindical devido a Norte e Ceará. *	 alimentícios; de produtos farmacêu-

	

Panair do Brasil, de Cr$ 200,00	 172,00
ticos; de maquinismos, ferragens e tin-

	

Jerônimo, Cr$ 100,00, ord. 	 	 148,00
esta Confederação, nas condições aci- 	 A Confederação Nacional do Comér- tas (utensílios - e ferramentas); de ma-
ma citadas, são:	 doe_ entidade sindical coordenadora teria' elétrico; de automóveis e aces- Indústrias

a) --j Come,; cio Atacadista: de al- dos interêsses econômicos do comer- sórios .; de carvão vegetal e lenha; de SiderS

erúr2g002 Martins Ferreira, de
290,00

Belgo Mineira, port.,godão e outras fibras vegetais, de ca- cio em todo território nacional, e re- combustíveis minerais; de vendedores
fé; de carnes freséas e - congeladat; de conhecida pelo Govêrno Federal, atra- ambulantes (trabalhadores autôno- de crs 200,00 	 	 415,00

Sidirúrgics. 'Nacional, de Cr$
.160,00carvão vegetal e lenha; de gêneros vett do Decreto n.o 20.068, de 30 de mos); dos feirantes; estabelecidos 1103 200,03 	
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Municipais do Distrito 810 Companhia Docas de San-
Federal: tos, 7 %, de Cr$ 200,00 .„ 	 211,00

50 Emp.	 1917, port. 	 '184.00 Secretaria da Câmara Sindical da Bõlsa,
11 Idem, 1931	 	 180,00 de Valores do Rio de Janeiro, em 20 de

Municipais dos àstados: dezembro de 1945, - Ary de Almesda e
Silva, Sindico.

58 Belo Horizonte	 	 952,00

Debêntures:
Banco Hipotecário Lar Brasileiro

S. A. de Crédito Real, de Cri
200,00, 8 ' 	 223,00

Companhia Docas de Santos, de
Cr$ 200,00, 7 %, 	 	 211,00

Letras Hipotecárias:
Banco do Brasil, de Cr$ 1.000,00,

5 Ç- 	 	 870.00
MOVIMENTO DA BOLSA Da VALORES
DO PIO DE JANEIRO EM 21 DE DE-

ZEMBRO DE 1945
DIVIDA etrinace

Quantidades - Títulos - Preços

Apólices:
C ri

50 Diversas Emissoes, port. 	 730,00
19 Idem, 1917 	 	 740,00

Obrigaçoes:

34 Tesouro, 1932 	  1.090,00
;05 Guerra, Cri 100.00 	 	 68.00
'31 Idem, Cr$ 200,00 	 	 135,00
;11 Idem 	 	 137,00

2 Idem 	
100 Idem, Cri 500,00 	

1 Idem 	
60 Idem 	
11 Idem 	
2 Idem 	

98 Idem, Cri 1.000,00 	
14 Idem 	
15 Idem 	
20 Idem 	
5 Idem 	

10 Idem 	
32 Idem, Cri 5.000,00 	
24 Idem 	

Estaduais:

Apólices:
27 Minas, 7 %, port. 	
50 Idem, Cri 500,00 	

100 Minas, 1.. Série 	
3 Idem. 2.. Série 	

198 Idem 	
20 Idem 	

167 Idem, 3. n Série 	
301 Pernambuco 	  • • .
42 Rod. E. do Rio 	
42 Rod. R. G. do Sul
53 São Paulo 	

DIVIDA eerrictmas
Quantidades - Tituto9 - Preços

Companhuse:
Ações:

.50 São Jerônimo,
de Cri 100,00

250 Panair, Cr$ 200,00 	
2.070 Ind. Mo rtins Ferreira, de

Cr$ 200,00 	

	

92 Snd. Belgo Mineira, port 	
de Cr$ 200.00 	

5 Siderúrgica Nacional, de
Ci$ 200,00 	

Debêntures:
5 Banco Lar Brasileiro, de

Cr$ 200.00, 8 % 	
Letras Hipotecárias:

A Câmara Sindical da Bolsa de Valores
do Rio de Janeiro, em sessão de hoje,
resolveu admitir à negociação e respectiva
cotação oficial da Bolsa, as ações ordi-
nárias da Companhia Brasileira de Usinas
Metalúrgicos, em número de 70.000. do
valor nominal de Cri 1.000,00, cada uma,
integradas e representativas de seu ca-
pital social de Cri 70.000.000,00: Mande
cancelada a cotação do anterior capital
de Cri 52.500.000,00.

Na Secretaria desta Câmara acha-se ar-
quivado um fac-símile da seções e demais
documentos legais.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, 21 de dezembrO de 1945.
Ary de Almeida e Silva, síndico.

(N.* 14.409 - Cr$ 27,50	 22-12-45)

ordinária,
146,00
172,00

390,00

415,00

160,00

223,00

134,00
346,00
340,00
343,00
345.00
342.00
692,00
700.00
693,00
696,00
695,00
697,00

3 . 490.00
3 . 473,00

940,00
455,00
190,50
165,50
165,00
166,00
170.00
62,50

602,00
1 030,00

218,00

SER vnço

amomE345L 	 SAL
A aquisição de obras, separatas
e publicações outras, editadas
pela Imprensa Kactonal,,
quando feita pelo SERVIÇO
DE REEMBÔLSO POSTAL,
oferece apreciável comodidade.

Entre as vantagens decorrentes do'
sistema, enumeram-se as seguintes:

a) pronto atendimento;
b) pagamento no ato na entrega pela

Repartição Postal;
c) isenção de parte.

Os pedidos devem: •
ser dirigidos por carta ou tetegramtt
a IMPRENSA NACIONAL;

2.*. trazer a declaração Serviço de Re.
~bóis° ;
conter endereço claro, enunciando nome
por extenso, localidade, rua a Estado;

4:. enumerar, com precisão, as obras e pt•
blicações pretendidas.

•
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ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DA COMPANHIA BRASILEIRA DE neóvaas E

CONSTRUÇÕES, REALIZADA EM 18 DE DE-
ZEMBRO DE 1945.
Aos dezoito dias do mês de dezem-

bro de mil novecentos e quarenta e
cinco, às quinze horas, na sede da
Companhia Brasileira de Imóveis e
Construções, à Rua Visconde de
Inhaúma n.° 65, quarto andar, presen-
tes, conforme o livro de presença sete
senhores acionistas, representando um
total de vinte e sete mil trinta e uma
ações, o Sr. Artur Germain, Presiden-
te da Companhia, abrindo a assem-
bléia declarou que havendo número
legal de acionistas presentes, pedia aos
mesmos que designassem aquêle que
deveria presidir os trabalhos. Foi en-
tão aclamado Presidente da Assem-
bléia, o acionista Dr. Valdemiro VI-
riato de Miranda Carvalho que, depois
de agradecer a honra que lhe era
conferida, convidou para Secretário
da Assembléia, o Sr. Joáo Morais Fi-
lho. Constituída assim a mesa, o se-
nhor Presidente declarou que tendo
sido a assembléia convocada para que
os Srs. acionistas deliberassem sôbre
'as contas da Diretoria e reiatório da
comissão imolada pela Assembléia de
vinte e sete de abril do corrente ano,
de acôrdo com os anúncios publicados
no Diário Oficial de 7, 8 e 10 e no
"Jornal do Comércio" de 7, 8 e 9 do
corrente mês, pedia ao Sr. Secretário
que lesse o anúncio de convocação, o
que foi feito e cujo teor é o seguinte:•
"Companhia Brasileira de Imóveis e
Construções -- Assembléia Geral Ex-
traordinária — Ficam convocados os
Srs. Acionistas da Companhia Brasi-
leira de Imóveis e Construções, para
uma Assembléia Geral Extraordiná-
ria, que se realizará no dia 18 do cor-

. rente mês, às 15 horas, em sua sede
à Rua Visconde de Inhaúma re° 65,
4.° andar, para o fim de deliberarem
sôbre as contas da Diretoria e rela-
tórios da comissão nomeada pela As-
sembléia Ordinária, de 27 de 'abril úl-
timo, tudo relativo ao exercicio e con-
tas de 1944. — Rio de Janeiro, 5 de
dezembro de 1945. — W. V. de
Miranda Carvalho — A. Germain, Di-
retores". A seguir o Sr. Presidente
declarou que, de acôrdo com a ordem
do dia, ia dar conhecimento aos se-
nhores Acionistas, do relatório da co-
missão nomeada para o exame minu-
cioso das contas apresentadas pela
Diretoria, relativas ao exercido de m11
novecentos e quarenta e quatro e, as-
sim, pedia ao Sr. Secretário que pro-
cedesse à leitura do relatório apresen-
tado pela referida comissão, o que foi
feito. Terminada a leitura, o Sr. Pre-
sidente declarou que estaaa em
discussão e relatório que acabava de
ser lido e que concederia a, palavra a
qualquer acionista que sôbre êle qui-
sesse se manifestar, uma vez que o
dito rela+ório terminava opinando pela
aprovação das contas apresentadas.
Ninguém se manifestando, o Sr, Pre-
sidente pô-lo a votos, senda o mesmo
aprovado, abstendo-se de votar os im-
pedidos. O Sr. Presidente disse então
que, à vista desse resultado, declarava
aprovadas as contas do exercido de
mil novecentos e quarenta e quatro,
tal como haviam sido apresentadas
pela Diretoria, ficando esta autorizada
a fazer 0 necessário à distribuição do
dividendo proposto, à razão de Cr$ ...
12,00 (doze cruzeiros) por ação bem
como a transferir para a Reserva Le-
gal C para os fundos estatutários, as
quantias necessárias, ficando o que rea-

tasse como lucros em suspenso. Em
seguida, pedindo a palavra o Sr. Ro-
dolfo S. Botelho, representante da
Companhia Comercial e Industrial do
Rio, propôs que se consignasse em ata
um voto de agradecimentc e de lou-
vor à comissão de peritos chefiados
pelo Sr. Raul Paul Husson, pelos bons
serviços prestados à Sociedade, reque-
rendo também que o relatório apre-
eentado fôsse arquivado no "dossier"
da prestação de contas do exercido de
mil novecentos e quarenta e quatro,
para os devidos efeitos. Posta a votos,
foi a proposta unanimemente aprova-
da. A seguir, o Sr. Presidente decla-
rou que estando esgotada a ordem
dc dia ia. encerrar os trabalhos, se
ninguém mais quisesse usar da pala-
vra e, como nenhum acionista se ma-
nifestasse, o Sr. Presidente agradeceu
a presença dos Srs. Acionistas e en-
cerrou os trabalhos, pedindo-lhes po-
rém que não se retirassem .enquanto
se lavrava a presente ata, a qual, de-
pois de lida e aprovada, vai assinada
por todos os presentes. Eu João Morais
Filho, Secretário designado, fiz esta
ata. — João Moraes Filho. — Wal-
demiro Viriato de Miranda Carvalho.
— Roger Roland Raoul Mirilli. — A.
Germain. — Pela Companhia Comer-
cial e Industrial de Rio, Rodolpho Soa-
res Botelho. — Pelo Credit Ponder du
Bresil et' de l'Amerique du Sud, Cas-
tres S. Martin. — Pela Participações
e Incorporações, S. A., Luiz. Carlos
Dupuy --- G. Castres Saint Martin.

(N.° 14.406 — 21-12-45 — Cr$ 142,80)

BANCO FEDERAL BRASILEIRO
SOCIEDADE ANÔNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DO BANCO FEDERAL BRASILEIRO S. A.,
REALIZADA NO DIA 18 DE DEZEMBRO DE

1945

Aos dezoito dias do mês de dezem-
bro de 1945, às dez horas, na sede do
Banco Federal Brasileira S. A., na
rua Visconde de Inhauma n.° 65-A,
presentes, conforme o livro de presen-
ça, sete senhores acionistas, represen-
tando um total de 11.751 ações, o Sr.
Artur Germain, Presidente do Banco,
abrindo a assembléia, declarou que,
havendo número legal de acionistas
presentes, pedia aos mesmos que de-
signassem quem deveria presidir os
trabalhos. Foi então aclamado Presi-
dente da assembléia, o Dr. W. V. de
Miranda Carvalho, Diretor da Compa-
nhia Brasileira de Imóveis e Constru-
ções que, depois de agradecer a honra
que lhe era confiada, convidou para
secretário da assembléia, o Sr. R. S.
Botelho. Constituída assim a mesa, o
Sr. Presidente declarou que tendo sido
a assembléia convocada para que os
Srs. Acionistas deliberassem sôbre as
contas da Diretoria e relatório da Co-
missão nomeada pela Assembléia de 27
de abril do corrente ano, de acôrdo
com os anúncios publicados no Didrio
Ofiical de 7, 8 e 10 e no Jornal do Co-
mércio de 7, 8 e 9 do torrente mês, pe-
dia ao Sr. Secretário que lesse o anún-
elo de convocação, o que foi feito e cujo
teor é o Seguinte: "Banco Federal Bra-
sileiro S. A. Assembléia geral extraor-
dinária. Ficam convocados os senho-
res acionistas do Banco Federal Bra-
sileiro S. A., para uma assembléia ge-
ral extraordinária, que se realizará no
dia 18 de dezembro de 1945, às 10 ho-
ras, em sua séde social, à rua Visconde
de In/latimo, ia° 65-A, para a fim de

deliberar sobre as contas da Diretoria
e relatório da comissão, nomeada pela
assembléia geral ordinária de 27 de
abril último, tudo relativo ao exerci-
do e balanços de 1944. aeio de Janei-
ro, 6 de dezembro de 1945. R. S. Bo-
telho — A. Germain — Diretores".
A seguir, o Sr. Presidente declarou
que, de acôrdo com a ordem do dia, ia
dar conhecimento aos senhores acio-
nistas, do Relatório da Comissão no-
meada para o exame minucioso das
contas apresentadas pela Diretoria, re-
lativas ao exercido de 1944, e, assim,
pedia ao Sr. Secretário que procedes-
se à leitura do relatório apresentado
pela referida comissão, o que foi feito.
Terminada a-leitura, o Sr. Presiden-
te declarou que estava em discussão o
relatório que acabava de ser lido e que
concederia a palavra a qualquer acio-
nista que sôbre êle quisesse se mani-
festar. Pediu a palavra o acionista
Weber Cardoso Pôrto e pelo mesmo foi
dito que era de parecer que o rela-
tório em apreciação devia ser aprova-
do e consequentemente não- se deviam
diStribuir os dividendos propostos pela
Diretoria anterior; ficando a quantia
que foi contabilizada como lucro, em
"Lucros em Suspenso" para fazer face
aos prejuízos eventuais de rue a as-
sembléia tem conhecimento e para os
quais não foram feitas as devidas re-
servas. Ressalvada essa alteração, pro-
punha a aprovação do Balanço de
1944. Ninguém se manifestando, o Sr.
Presidente pô-lo a votos, sendo o mes-
mo unanimemente aprovado, absten-
do-se de votar os impedidos por Lei.
O Sr. Presidente disse então que, à
vista dêsse resultado, declarava apro-
vadas as Contas do exercício de 1944,
tal como haviam sido apresentadas
pela Diretoria. Em seguida, pedindo a
palavra o adonista Cristiano Braune,
propôs que se consignasse em ata, um
voto de agradecimento e de louvor. à
Comissão de peritos chefiados pelo Sr.
Paul Husson, pelos bons serviços pres-
tados à Sociedade, requerendo também,
que o relatório apresentado, fôsse ar-
quivado no "dossier" de prestação de
contas do exercicio 1944, para os de-
vidos efeitos. Posta a votos, foi a pro-
posta unanimemente aprovada. A se-
guir, o Sr. Presidente declarou que
estando esgotada a ordem do dia, ia
encerrar os trabalhos, seninguém mais
quisesse usar da palavra e. como ne-
nhum acionista se manifestasse, o Sr.
Presidente agradeceu a presença dos
Srs. acionistas e encerrou os traba-
lhos, pedindo-lhes porém, que não se
retirassem enquanto se lavrava a pre-
sente ata, a qual, depois de lida e
aprovada, vai assinada por todos os
presentes. Eu, Rodolfo Soares Bote-
lho escrevi a presente e assino..

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de
1945. — RoclolVho Soares Botelho. Se-
cretário. — W. V. de Miranda Carva

-lho, Presidente. — Crédit Foncier du
Brésil et de l'Ainérique su Sud: Castre
St. Martin. — Roger Miran. — We-
ber Cardoso Porto. — Christiano
Braune. — Pela Companhia Brasilei-
ra de Imóveis e Construções, W. V. de
Miranda Carvalho. — João Moraes.
— Rodolpho Soares Botelho.	 -

A presente é cópia fiel da ata la-
vrada no livro respectivo, à fôlhas 16
e 17. — Rodolpho Soares Botelho, Di-
retor Gerente.

Autorizo a publicação: Banco Fe-
deral Brasileiro S. A.

(N.° 14.403 — 21-12-45 — Cr$ 158,10)

COMPANHIA USINAS NACIONAIS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA,
REALIZADA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945

Aos trinta dias do mês de novembro
de 1945, às 14 lsoraS, na sede social da
Companhia Usinas Nacionais, à Rua
Buenos Aires n.° 251, reuniram-se 11.
(onze) acionistas que assinaram o li-
vro de presença, representando 13.864
(treze mil oitocentas e sessenta e qua-
tro) ações, sendo 4.864 (quatro mil
oitocentas e sessenta e quatro) ao por-
tador que foram depositadas nos cofres
sociais, no prazo legal, e 9.000 (nove
mil) ações nominativas, pertencentes
ao Instituto do Açúcar e do Álcool, de-
vidamente representado pelo seu . ge-
rente, Sr. Júlio Reis, conforme pode-
res da procuração bastante, passada
em notas do Tabelião do 10.° Ofício de
Notas, em 22 de novembro corrente.
L° 324, fls. 129v. e conforme consta
das assinaturas no livro de presença.
Presente, também, o Diretor-Gerente.
Dr. Artur de Moura, que justificou a
ausência do Presidente da Companhia
— Dr. Alexandre José Barbosa Lima
Sobrinho, e do Diretor-Tesoureiro —
Dr. Nilo de Alvarenga que por mo-
tivos de fôrça maior não puderam
comparecer, declarando que ali se
achava a fim de dar os esclarecimentos
que os acionistas necessitassem relati-
vos ao período administrativo, encer-
rado em 31 de julho próximo findo,
cujos atos são objeto de deliberação e
aprovação da presente assembléia. As-
sim, abrindo os trabalhos da assem-
bleia, pediu indicação de um acionista
para presidi-la, tendo sido indicado o
acionista Dr. Rodolfo Fernandes de
Macedo que, assumindo a presidência.
agradece a Indicação e convida para
1.° e 2.° Secretários os acionistas Cor-
dolino Macedo e Paulo Ferraz. O pre-
sidente da assembléia declara que os
avisos aos  Srs. acionistas foram publi-
cados no "Jornal do Comércio", nos
dias 15, 25 e 28 de novembro corrente
e no Diário Oficial, nos dias 15, 26 e 28
do corrente mês de novembro, assim
redigidos: "São convidados os senho-
res acionistas para a Assembléia Geral
Ordinária que se realizará na sede da
Companhia Usinas Nacionais, à Rua
Buenos Aires n.° 251, 1.° andar, desta
cidade, no dia 30  do corrente, às 14
horas, a fim de tomarem conhecimento
das contas e atos da Diretoria relativos
ao exercido findo em 31 de julho úl-
timo, bem como do parecer do Conse-
lho Fiscal e procederem à eleição dos
novos membros e suplentes do mesmo
Conselho, podendo deliberar sôbre
qualquer outro assunto de interêsse
social. Na forma da legislação em vi-
gor, devem os Srs. acionistas depositar
suas ações nos cofres da Companhia
até 3 dias antes da data da Assem-
bléia". Prosseguindo os trabalhos, o
Presidente da Assembléia dá a pala-
vra ao membro do Conselho Fiscal,
João Soares Palmeira, para lêr o pa-
recer do Conselho Fiscal, tendo sido
dispensada a leitura do Relatório por
ter sido o mesmo, amplamente conhe-
cido dos Srs. acionistas, pelas publica-
ções feitas no "Jornal do Comércio" e
Diário Oficial de 24 de novembro cor-
rente. Pôsto em-discussão o Balanço,
os atos e contas da Diretoria relativos
ao exercício findo em 31 de julho pró-
ximo passado, conforme Parecer do
Conselhe Fiscal, foram os mesmos
aprovados unanimemente. Procedeu-
se, em seguida, a eleição do Conselho
Fiscal e Suplentes. Recolhidas 11 cé-
dulas e apurados os votos, em número
de 13.864, o Presidente proclamou o se-
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Núin:ro de de ordem, nomes, nacionalidade e

ASSEMBLÉIA cana ORDUZARIA EM 30 DE NOVEMBRO DE 1945tilinte resultado: membros efetivos do
Conselho.lalezal, Paulo Ferraz, Lucidio
Leite Pereira, Francisco de Assis Co-
queiro Watecn, Otávio Dornelas Mila-
nez e João Soares Palmeira, e para
Suplentes, António Guia Cerqueira,
Mário Guido Cuaraci, Moacir Soare:.
Pereira, João Dias Eollemberg e Age:a-
tinha Fortes, tendo sido os eleitos con-
siderados desde logo empossados e fi-
xados ca honorários dos membros efe-
tivos cm Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros)
mensais, para cada um, conforme vo-
tação também unânime. O acionista
Rodrigo Magalhães, representante da
S. A. Magalhães, propõe que conste
da ata um voto de louvor à Diretoria,
pela maneira por que soube conduzir
os negócics da Companhia, 'proposta
essa aprovada unanimemente, tendo o
Diretor, Dr. Artur de Moura, em seu
nome e no de seus colegas de Direto-
ria, agradecido a manifestação da
Assembléia, pedindo venia para em
nome da Diretoria apresentar as se-

guintes propostas, fazendo sõbre as
mesmas várias considerações explica-
tivas de sua necessidade. Pelo Sr. 1.°
Secretário foram lidas respectivamente
cada uma das propostas, da Diretoria,
cujos termas são os seguintes:

1. 0 - que esta Assembléia aprcve,
para distribuição dos lucros verificadas
no balanço do =releio findo, a eleva-
ção da cota de 12 1/2 % para
destinada à gratifieeção do pessoal, de
acôrdo com a ,proraessa feita aos eme
pregados, pela Diretoria, por ocasião

do dissídio ultimamente solucionado;

2.° - que esta Assembléia, autorize a
venda des seguintes , terrenos, para os
quais não tem a Companhia qualquer
aplicação prevista: no Distrito "Federal,
Realengo, à Rua Dona Olímpia, com
área de 22.204,80 m' e em Pôrto Alegre,
à Rua Voluntários da Pátria núme-
ros 3.425 a 3.439, sendo quatro lotes,
cada um de 21,20 m de frente por 33
de fundo, constituindo a área total de
2.798,40 na';

3.° - que tendo em vista o acôrdo
celebrado com o Sindicato dos Empre-
gados, pelo qual as gratificações serão
por igual, na proporção dos salários,
sem critério de merecimento, esta As-
sembléia autoriza a Diretoria a dispôr,
além dos 20% previstos no referido
acôrdo, de mais 5% para distribuir aos
chefes de Serviços e empregados que
se tenham distinguido no serviço da
Companhia, a critério da sua Admi-
nistração. Submetidas à discussão e
aprovação foram as propostas aprova-
das unanimemente. Pelo acionista Jú-
lio Reis foi propôsto que, além do di-
videndo de 12%, fôsse também distri-
buído aos acionistas um bônus de 12%,
o que foi aprovado unanimemente. O
acionista Lucídio Leite Pereira propõe
que, à vista da aprovação das propos-
tas feitas, o saldo dos lucros, depois de
feitas as distribuições aprovadas nesta
assembléia, seja levado à conta de Lu-
cros e Perdas, o que foi aprovado pela
assembléia. O acionista Júlio Reis em
sed nome e no do Instituto do Açúcar
e do Álcool depois de fazer várias con-
siderações envia à mesa a seguinte
prpposta:

Considerando que a Diretoria desta
Companhia em seu relatório de 29 de
outubro sugere a conveniência e opor-
tunidade do aumento do capital social
a fim de que esta Emprêsa possa fazer
frente ao constante desenvolvimento
de suas atividades;

Considerando que, efetivamente, o
Capital social de Cr$ 3.000.000,00 (três

milhões de cruzeiros) já de há muito
não corresponde à realidade da situa-
ção financeira da Companhia;

Considerando o valor das imobiliza-
ções em terrenos, prédios e instalações
exigidas pelo desenvolvimento das ati-
vidades da Companhia;

Considerando que o acúmulo de re-
servas diversas de valor conjunto vá-
rias vezes superior ao capital social é
realidade chocante e criadora de em-
baraços a uma justa remuneração do
capital social;

Considerando que, por tudo isso, pa-
rece aconselhável lançar mão de parte
dessas reservas para o desdobramento
do capital social;

Considerando que, por outro lado,
torna-se necessário prever a Compa-
nhia de mais largos recursos financei-
ros , a fim de facilitar o seu desenvol-
vimento e desenvolver o seu crédito
que se encontra estribado em magni-
fica situação econômica;

propõe à Assembléia que se adote a
resolução de aumentar o capital da
Companhia, de Cr$ 3.000.000,00 para
Cr$ 20.000.000,00 emitindo-se, para
isso, 85.000 novas ações, do mesmo va-
lor das atuais, perfazendo o total de
100.000,00 pela forma seguinte:

a) emissão de 30.000 ações para
distribuição entre os atuais acionistas,
na deyida proporção, dispondo-se. para
isto, da quantia de Cr$ 6.000.000,00
retirada das reservas existentes;

b) emissão de outras tantas 25.000
ações, integralizáveis em dinheiro, para
senem tomadas de preferencia pelos
atuais acionistas, também na devida
eroporção;

• c) emissão de 30.000 ações prefe-
renciais do mesmo valor, integralizá-
vais em dinheiro, sem direito a voto,
com prioridade para a percepção de
'dividendos, na base mínima de 7% e
proibida a distribuição as ações co-
muns de dividendos maiores do que os
que forem atribuídos às preferenciais.

Posta em discussão e em seguida em
votação foi aprovada unanimemente.
Ainda com a palavra o acionista Júlio
Reis declara que, tendo sido aprovada
a sugestão do Instituto do Açúcar e do
Álcool, este propõe que fique a Dire-
toria da Companhia amplamente au-
torizada, desde lago, a =czar den-
tro do menor wazu, uma assembléia
extraordinária para resolver sare a
proposta de reforma dos estatutos,
para tornar efetivas as alterações sue
geridas, o que também foi aprovado.
Nada mais havendo a tratar e discutir,
foram encerrados os trabalhos, fazen-
do-se esta ata que, depois de lida e
achada conforme, foi aprovada una-
nimemente e vai por todos assinada.
Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Rodolpho Fernandes de Ma-
cedo, Presidente da Assembléia. -
Cordolino Macedo. - Paulo Ferraz. -
S. A. Magalhães, Comércio e Indús-
tria, R. Magalhães. - Remiro Moreira
Nunes. - Agostinho Fortes. - Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool - p. p.
Julio Reis. - Octavio de O. D. Mi-
lane:. - Lucidio Leite Pereira. -
Vicente Chermont de Miranda. -
Julio Reis.

Extraída do livro próprio de fls. 9v.
a 13v.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de
1945. - Rodolpho Fernandes de Ma-
cedo, Presidente.

EMPRÉSA FORNECEDORA DE
ARTIGOS FUNERÁRIOS S. A.

Relatório da Diretoria a ser apresen-
tado à Assembléia Gerai Ordinária a
ser realizada em 28 de dezembro de
1945.

Senhores acionistas:

De conformidade com as disposições
legais e estatutárias, temos a satisfa-
ção de submeter à vossa apreciaçaa
e julgamento as ocorrências que
abrangeram as nossas atividades no
petfodo social de 1,de outubro de 1944
à 30 de setembro de 1945.

Levando em conta a época que atra-
vessamos, assim como o curto prazo
ale existência de nossa Sociedade, po-
demos assegurar que os negócios rea-
lizados foram satisfatórios, conforme
os Srs. acionistas poderão verificar
pelo incluso balanço geral.

Apesar de por motivos alheios à
nossa vontade ainda não estar con-
cluída a construção do prédio que ser-
virá de Sede, Depósito e alguma renda
para a Sociedade, (construção essa que
deverá estar teminada por todo o mes
de janeiro p. f.) e apesar de isentos
dessas e outras fontes de renda, mes-
mo assim ainda podemos apresentar
una balanço que permitirá a distribui-
ção de um dividendo correspondente
à 8% (oito por cento) ou seja Cr$...
16,00 por ação.

Os dados relatados adiante no ba-
lanço geral bem mostram a nossa
preocupação em contribuir para o en-
grandecimento da Empresa e para o

Número Natureza
de ,	das

ações 1	 ações

20	 portador

11	 portador

583 portador

150 portador

2.563 portador

150 portador

9.000 nominativas

1.187 portador

50 portador

50 portador

100 porta dor

13.864

qual contamos, o que agradecemos pe-
nhoradíssimos, com a boa vontade,
zelo e dedicação de todos os nossos
auxiliares e de todos os fregueses que
com as suas prestimosas preferências
e confiança nos autoriza a prever para
o próximo exercício una lucro mui:o
mais vultoso.

De acôrdo com o que determinam os
nossos Estatutos, estamos ao vosso in-
teiro dispor para qualquer outro es-
clarecimento que julgueis necessário.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1945. - Germano José Gonçalves,
Diretor-Presidente. - Alvimar Gomes
Leal, Diretor-Gerente. - Luciana Al-
varez, Diretor-Secretário.

Confere - Germano José Gonçalves.

PARECER DO CONSELHO FISCAL DA EMP54S.1
FORNECEDORA DE ARTIGOS FUNERÁRIOS
S. A.

Srs. Acionistas
Os membros efetivos do Conselho

Fiscal da Empresa Fornecedora de
Artigos Funerários S. A., abaixo as-
sinados, tendo lido o Relatório da Di-
retoria e examinado o inventário, ba-
lanço e contas relativas ao ano social
findo em 30 de setembro de 1945, acha-
ram tudo perfeitamente em ardem e
exato, pelo que são de parecer sejam
esses atos aprovados pela Assembléia
Geral Ordinária.

Rio de Janeiro, 22 de novembro de
1945. - Alberto Teixeira de Carva-
lho. - Francisco de Paula Augusto de
Almeida. - Luiz Pinto Teixeira.

Confere - Gcrinanó José Gonçalves.

residência

Total

1. Rodolfo Fernandes de Macedo, brasileiro, Rua
da Quitanda n.° 95 - 1.° 	

2. Cordolino Macedo, brasileiro, Rua da Alfân-
dega n.° 111 - 4.° andar 	

3. Sociedade Anónima Magalliães, Com. e In-
dústria, Rua 1.° de Março n.° 51 	

4. Remiro Moreira Nunes. português, Rua Co-
queiros ns. 17-19 	

5. Paulo Ferraz, brasileiro, Av. Rio Branco n.° 26
- 15. °andar 	

6. Agostinho Fortes, brasileiro, Rua Silvio Romero
n .o 50 	

7. Instituto do Açúcar e do Álcool, p. p. Júlio
F1eis, Praça 15 de Novembro n.° 42 	

8. Júlio Reis, brasileiro, Praça 15 de Novembro
n.° 42 	

9. Otávio de O. D. Milanez, brasileiro, Rua Cor-
reia Dutra n.° 30 	

10. Lucídio Leite Pereira, brasileiro, Praça 15 de'
de Novembro n.° 42 	

11. Vicente Chermont de Miranda, brasileiro, Praça'
15 de Novembro n.° 42 	

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945. - Rodolpho Fernandes de
Macedo, Presidente da Assembléia.

Extrairia do livro de presença dos acionistas, a fls. 6.

Rio de Janeiro, ?A de novembro de 1945. - Rodolpho Fernandes de
Macedo, Presidente.

(N.° 14.379 -- 21-12-45 -- Cr$ 115,10a.



Retida da Garage 	 	 —183.691,90

Juros e Descontos 	 	 9.102,50

Cr$
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BALANÇO GERAL REALIZADO EM 30 DE SETXMBRO'DE 1945

	4

Ativo Passivo

Cr$
	

Cr$
	

Cr$ Cr$
	

Cr$
Imobilizado:

'movei e terrenos 	  - 192.841,60
Imóvel em construção

s/ clesta conta 	 	 57.546,60	 250.388,20

Veículos:
s/desta conta 	 	 341.195,70

Acessórios:
t/desta conta 	 	 45.892,80

Instalações:
s/desta conta 	 	 8.254,00

Construção de Carrosseries:
si desta corna 	 	 35.813,70

Móveis e Utensílios:
5/desta conta 	
	

3.950,00
Disponível:

Caixa 	 	 17.829,20
Banco Central Brasileiro 	 	 2.659,50
Bancos dos Estados:. 	 	 72.239,70	 92.728,40

Não exigivel:

Capital 	
	

700 . 000,00

Funde de Reserva 	
	

4.969,90

Fundo de Reserva Especial 	
	

4.969,90
	

709.939,80

Exigível a Curto Pr

Dividendos 	
	

61.658,10

Gratificação à Diretoria 	
	

4.416,60

Bonificação à Empregados 	
	

2 . 208,30
	

68.283,00

Contas de compensação:

Conto__ de compensação:
Ações caucionadas 	 Caução da Diretoria 	 30. 000,00

808.222,80

30. 000,00

808.222,80

r-
	 •

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945. — Germano José Gonçalves, Diretor-Presidente. — Luciana Alvarez, Diretor-Secretário. — Alvimar Go-
mes Leal, Diretor-Gerente. — J. R. Duarte Pinto, Contador. Registro n.° 32.019.

CONTA DE LUCROS E PERDAS

•Débito Crédito

Ordenados:
Cr$

S,'desta	 conta 	 48.607,00
Honorários da Diretoria 	 15.000,00
Conselho Fiscal	 	 600,00
Licenças e Impostos 	 6.496,40
Despesas Gerais 	 44.888,80
Cota de Previdência 	 1.332,20

Fundo de Reserva:

Importância creditada n/com,.. 	 3.793,50

Fundo de Reserva Especial:

Importância creditada n/conta 	 , 3.793,50
Dividendos 	 61. 658,10

Gratificação à Diretoria 	 4.416,60
Bonificação à Empregados 	 2.208.30

192.794,40

Rio de Janeiro, 20 de novembro de 1945. — Germano José Gonçalves, Diretor-Presidente.	 LliCjan4 Alvarez, Diretor-Secretário.. — Alvimar Go-
mes Leal, Diretor-Gerente.	 K. Duarte Pinto, Contador. Registro n.° 32.019.

(N.° 14.3$11 — 21-12-45 — Cr$ 464.10 ►
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CARAMELOS DE LUXO BUSI S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA CONSTITUITIVA REALI-
ZADA EM 10 DE DEZEMBRO DE 1945

Aos dez dias do mês de dezembro
de mil, novecentos e quarenta e cin-
co, reunidos, em primeira convocação,
à Rua Senador Pompeu n.° 160, nesta
cidade do Rio de Janeiro, subscrito-
res do capital da sociedade "Carame-
lo de Luxo Busi S. A." que repre-
sentavam a totalidade do mesmo capi-
tal, como se verificou de suas assina-
turas na lista de presença, conferida
es , com o boletim de subscrição, assu-
miu a presidência dos trabalhos, por
aclamação, o fundador Dr. Pericles
Corrêa da Rocha, que para secretá-
rio, convidou o subscritor Sr. Alberi-
co da Silva Ether. Assim constituída
a mesa, o Presidente, com a palavra,
declarou instalada a assembléia, por
haver número legal, e ordenou, o que
fia, como secretário, a leitura do
anúncio de convocação, publicado no
Diário Oficial e no "Jornal do Comér-
cio" do dia 29 de novembro de 1945,
anúncio que é dêste teor: Caramelos
de Luxo Busi S.A. (Em organiza-
ção). Tendo sido integralmente subs-
crito o capital da sociedade, ficam
convidados os Srs. subscritores a se
reunirem no próximo dia 10 de de-
zembro de 1945, às 10 horas. à Rua
Senador Pompeu n.° 160, nesta Cidade,
a fim de nomearem os peritos que de-
verão avaliar os bens a serem incor-
porados à sociedade. Rio de Janeiro,
28 de novembro de 1945. Os funda-
dores: Pericles Corrêa da Rocha. —
Alberico da Silva Ether. Em seguida,
o Presidente, convidou os Srs. subs-
critores à depositarem na urna as cé-
dulas contendo os nomes dos três pe-
ritos, esclarecendo, que abstinha-se de
votar por ser o titular dos bens à se-
rem avaliados, o que foi observado.
Apurados os votos finda a votação,
verificou-se terem sido escolhidos para
aeritos, por unanimidade, os seguintes:
Dr. Fabio Pena da Veiga, engenheiro,
residente à Avenida Almirante Bar-
roso 90, 11.° andar; Leoncio Moreira
contador, residente à Rua Barão da
Tôrre n.° 698, apto. ri.° 16; Erwin
Schwanke, guarda-livros, residente à
Rua Barão de S. Felix n.° 34. Depois
de declarar que iria tomar tôdas as
previdências necessárias para a reali-
zação da perícia, o Sr. Presidente
suspendeu a sessão pelo tempo neces-
sário a lavratura desta ata, o que fiz,
como secretário, em dois exemplares
dactilografados. Reaberta a sessão, foi
a mesma ata lida e aprovada, e vai
assinada por todos os subscritores pre-
sentes. — Pericles Corrêa da Rocha.
— Alberico da Silva Ether. — Juriti
de Sá e Rocha. — Luiz Pires de Sá. —
Maria Helena Pires Koeler. — Mori-
sa Corrêa Pires. — Alvaro Luiz Cor-
rêa Graça. — Lilian Corrêa Graça. —
Frederico Darrigue de Faro Filho. —
Maria Soares Ether.

(Firmas reconhecidas no tabelião
Mario Queiroz).

ATA DA ASSEMBLÉIA CONSTITUTIVA REALI-

ZADA EM 19 DE DEZEMBRO DE 1945

Aos dezenove dias do mês de de-
zembro de mil novecentos e quarenta
e cinco, reunidos, em primeira convo-
cação, -à Rua Senador Pompeu ti.° 160
nesta cidade, subscritores do capital
da emprêsa "Caramelos de Luxo Busi
S. A." que representavam a totalida-
de do mesmo capital, confio se veri-
ficou de suas assinaturas na lista de
presença, conferida esta com o bole-
tim de subscrição, assumiu a presi-
dência dos trabalhos, por aclamação, o

fundador Sr. Péricles Corrêa da Ro-
cha, que, para secretário, convidou
o subscritor Sr. Alberico da Silva
Ether. Assim constituída a mesa, o
Presidente declarou instalada a as-
sembléia geral, por haver número le-
gal, e ordenou, o que fiz, como secre-
tário.a leitura do anúncio de convo-
cação publicado no Diário Oficial e no
"Jornal do Comercio" do dia 11 de
dezembro de 1945, anúncio que é do
seguinte teor: Caramelos de Luxo Busi
S. A. (Em Organização). Ficam con-
vidados os Srs. subscritores a se reu-
nirem às 10 horas do próximo dia 19.
à Rua Senador Pompeu n.° 10, nes-
ta Cidade, a fim de, em Asembléia
deliberarem sôbre o laudo dos peritos
de avaliação dos bens que deverão en-
trar para a formação do capital social
e sôbre a constituição da sociedade.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de
1945. Os fundadores: Penteies Corrêa
da Rocha. — Alberico da Silva Ether.
Determinou em seguida o Presiden-
te, o que fiz como secretário, a leitu-
ra do laudo dos peritos, que se acha-
vam presentes para prestar as infor-
mações que lhes fôssem solicitadas. O
laudo é do teor seguinte: — Laudo de
Avaliação. Nós abaixo assinados, pe-
ritos nomeados pela Assembléia Cons-
titutiva realizada em 10 de dezembro
de 1945, para proceder a avaliação dos
bens que compõem os estabelecimentos
industriais denominados "Fábrica de
Caramelos Busi" um dêles sito nesta
cidade, à Rua Senador Pompeu nú-
mero 160, com depósitos na Rua Ba-
rão de S. Felix n.° 24 e Avenida Pre-
sidente Vargas n.° 1.964, e outro, na
Cidade de Caxambú, Estado de Mi-
nas Gerais, de propriedade do Dr. Pe-
riéles Corrêa da Rocha, e que deverão
ser incorporados à emprêsa "Carame-
los de Luxo Busi S. A." assim inte-
gralizando as ações pelo mesmo e por
Dona Julia de Sá e Rocha, subscritas,
vimos, com o presente oferecer o re-
sultado dos nossos trabalhos. Depois
de um minucioso exame da documen-
tação oferecida e circunstanciada ins-
peção aos aludidos estabelecimentos
fabris, como peritos levantamos o in-
ventário dos bens ali existentes, cuja
estimação obedeceu aos preceitos de
uso e estilo. Verificamos assim, que
os ditos bens são avaliados por nós,
em Cr$ 4.400.000,00 — quatro milhões
e quatrocentos mil cruzeiros. — En-
tre êsses bens, que foram pelo Dr.
Pericles Corrêa da Rocha, adquiridos
à firma N. V. Tolomei desta praça,
conforme escritura de 9 de agéato de
1945, incluem-se tôdas as marcas e
títulos já registrados ou depositados no
Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial. Assim damos por ter-
minado o nosso trabalho e assinando
o presente laudo, o fazemos acompa-
nhar de um anexo também devida-
mente autenticado. Rio de Janeiro, 17
de dezembro de 1945. — Fabio Pena
da Veiga. — Erwin Schwanke. —
Leoncio Moreira. Finda a leitura, e
após haverem se manifestado a res-
peito vários subscritores, o Presidente
submeteu o mesmo laudo à votação,
esclarecendo que os subscritores que o
aprovassem deveriam conservar-se
sentados. Com abstenção do subscri-
tor interessado Dr. Pericles Corrêa da
Rocha, que declarou aceitar o valor
dado pelos peritos aos seus bens, veri-
ficou-se ter sido o laudo aprovado por
unanimidade, e assim, proclamou o
Presidente, incorporados ao patrimô-
nio da sociedade os bens descritos no
laudo. Declarou o Presidente a seguir,
que tinha em mãos o projeto dos Es-
tatutos, em duplicata, assinado por
todos os subscritores, o boletim de
subscrição e o recibo do depósito das
imaertâncias recebidas dos Srs. subs-

critores, no ato da subscrição, e orde-
nou, o que fiz, como secretário, a lei-
tura do mencionado recibo de depó-
sito, passado pelo Banco Holandês
Unido S. A. e do projeto dos Estatu-
tos. Após a leitura, o Presidente pôs
em discussão o projeto dos Estatutos,1
e como ninguem quisesse fazer uso I
da palavra, foi êle submetido à vota-
ção, sendo unanimemente aprovado.
Assim cumpridas, como haviam sido,
tôdas as formalidades legais, declarou
o Presidente, definitivamente consti-
tuída a sociedade "Caramelos de Luxo
Busi S. A." e determinou se procedes-
se a eleição da Diretoria, do Conselho
Fiscal e Suplentes. Apurados os vo-
tos terminada a votação, reconheceu-
se haverem sido eleitos e assim foram
proclamados: P — br. Peri-
eles Corrêa da Rocha, brasileiro, in-
dustrial, residente à Rua da Glória,
60, 6.°; Vice-Presidente — Dona Ju-
lia de Sá e Rocha, brasileira, prendas
domésticas, residente à Rua da Gló-
ria 60, 6.°; Gerente — Alberico da
Silva Ether, brasileiro, induserial, re-
sidente à Rua Cosme Velho n.° 262.
Membros efetivos do Conselho Fiscal-
Dr. Frederico de Faro Filho, Dr. Luiz
Pires de Sá e Alvaro Luiz Corrêa Gra-
ça. Membros suplentes: Morisa Cor-
rêa Pires, Maria Soares Fthcr e Ma-
ria Helena Pires Koeler. Dise o Pre-
sidente, afinal, que devia a Assembléia,
de acôrdo com os Estatutos. votar a
remuneração dos membros da Direto-
ria e do Conselho Fiscal, propondo o
acionista Frederico de Faro Filho, que
os vencimentos mensais do Presiden-
te, Vice-Presidente e Gerente, fôssem,
respectivamente de Cr$ 5.000,00 —
Cr$ 1.000,00 e Cr$ 5.000,00, e que os
membros em exercício do Conselho Fis-
cal, percebessem, cada qual,' anual-
mente, Cr$ 1.000,00. Submetida a dis-
cussão e não havendo- outros oradores,
foi a proposta votada, reunindo o su-
frágio unanime dos acionistas. Nada
mais havendo a tratar, o Presidente,
depois de congratular-se com a Assem-
bléia pelo resultados dos trabalhos,
mandou suspender a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura desta ata,
o que fiz como secretário, em dois
exemplares dactilografados. Reaberta
a sessão foi a mesma ata lida e apro-
vada e vai assinada por todos os subs-
critores presentes, inclusive os três pe-
ritos. — Pericles Corrêa da Rocha. —
Alberica_sla Silva Ether. — Julia de
Sá e Rocha. — Luiz Pires de Sá. —
Maria Helena Pires Koeler. Mori-
sa Corrêa Pires. — Alvaro Luiz Cor-
rêa Graça. — Lilian Corrêa Graça. —
Frederico Darrigue de Faro Filho. —
Maria Soares Ether. — Fabio Pena da
Veiga. — Erwin Schwanke. — Leon-
cio Moreira.

(Firmas reconhecidas nos tabeliães
Hário Queirós e Hugo Ramos).

Estatutos
CAPITULO I

DENOMINAÇÃO, SEDE, rnas E DURAÇÃO

Art. 1.° Sob a denominação "Ca-
ramelos de Luxo Busi S. A.", fica
constituída uma sociedade anônima,
que se regerá pelos presentes estatutos
e pelas disposições legais que lhe fo-
rem aplicáveis.

Art. 2.° A Sociedade terá sede e
fôro na cidade do Rio de Janeiro, po-
dendo instituir, a critério da Diretoria,
filiais, sucursais, agências ou estabe-
lecimentos em quaisquer outras cida-
des, do país._

Art. 3.° Serão fins da Sociedade a
indústria e o comércio de doces em
geral, caramelos, balas, bombons, pro-

dutos sacarosos em geral e o que mais
convenha -ho âmbito de sua especia-
lidade.

Art. 4.° A Sociedade terá a dura-
ção de vinte (20) anos, a contar da
data do arquivamento de seus atos
constitutivos no registro do comércio,
podendo, entretanto, ser 'esse prazo
prorrogad8 ou reduzido por delibera-
ção da assembléia geral.

CAPITULO II -

CAPITAL E AÇÕES

Art. 5.° O capital social será de
Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros) dividido em 5.000 (cinco
mil) ações ações ordinárias, do- valor
nominal de Cr$ 1.000,00 - (mil cruzei-
ros) cada unia, integralizadas no ato
da subscrição.

§ I.° As ações serão nominativas e
poderão ser convertidas em ações ao
portador, ou vice versa, à vontade do
acionista, por conta ciaste correndo
as despesas da conversão.

§ 2.° Até que sejam emitidas as
ações, serão fornecidas aos acionistas
cautelas comprobatórias de seu direito
às mesmas.

§ 3.° Os títulos ou certificados das
ações, assim como as cautelas, que as
representem, serão assinados pelo
Presidente.

Art. 6.° As , ações serão indivisíveis
em relação à Sociedade, que só reco-
nhecerá um proprietário para- cada
uma delas.

Art. 7.° A ação perdida ou des-
truída poderá ser substituída por ou-
tra, à requerimento do proprietário e
observadas as formalidades legais,
correndo por conta do mesmo as des-
pesas da substituição.

CAPITULO III

ADMINISTRAÇÃO

Art. 8.° A Sociedade será anminis-
irada por uma Diretoria composta de
Presidente, Vice-Presidente e Gerente,
eleitos pela assembléia geral dentre os
acionistas residentes no país, em es-
crutínio secreto e pelo prazo de
quatro (4) anos, podendo ser reeleitos.

§ 1.° Só poderão ser diretores os
acionistas que possuírem ações inscri-
tas ou depositadas na sede social, em
seu nome, um mês antes da eleição.

§ 2.° Como garantia de responsa-
bilidade de sua gestão, e para entrar
no exercício do cargo, cada diretor
caucionará cem (100) ações da So-
ciedade, as quais não poderão ser
alienadas enquanto não aprovadas as
suas últimas contas.

'Art. 9.° Nos casos de impedimento
temporário ou definitivo, renúncia,
falecimento ou interdição legal do
Presidente, será este substituído pelo
Vice-Presidente. Este e o Gerente, nos
mesmos casos, serão substituídos, até
a realização da primeito assembléia
geral, que proverá definitivamente o
cargo, por uru membro do Conselho
Fiscal, observada a ordem da eleição,
o qual perderá o seu cargo no mesmo
exercício.

Art. 10. A Diretoria vencerá, por,
tale o período de seu mánaato, o ho-
perário mensal, que fôr fixado pela
assembléia geral que a eleger e o par-
tilhará, entre seus membros; na pro-
porção que combinarem.

Parágrafo único. Caberá, ainda, à
Diretoria, 15% (quinze por cento) dos
lucros líquidos anuais, a ser partilhadg



CARAMELOS DE LUXO pus' S. A.

Lista de Subscritores

Capital: Cr$ 5.000.000,00 — 5.000 ações de C •$ 1.000,00

Nome — Nacionalidade — Estado Civil —
Ações

Profissão — Residência
Importância

Péricles Correia da Rocha — Brasileira —
Casado — Industrial — Rua da Glória
n.°	 60,	 6.°	 	 	 2.200 2.200.000,00.(')

Júlia de Sá e Rocha — Brasileira — Casada
— Doméstica — Rua daelória ri.° 60, 6.°1 	 2.200 2.200.000,00 (')

Luis Pires de Sá	 Brasileiro — Casado —
Agrônomo — Praia de Botafogo n.° 74 	 50 50 . C00,00

Maria Helena Pires. Koeler — Brasileira —
Casada — Doméstica — Rua Campos
Sales n.° 24, 1.° 	 50 50.000,00

Morisa Correia Pires — Brasileira 	 —	 Sol-
teira — Doméstica — Rua Satamini n.° 71 50 50.000,00

Alvaro Luís Correia Graça — Brasileiro —
Solteiro — Estudante — Rua da Glória
ri.° 60, 4.° 	 50 50.000,00

Lilian Correia Graça — Brasileira -- Solteira
— Estudante — Rua da Glória re° 60, 4.° 50 50.000,03

Frederico Darrigue de Faro Filho -- Brasileiro
— Casado — Engenheiro — Rua Ribeiro
Almeida ri.° 48 	 50 50.000,00

Maria Soares Eter — Brasileira — Casada
— Doméstica — Rua Cosme Velho n.° 262 150 150.000,00

Alberico da Silva Eter — Brasileiro — Casado
— Industrial	 —	 Rua	 Cosme	 Velho
ri.° 262 	 150 . 150.000,00

5.000 5.000.000,00

(*) Realizado em bens.

Declaramos que a presente é cópia fiel do original.
Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1945. — Pericles Corrêa da Rocha. a..

Alberico da Silva Ether. Visto. — Carmen Euler, Chefe da Seção de Regia.
tros e Editais.

Reconheço as firmas supra Pericles Corrêa da Rocha e Alberico da
Silva Ether.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade. — Esaú Braga Larangeira.
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entre seus membros na prcearçã.o que
combinarem e (mede que o dividendo
a ser distrib 'ido pelos- acionistas cor-
responda, no leen mo, a 6% (seis po:
cento) do capital social..

Art. 11. Compete a Diretoria:

a) executar e fazer observar os
presentes estatutos e as deliberações
da assembléia geral;

b) deliberar sôbre todos os negó-
cios sociais, ouvindo nos casos expres-
sos em lei, o Conselho Fiscal;

c) apresentar à assembléia geral,
em sua reunião ordinária, que se rea-
lizará ate o mês de abril de cada ano,
c relatório das operações da Socredade
efetuadas até 31 de dezembro do ano
anterior, acompanhado do Balanço
Geral e Parecer do Conselho Fiscal,
relativo às contas apresentadas e a
situação da Sociedade;

d) propor a assembléia geral tadc
o que julgar necessário e conveniente
aos interesses sociais, inclusive o divi-
dendo a ser distribuído pelos acio-
nistas.

Art. Lt. Compete ao Presidente:

a) ser órgão da Diretoria e repre-
sentar a Sociedade em Juin cu fora
dele, ativa ou passivamente por si
ou por mandatários, que constituir,

b) dirigir" e administrar os serviços
industriais e comerciais da lociedade;

c) assinar cheques ou recibos pára
movimentar fundos nos estabeleci-
mentos bancários;

d) assinar os títulos ou certificados
das ações, assim como as cautelas que
as representem, e autenticar os ter-
mos de transferência .de açaee.

Art. 13. Compete ao Vice-Presi-
dente, substituir o Presidente.

Art. 14. Compete ao Gerente:

a) em comum acôrdo com o Pre-
sidente, dirigir e administrar os ser-
viços industriais e comerciais da So-
ciedade;

b) assinar a correspondência e as
certidões, abrir, rubricar, e encerrar
todos os livros de registro obrigatório
da sociedade, e tê-los sob sua guarda:

c) nomear e demitir empregados,
fixando-lhes número, categoria, fun-
ções, vencimentos e gratificações;

d) assinar cheques ou recibos para
movimentar fundos nos estabeleci-
mentos bancários.

Art. 15. Todos os atos de aciminis-
tração que envolverem interesses e
responsabilidades, tais como assinatu-
ras de contratos, compromissos por
obrigações de qualquer natureza, aqui-
sição ou alienação de bens móveis ou
imóveis, somente obrigarão a Socie-
dade quando assinados cumulativa-
mente pelo Presidente e peio Gerente.

CAPITULO IV•

CONSELHO FISCAL

Art. 16. A Sociedade terá um Con-
selho Fiscal, composto de três mem-
bros efetivos e três suplentes, eleitos
anualmente pela assembléia geral.

a) a remuneração dos- membros do
Conselho Fiscal, será fixada pela as-
sembléia geral que os eleger;

b) • o Conselho Fiscal terá as atri-
buições e poderes que a lei lhe
confere.

CAPITULO V

ASSEHBLÉIAS GERAIS

Art .17. A assembléia geral reunir-
se-á, ordinariamente, até 30 de abril
de ceed ano, e, extraordinariamente,
sempre que os interesses sociais exigi-
rem, nos terneos da lei à deliberação
dos acionistas.

Art. 18. As reuniões da assembléia
geral serão convocadas e instaladas
pela forma prescrita na lei.

§" 1.° Os editais de convocação se-
rão publicados no Diário Oficial e em
outro jornal de grande circulação com
oito (8) dias de antecedência, para
a primeira convocação, e cinco (5)
dias para as convocações posteriores.

§ 2.° Ressalvadas as exceções pre-
vistas na lei, as deliberações da assem-
bléia geral serão tomadas por maioria
absoluta de votos, não se computando
os votos em branco.

§ 3.° As convocações da assembléia
geral serão sempre motivadas. não
sendo permitido tratar-se, na reunião,
de assunto estranho ao da con-
vocação.

Art. 19. As reuniões da assembléia
geral serão presididas pelo acionista
que para isso fôr aclamado, o qual
convidará dois outros para secre-
tários.

Art. 20. Só poderão tomar parte
nas reuniões da assembléia geral, os
acionistas que, cinco (5) dias antes
do designado no edital de primeira
convocação, possuírem as ações ins-
critas em seu nome no livro compe-
tente ou as houverem depositado na
caixa da Sociedade.

Art. 21. Os acionistas poderão sei
representados na assembléia geral,
por procurador que prove também
aquela qualidade, devendo, porém, o
instrumento do mandato ser deposi-
tado na sede social, até a véspera da
reunião.	 -

Parágrafo único. Não uoaerãe ser
procuradores de ac i onistas os direto-
res e membros do Conselho Fiscal.

Mi. 22. A aprovação seir reservas,
pela assembléia gerai, do Balanço e
Contas de cada exercício, importará
na ratificação dos atos e contas da
Diretoria relativos ao mesmo período,
salvo o caso de dolo ou fraude, pos-
teriormente verificados.

CAPÍTULO VI
EXERCÍCIO SOCIAL

Art. 25. 0 . exercício social C0iIICI-
dirá com o ano civil e a 31 de dezem-
bro de cada ano proceder-se-á o ba-
lanço geral, com observância das pres-
crições legais.

Feitas as amortizações de uso e es-
tilo, do lucro líquido deduzir-se-ão
10% (dez por cento) para constituição
do "Fundo de Reserva Legal" desti-
nado a, assegurar a integridade do
capital social; 15% (quinze por cento)
para constituição do "Fundo de De-
preciação" destinado à renovação e
ampliação de maquinismos, 15% (quin-
ze por cento) para gratificação à Di-
retoria nos térreos do art. 10, pa-
rágrafo único, dêstes Estatutos. O
saldo, à critério da assembléia geral,
mediante proposta da Diretoria, e ou-
vido o Conselho Fiscal, será destinado,
no todo ou em parte, a dividendo para
os acionistas.

Art. 24. O dividendo será distri-
buído trinta (30) dias após a apro-
vação das contas do exercício social,
fixando a Diretoria os dias para
êsse fim.

CAPÍTULO VII

LIQUIDAÇÃO

Art..25. A Sociedade entrará em
liquidação nos casos previstos em lei.

Parágrafo único. A assembléia ge-
ral competirá determinar o modo de.
liquidação, bem como eleger o liqui-
dente e o Conselho Fiscal que deverá
funcionar no período de liquidação.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1945. — Pericles Corrêa da Rocha. —
Julia de Sá e Rocha. — Luiz Pires
de Sá-. — Maria Helena Pires Koeler.

DIVISAO DE REGISTRO DO
COMERCIO

CERTIDÃO

Certifico que a sociedade anônima
Caramelos ae i.,uxo aiusi S. A., arqui-
vou nesta invisao sob o na 2.559, poi
despacho de 20 de dezembro de 1945,
os seguintes documentos: a) Ata da
assembleia preliminar de constituição,
realizada em 10 de dezemoro de 1945,
que nomeou os peritos para avaliarem
os bens a serem incorporados ao acervo
socia.a b) Ata da assembléia geral de
constituição definitiva, realizada em 19
de dezembro de 1945, que aprovou os
estatutos e, demais atos constitutivos,
o laudo de avaliação, e elegeu a pri-
meira diretoria e o conselho fiscal Li-
xando-lhes os vencimentos; c) Estatu-

- aforisa Corrêa Pires. — Alvaro
Luiz Corrêa Graça. — Lilian Corrêa
Graça. — Frederico Darrigue de Faro
Filho. — Maria- Soares Ether. — Al.
berico da Silva Ether.

Reconheço as firmas de Pericles
Corrêa da atocha, Julia de Sá e Ro-
cha, Luiz Pires de ,Saê, Maria Helena
Pires Koeler, Morisa Correia Pires,
Alvaro Luiz Corea Graça, Lilian Fre-
derico Darigue de Faro Filho, Maria
Soares Ether e Alberico da Silva Ether
— Rio de Janeiro, 20 de dezembro
de 1945. — Em testemunho (sinal pú-
blico) da verdade.

tos sociais; d) Laudo de avaliação; e)
Lista dos subscritores do capital; j)
Recibo do depósito correspondente a
parte d ocapital social realizado em
dinheiro, efetuadc no Banco Holan.
dês Unido S. A.; g) Guia com o pa-
gamento do selo proporcional ao ca-
pital social, do que dou fé. Departa-
mento Nacional da Indústria e Co-

mércio, Divisão de Registro do Comer.
cio, em 21 de dezembro de 1945. Eu.
Carmen Cruz, Auxiliar de Escritório
IX, escrevi, conferi e assino. Car-
men Cruz. Eu, Carmen Euler, Chefe
Substituto da S. R. E. a subscrevo e
assino. — Carmen Euler. Selada com
Cr$ 3,40.

Processo n.° 23.330-45.

(N.° 14.430 — 21-12-45 — Cr$
1.275.00).
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ADMINISTRAÇÃO DO EDIFÍCIO
RIO BRANCO

/TA DA PRIMEIRA REUNIÃO DOS SRS. CO-
PROPRIETÁRIOS DO "EDIFÍCIO RIO BRAN-
CO", SITO NA AVENIDA RIO BRANCO ro°
257, NO DISTRATO FEDERAL, -- REALIZADA

AOS 28 DIAS DO MSS DE SETEMBRO DE

1945, NA RUA DA QUITANDA, 67-4.° AN-

DAR, SALA 403, CONFORME CONVOCAÇÃO
FEITA EM CARTA-CIRCULAR, PARA TRATAR
DE ASSUNTOS REFERENTES À INCORPORA-
ÇAO DO "EDIFÍCIO RIO BRANCO".

Aos vinte e sete dias do mês de se-
tembro de mil novecentos e quarenta
e cinco, às quatorze horas e quinze mi-
nutos, reunidos na sala 403, do 4.° an-
dar, da rua da Quitanda, 67, escritó-
rio da S. A. Imobiliária Santa He-
loisa, e presentes os Srs. Co-proprietá-
rios represcntafido a maioria de votos
e que assinaram a fôlha de presença,
em assembléia convocada por carta-
circular com a devida antecedência,
pelo Advogado e representante do Ban-
co do Comércio S. A., incorporador e
financiador da construção do Edifí-
cio Rio Branco, com a assistência do
representante do Banco financiador —
Banco do Comércio S. A., foi aberta a
sessão. O Dr. Aloísio Correia Neto
pediu à Assembléia que indicasse um
dos presentes para presidir a reunião.
Pediu a palavra o Dr. Ernani Lomba
Ferraz que indicou, com a aprovação
de todos os presentes, para Presidente
da mesa da Assembléia, o Dr. Antô-
nio de Melo Machado. Assumindo a
direção dos trabalhos, o Dr. Antônio
de Melo Machado agradece inicialmen-
te a distinção da escolha de seu nome
para presidir a Assembléia e convida,
como secretário da mesa o Advogado
Aloisio Correia Neto, o qual aceita.
Passando, em seguida, à ordem do dia,
o Presidente diz que deveriam tratar
da ratificação da indicação feita na
escritura de Convenção, assinada em
notas do 23.° Oficio, livro 79, fls.
78-v.°, do Administrador do Edifício
Rio Branco, cuja escolha recaiu na
pessoa do Dr. Aloisio Correia Neto.
Disse mais que recomendava aos Srs.
Co-proprietários a aprovação, pela As-
sembléia, dessa indicação, pois que a
ratificação da escolha do Dr. Aloisio
Correia Neto para Administrador do
Edifício Rio Branco, representaria o
reconhecimento de todos pelos bons
serviços e dedicação demonstrados por
ele no tratar dos assuntos da incorpo-
ração do Edifício Rio Branco, cuja ori-
entaão esteve a seu cargo desde o iní-
cio. Posta em discussão, é unânime-
mente aprovada e ratificada a indica-
ção do Dr. Aloisio Correia Neto para
Administrador do Edifício Rio Branco,
pelo periodo até 31 de dezembro de
1947, o qual é imediatamente empossa-
do como mandatário e representante
de todos os Co-proprietários. O Sr.
Presidente disse que congratulava-se
com os presentes pela aclamação do
nome do Dr. Aloísio Correia Neto pa-
ra Administrador do Edifício Rio
Branco, pois julgava que não poderia
ter sido melhormente feita. — A se-
guir pede a palavra o Administrador
aclamado para agradecer a prova de
confiança da indicção de seu nome pa-
ra o desempenho do cargo e promete
realizar uma gestão tanto quanto pos-
sível a contento de todos, para o que
espera contar com a cooperação deci-
dida e franca de todos os Srs. Co-pro-
prietários, auxiliando-o com os seus
conselhos no que julgarem mais acer-
tado na Administração que visa o in-
teresse coletivo. Pede a palavra o Dr.
Ernani Lomba Ferraz e propõe sejam

indicados dois Co-proprietários para
assistirem o Administrador nas suas
ausências e impedimentos eventuais,
para substitui-lo no cargo tempo-
rariamente e prestar a coadjuva-
ção ao administrador no interes-
se de todos os Srs. Co-proprietários.
Discutida a proposta, foi a mesma
aprovada e, desdelogc indicados os no-
mes dos Srs. Darcet Rodrigues Bata-
lha e Luis Ferreira Gomes para, na
qualidade de Co-proprietários do Edi-
fício, prestarem assistência ao Admi-
nistrador, traçar com êle o programa
da administração, promovendo-lhe a
tomada de contas, anualmente, me-
diante a aprovação do balanço que será
apresentado a Assembléia Geral Or-
dinária e combinai() entre eles as
substituições ocasionais, nas ausências
e impedimentos do Administrador. Em
seguida o Sr: Presidente pede ao Ad-
ministrador para ler a "Convenção en-
tre os co-proprietários" que já fora or-
ganizada pelo incorporador — Banco
do Comércio S. A., para efeito de en-
cerramento da incorporação, conforme,
escritura lavrada em notas do 23.°
Ofício, L.0 79, fls. 78 — v.°; posta em
discussão a "Convenção", artigo por
artigo, foi suscitado dêsde logo pelo
Sr. Luís Ferreira Gomes a questão das
"vitrines" do hall de entrada do Edi-
fício, cuja propriedade, nessa escritu-
ra, fôra atribuída a um dos condomi-
nos o que refoge ao espírito da lei que
não permite a aquisiçãci de peças iso-
ladas, entendendo o co-proprietário
com a palavra, deverem elas perten-
cer ao condomínio que as exploraria
em seu proveito; com a palavra o co-
proprietário Dr. Ernani Lomba Ferraz
foi ainda abordada a questão dos
anúncios luminosos, a serem explora-
dos no alto do Edifício, também pelo
condominio, que se beneficiaria com a
sua renda, lembrando mesmo que em
São Paulo o Edifício Martinelli explo-
rava, com largo proveito, êsse tipo de
anúncios luminosos. Falaram a respei-
to do assunto vários co-proprietários
que dêsde logo protestaram contra essa
disposição da citada escritura de Con-
venção, ficando deliberado que, con-
quanto continuasse ela em vigor, fôsse
designada uma comissão para proce-
der à sua revisão, apresentando novo
projeto de convenção, a fim de ser
apreciado pela Assembléia Geral. Para
constituir a comissão foram aclamados
o Dr. Ernani Lomba Ferraz, o Dr.
Antonio Viana de Sousa, advogado e
represenante, do Espólio do Ministro
Protozio Batista Gonçalves, o Dr. Ar-
tur Possolo, advogado e representante
do Co-proprietário Dr. Gilberto Fer-
reira da Silva e o Administrador eleito.
Dr. Aloysio Correia Neto. Disse o pre-
sidente quer a comissão aclamada, fun-
cionasse sob a presidência do Dr. Er-
nani Lomba Ferraz, a qual ficava com
poderes expressos é especiais da As-
sembléia para promover a revisão geral
da "Convenção"„devendo essa comis-
são propôr à Assembléia que para isso
fôsse convocada, o necessário substi-
tutivo, oportunamente, mas que até
ser aprovado o novo projeto de "Can-
ção" ficava em plena vigência e ob-
servância a "Convenção" já assina-
da pelos Srs. Co-proprietários no 23.°
Ofício, livro 79, fls. 78 v. Passou a se-
guir o Presidente a ratar do critério de
votação na Assembléia. O art. 8.° da
escritura de "Convenção", em seu § 1.°,
dispõe que "os votos dos co-proprietá-
rios serão apurados do seguinte modo:
cada 1/132 ávos do terreno correspon-
derá a um voto". Adotou-se, na "Con-
venção', o critério de votos por grupos
de três peças, que, pelo Decreto núme-
ro 5.481. de 28-7-28, poderia ser alie-

nado isoladamente. Com a palavra do
co-proprietário Dr. Ernani Lomba Fer-
raz, por êle foi defendido o critério de
se tomar os votos por metro quadrado,
construído, em função da renda que
cada condomino viesse a auferir. Posta
em discussão proposta, vários condo-
minos demonstraram as dificuldades
em se estabelecer outro critério que não
fôsse o de uni voto, pelo mínimo per-
mitido para o desmembramento do
pavimento, ou seja: cada grupo de
três salas, que corresrponrde SE= a
1/132 avos do terreno, deveria dar di-
reito a um voto na assembléia. O re-
presentante do co-proprietário Alber-
to Brito Bezerra de Melo defendeu a
tese de não se permitir o fraciona-
mento dos pavimentos, para efeito de
votação. Cada pavimento daria direito
a um voto. Se o pavimento perten-
cwsse a mais de um proprietário, de-
veriam êles combinar entre si e in-
dicar para a assembléia um represen-
tante. Fm-os propostas postas em dis-
cussão foram, entretanto, rejeitadas,
sob o fundamento de que o justo é
que cada co-proprietário, embora pos-
suidor do mínimo permitido por lei
para o desmembramento, deveria ter
direito a participar das assembléias,
com o seu voto. Assim, o presidente,
depois de consultar a assembléia, de-
clarou aprovado o critério adotado na
"convenção" em vigor, ou seja, cada
1/132 avos do terreno, ou melhor, cada
grupo de três peças isoladas, dará dri-
reito a um voto nas assembléias. Pas-
sou o presidente a tratar das "Des-
pesas de instalação do edifício". Exa-
minada, a relação de despesas, verba
por verba, o Administrador submeteu
à apreciação dia assembléia várias
pastas contendo as propostas de várias
firmas comerciais, entre as quais foi
estabelecida rigorosa concurrel- xá, para
fornecimentos dos objetos necessários
à instalação do Edifício. Discutido em
todos os detalhes a proposta da Ad-
ministração, `ficou o administrador au-
torizado a despender com essas des-
pesas de instalação Or$ 50.160,00 (cln-
qiisoo:,a mil cento e sessenta cruzeiros).
Em seguida, o presidente dá a palavra
ao Administrador para proceder a lei-
tura de sua proposta de orçamento
para o ano de 1946, abrangendo os
três meses restantes de 1945 (outubro,
novembro e dezembro), o qual vai
adiante transcrito, tende sido por
una.nimiclede aprovado o orçamento
no montante da Cr$ 20.400,00 (vinte
e seis mil e quatrocentos cruzeiros),
mensais. Em seguida, o Dr. Ernani
Lomba Ferraz, coadjuvado pelo repre-
sentante do • co-proprietário, Espólio
de Protáslo Batista Gonçalves e pelo
representante do Dr. Gilberto Ferreira
Pereira da Silva, foi dito que o Ad-
ministrador ficasse autorizado pela As-
sembléia a pleiteai melhoria do valor
locativo junto à Prefeitura do Distrito
Federal, de modo a permitir maior
renda, bem assim a providenciar junto
ao Banco do Comércio S. A., no sen-
tido de serem os mesmos emitidos na
posse das pavimentos que adquiriram,
por meio de uma escritura provisória
de ajuste até que se tornasse possível
a lavretura das escrituras com os qua-
tro últimos condominos, cujas guias
não foram ainda terminadas na Pre-
feitura. Pediu a palavra o co-proprie-
tário Luis Ferreira Gomes e pediu que
o Administrador ficasse também en-

carregado de promover as transferên-
cias dos títulos do dcrninic de cada
um dos co-proprietários não só na
Prefeitura, mas também no Domínio
da União e, quando terminado o ser-
viço, apresentasse a nota das despesas
de despachante para éss: serviço, em
ordem a se manter a unidade de orien-
tação, relativamente aos impostos de-
vidos por cada um dos co-proprietá-
rias. Que esses impostos poderiam ser
pagos diretamente pelos co-proprietá-
rios se assim o quizessem, ou, então,
por intermédio do despachante indica-
do pelo Administrador e sob a fisca-
lização do mesmo. Nessa última
hipótese, do co-proprietário seria
cobrada pequena taxa, para atender
a remuneração de despachante, por se
tratar de serviço que cumpria a cada
uni dos co-proprietários. Pediu a pa-
lavra o Administrador e solicitou dos
Srs. Co-proprietários que fornecessem
à Administração, para seu contrôle,
uma via dos contratos de locação de
salas, bem assim as suas renovações
e rescisões. A fim de poder a Admi-
nistração prestar a todos amplas in-
formações sôbre os inquilinos do pré-
dio, necessário se tornava que tivesse
a Administração uma via dos contra-
tos em vigor. Posta em votação, foi a
proposta aprovado sem restrições. Pe-
diu a palavra o Dr. Ernani Lomba
Ferraz e propôs que o Administrador
fôsse autorizado a gastar, dentro do
orçamento mensal aprovado, até a
soma de Cr$ 2.000,00, podendo em-
pregar essa soma como bem entender,
sem estar sujeito à respectiva presta-
ção de contas. Propôs ainda, que para
dispêndio de maior importância, fica-
va o Administrador sujeito à aprovação
dos Conselheiros de Administração,
Srs. Darcet Rodrigues Batalha e Luis
Ferreira Gomes. Posta em votação
essa proposta foi ela unânimemente
aprovo da. Ficou, também, esclarecido
que será votado, em cada orçamento
aprovado anualmente, o montante da
importância à disposição do Adminis-
trador e que independentemente de
prestação de contas poderá gastar no
interêsse coletivo. E também aprova-
da a proposta do Administrador no
sentido de que, para as contribuições
em atraso de mais de 15 dias da data
da carta de cobrança respectiva, seja
imposta uma multa de 1 %, a título
ele mora, podendo o Administrador
debitar essa multa aos contribuintes
faltosos pela importância; o fim dessa
medida é evitar os elevados suprimen-
tos do Administrador para as despesas
ao Condomínio. Em virtude do adian-
tado da hora, não sendo possível con-
cluir-se a discussão de todos os assun-
tos ligados ainda à Administração, o
Sr. Presidente suspendendo a sessão
disse que deveria o Administrador con-
vocar nova asembléia para continua-
ção dos trabalhos, em dia e hora que
julgasse conveniente. Para os efeitos
da legislação em vigor, o Edifício Rio
Branco, nas repartições públicas, será,
designado como de propriedade da
S. A. Imobiliária Santa Heloisa e ou-
tros. — Em seguida o Sr. Presidente
mandou que se elaborasse a ata da
presente assembléia, para o fim de ser
a mesma assinada por todos os pre-
sentes, no livro próprio, dela se ex-
traindo uma cópia autenticada para
publicação na Imprensa Oficial, de
forma a se dar ampla publicidade ao
resolvido na primeira assembléia geral
de co-proprietário do Edifício Rio
Branco, sito na Avenida Rio Branco
255-257, no Distrito Federal. Para
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constar ficarão fazendo parte inte- mensal, provável, para o exercício de
grantes e inseparada desta ata os se- 1946, inclusive os três meses de 1945,
guintes documentos: a) Relação cla.5 (outubro, novembro e dezembro); C)
despesas de instalação; b) Orçamentt Critério de votos.

DESPESAS PROVÁVEIS DE INSTALAÇÃO

Cr$	 Cr$
1 - Escritório

• '-
Mesas . 	

	 600,00
Máquina de escrever 	

	 5 . 450,00
Arquivo de aço 	

	 1 . 900,00
Guarda-roupa de aço c/8 lugares

	 5 . 600,00

2 - "Hall" de entrada

qual, depois de lida e unânimemente aprovada, vai por todos assinada. -
Aluysio Corrêa Netto, Secretário. - Darcet Rodrigues Batalha. - Camillo
Altilio Filho. - Ernani Lomba Ferraz. - Cia. Mineira de Eletricidade, Ga-
briel Pereira, Diretor. - P. p. Espólio Protázio Batista Gonçalves, Antonio
Viana de Souza. - Luiz Ferreira Gomes. - Carlos ViriatO Saboya. - Julio
de Siqueira Carvalho. - José Torquato Praxedes Pessoa. - José Sarmento
Barata. - P. p. Gilberto Ferreira Pereira da Silva, Arthur Possolo.- -
Antonio de Mello Machado. - P. p. Antônio de Melo Mchado Filho, An-
tonio de Mello Machado. - P. p. Alberto Brito Bezerra de Melo, Otto Kurt
Portes. - Severino Pereira da Silva. - P. p. Luciano Costa •Júnior e ou-
tros, Othon Bezerra de Mello & Cia. Ltda. - Imobiliária Santa Catarina
S. A., Alvaro Bocayuva Catão.

Esta é cópia fiel extraída do livro de Atas de Reuniões dos Co-proprie-
tários do Edifício Rio Branco, na Av. Rio Branco, 257, no Distrito Federal.
- Aloysià Corrêa Netto.	

(N.° 14.392 - 21-12-45 - Cr$ 816,00)

13 . 550,00

26.314,00

Passadeira e capacho 	
Iluminação 	
Quadro indicativo das salas 	

7.200,00
13 . 082,00

6 . 032,00
COMPANHIA BRASILEIRA DE

MINERAÇÃO D y GRAFITE
ANHANGA CAÇA E TIRO

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundado nesta Capital, em 16 de
julho de 1945, onde tem sua sede e
foro, é composto de número ilimita-
do de sócios e é uma agremiação des-
portiva para a prática da caça e o
tiro amadorista, em suas várias mo-
dalidades, não respondendo os seus
associados pelas obrigações do clube,
cuja dissolução só se procederá por
deliberação de uma assembléia geral,
especialmente convocada para esse
fina, que determinará igualmente o
destino a ser dado ao patrimônio,
respeitados os imperativos constantes
do artigo 39 dos Estatutos, que 6
reformável na forma do artigo 40 de
sua lei básica.

E' administrado pela Diretoria com-
posta de Presidente, Vice-presidente,
1.° e 2.° Secretários e 1.° e 2.° Tesou-
reiro, competindo ao Presidente re-
presentar  a sociedade em Juízo e fora
dêle.

Os nomes dos componentes da atual
administração constam do estatuto,
bem como dos fundadores, com a res-
pectiva qualificação e residência. -
(A. N. P.) - Capitão Hildebrando
Bayard de Mello, Presidente.

(N.° 13.774-21-12-45-Cr$ 44,90).

3 - Fardamentos (22) 	
	 8.140,00

4 - Macacões (8) a Cr$ 60,00 	
	 480,00

5 - Caixa de Ferramentas 	
	 400,00

6 - Escada de abrir 	
	 400,00

49.284,00
'1 - Eventuais . 	

	 876,00

50.160,00

ORÇAMENTO PROVÁVEL PARA DESPESAS MENSAIS

Cr$
	 Cr$

1 - Ordenados

Gerente	 1.200,00
Porteiro-chefe	 . 	

	 800,00
Porteiro-ajudante	 700,00
Porteiro da noite 	

	 600,00
Ascensoristas (8) a Cr$ 600,00

	 4.800,00

2 - Fôrça e Luz 	 	 .6.000,00
3 - Agua . 	 	 - 1.000,00
4 - Limpeza . 	

	 3 . 000,00
5 -- IAPC e LBA 	

	 445,b0
6 - Seguros 	

	 400,00
7 - Licenças Municipais 	

	 400,00
8 - Elevadores - Conservação 	

	 2 . 600.00
9 - Telefone 	

	 120,00

10 - Despesas Gerais
Escrituração, livros, estampilhas,
selos, objetos de escritório, servi-

• cos	 de cópia dactilográficas,
etc. 	

	 1.400,00
Guarda-livros . 	

	 600,00
Administração . . 	

	 2.000,00

11 - Eventuais . 	

Total	 .

CRITÉRIO DE VOTOS

Votos	 16
Votos	 12
Votos	 2
Votos	 6
Votos	 12
Votos	 6
Votos	 6

Votos	 6
Votos	 6
Votos	 6
Votos	 6
Votos	 6

	  J.

Total . .	 132

Nada mais havendo a tratar foi suspensa a sessão, agradecendo o Se-
nhor Presidente 'a todos os presentes pela cooperação prestada, para constai
eu, secretário da assembléia, Aloísio Correia Neto, escrevi a presente ata, a

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Cia. Brasileira de
Mineração de Grafite arquivou nesta
Divisão, sob o n.° 2.135, por despacho
de 6 de setembro de 1945, a ata da
assembléia geral extraordniária, rea-
lizada em 26 de dezembro d'e 1944,
que elegeu a nova Diretoria, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divsião do Registro
dc Comércoi, em 8 de setembro de
1945. - Eu, Maria da Glória Este-
ves, dactilógrafo, classe D, interino,
escrevi, conferi e assino. - Maria
da Glória Esteves. - Eu, Renato
Adolpho Penna' Barros, chefe da
S. R. E., a subscrevo e assino. -
R. A .Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 7.617-45).
(N.° 14.398-21-12-45--Cr$ 36,70).

"A SERVIÇAL LIMITADA"

EXTRATA DO CONTRATO ALTERADO

Sociedade civil por cotas de respon-
sabilidade limitada, pessoa jurídica
pelo registro n.° 2.116, no livro A
ai' 3 de Registro de Pessoas Jurídi-
cas, do 1.° Oficio de Registro de TI-
tu1os e Documentos. em. 17-10-944, e
averbação ao mesmo número, em
16-11-945, por instrumento particular,
selado com Cr$ 40,40, assinado em 10
elo corrente mês, fez, no contrato so-
cial, as seguintes modificações: En-
trada do sócio Alvaro Félix Bispo,
brasileiro, casado, com uma cota de
Cr$ 5.000,00 - cedida e transferida
pelo sócio Romeu Rodrigues. O -ca-
pital social continua sendo de Cr$ ...
20.000,00 em 4 cotas de Cr$ 5.000,00
-- cada uma, subscritas pelos sócios
Romeu Rodrigues, Paulo Augusto
Marcondes, Gustavo von Varemberg
d'Egmont e Alvaro Félix Bispo; a
cláusula ta foi modificada em sua
redação, que permite o uso da fir-
ma por qualquer dos sócios quando
aos seus serviços e de seus clientes
outorgantes, perante os Departamen-
tos competentes e a cláusula 8. 6 de-
clara que a gerência da sociedade con-
tinua sendo exercida pelo sócio Ro-
meu Rodrigues e, na sua falta ou im-
pedimento, pelo sócio a quem ele der
poderes especiais. (A. N. P.) -
Gustavo von Varemberg d'Edgmont.

(N.° 13.773-21-12-45-Cr$ 44,90).

SOCIEDADE ANÓNIMA FABRICA
COLOMBO

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Em cumprimento ao despacho exa-
rado no requerimento de Sociedade
Anónima Fábrica Colombo, em 18 de
maio de 1945, pelo senhor Diretor
dêste Departamento, certifico -que se
acham devidamente arquivadas nese'
Repartição, sob o n.° 20.935, as fo-
lhas do Diário Oficial de 9 de de-
zembro de 1941, com a publicação do
Decreto n.° 8.331, de 4 de dezembro
de 1941, que concedeu autorização à
sociedade para continuar a funcionar
com as alterações introduzidas nos
SEUS estatutos pelas assembléias de
16 de setembro de 1940, 25 de abril
de 1941 e 29 de setembro de 1941.
Pagou de sêlo de arquivamento a im-
portância de Cr$ 20,20. - Departa-
mento Nacional da Indústria e Co-
mércio, Primeira Seção.

Rio de Janeiro, 23 de maio de 1944.
- Carmen Cruz, aux. escr. IX. -
Visto: Pires Ferreira, Diretor da Se-
ção.

(Selada com Cr$ 4,20).

-." 8.100,00

4 . 000,00

25 . 465,50
931,50

26.400,00

1 - S. Á. Imobiliária Santa Heloísa 	
2 - Imobiliária Santa Catarina S. A. 	
3 - Camilo Altilio Filho, Dr. 	
4 - Haroldo Coelho Cintra 	 	 i....
5 - Darcet Rodrigues Batalha 	
6 - Antônio de Melo Machado, Dr. 	
.7 - Antônio de Melo Machado Filho 	
8 - Severino Pereira da Silva 	
9 - José Sarmento .L. .ata, Dr. 	

10 - Cia. Sul Mineira de Eletricidade 	
11 - Duilio Ferrini 	
12 - Alberto Brito Bezerra de Melo 	

José Torquato Praxedes Pessoa 	
13 - Carlos Viriato Sabóia, Dr. 	

Júlio de Siqueira Carvalho
{

14 - Luís Ferreira Gomes 	
15 - João Marques dos Reis 	

Luciano Costa ,Júnior 	
16 - 1 Eduardo de Oliveira Costa 	

t Ida Costa Bezerra de Melo
17 - Espólio de Protásio Batista Gonçalves 	
18 - Gilberto Ferreira Pereira da Silva, Dr 	
19 - Ernani Lomba Ferraz 	

Votos	 6
Votos	 6
Votos	 6

Votos	 6

Votos	 6
Votos	 6

Votos	 • 6
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MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

. Certifico que a Sociedade Anóni-
ma Fábrica Colombo arquivou nesta
Divisão, sob o n.° 2.531, por despa-
cho de 13 de dezembro de 1945, a
ata da assembléa igeral ordinária,
realizada em 1 de setembro de 1942,
que aprovou as contas do exercício
de 1941, elegeu os membros do Con-
selho Fiscal e deliberou sobre os seus
honorários e percentagem atribuída à
Diretoria, do que dou fé.

.•f' Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 14 de dezembro de

-1945. — Eu, Carmen Cruz, auxilias
de escritório IX, escrevi conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Car-
men. Euler, chefe, substituto, da
S.R.E., a subscrevo e assino. — Car-
men Euler.

(Selada tom Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 16.551-42).
MINISTÉRIO DO TRABALHO,

INDÚSTRIA E COMÉRCIO

"""*".2'Lr--

reforma dos seus estatutos, e elegeu
os Diretores para a filai de São Pau-
lo, creada na assembléia em debate;
b) ata da assembléia geral extraor-
dinária, realizada em 27 de dezembro
de 1943, que retificou e ratificou as
deliberações tomadas na assembléia
anterior, do que dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 10 de janeiro de
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, escrevi conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Re-
nato Adolpho Penna Barros, chefe da
S.R.E., a subscrevo e assino. —R.A.
Penna Barros.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proc. n.° 2.201-44).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Sociedade Anôni-
ma Fábrica Colombo arquivou nesta
Divisão, sob o ri.° 2.532, por despa-
cho de 13 de deezmbro de 1945, a
ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 1 de setembro de 1944,
que aprovou as contas do exercício
encerrado em 20 de junho de 1944,
elegeu os membros do Conselho Fis-
cal e fixou os seus honorários, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 14 de dezembro de

1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX, escrevi, conferi •
assino. -- Carmen Cruz. — Eu, Car-
men Euler, chefe, substituto, da
S.R.E., a subscrevo e assino. — Car-
men Euler.

SOCIEDADE ANÔNIMA WHITE
MARTINS

(*) RETIFICAÇAO

Na publicação da ata de assem-
bléia geral extraordinária dessa com-
panhia, à página 18.919, na segunda
coluna:

Onde se lê:

Finda a cussão a proposta ... da
Sociedade.

Leia-se:
Finda a leitura, o Presidente sub-

meteu à discussão a proposta do aur
mento do Capital da Sociedade.

Onde se lê:
. lido o seguinte paracer do Con-

selho Fiscal...
Leia-se:

,.. lido o seguinte parecer do Con-
selho Fiscal: Consenso Pisca. da So-
ciedade Anônima White Martins...

FERRAGENS PINHEIRO GUI-
MARL1S S. A.

(*) RETtrICAÇA0

Na publicação de Certidão da Di-
visão de Registro de Comércio, à
página 18.669 do Diário Oficial de 13
do corrente, no titulo,

Onde se lê:

Ferragens Pineiro Guimarães So-
ciedade Anônima.

Leia-se:

Ferragens Pinheiro Guimarãis So-
ciedade Anônima.

• _I
,(*) Nota da S. Pb. — Retificado _I

por erro de revisão.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que a Sociedade Anôni-
ma Fábrica Colombo arquivou nesta

•- Divisão, sob o n.° 457, por despacho
de 9 de janeiro de 1945, os seguintes
documentos: a) ata da assembléia
geral extraordinária, realizada em 24

,de setembro de 1943, que aprovou a

(Selada com Cr$ 4,40).
(Proc. n.° 22.866-45).

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Seção
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA

E COMÉRCIO

Divisão do Registro do Comércio
Certidão

Certifico que .a Sociedade Anôni-
ma Fábrica Colombo arquivou nesta
Di...são, sob o n.° 2.533, por despa-
cho de 13 de deezmbro de 1945, a
ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 1 de setembro de 1945,
que aprovou as contas do exercício
encerrado em 30 de junho de 1945,
elegeu os membros do Conselho Fis-
cal e fixou os seus honorários, do que
dou fé.

Departamento Nacional da Indús-
tria e Comércio, Divisão do Registro
do Comércio, em 14 de dezembro de
1945. — Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório IX., escrevi, conferi e
assino. — Carmen Cruz. — Eu, Car-
men Euler, chefe, substituto, da
S.R.E., a subscrevo e assino. — Cor-.
men Euler.

(Selada com Cr$ 4,40).

(Proc. n.° 22.867-45).
(N.° 14.390-21-12-45—Cr$ 224,40).

Qrgânica

Reg. da Estrutura dos Cursos de Formação
Preço : Cr$ 1,50

À VENDAI
Seção de Vendas Av. Rodrigues . Alves, 1

Agência is Ministério da Fazenda
Agência 111 Pretória

Atende-se e pedidos pelo Serviço de Reembõlso Postal.
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OBRAS DE SANEAMENTO E MELHORAMENTOS
PÚBLICOS

O Banco do Comércio, S. A., avisa que,
devidamente autorizado, resgatará em
seus "guichets", a partir de 3 de ja-
neiro de 1946, o 3.° cupão, relativo a
juros sôbre o empréstimo acima.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Dr. Cincinato Cesar da Silva Braga,
presidente.

(N.° 14.416 — 22-12-45 — Cr$ 16,30)

Companhia dg Cimento Portland
"Paraíso"

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Comissão Interventora eleita em As-
sembléia Geral pelos Acionistas da Coma
panhia de Cimento Portland "Paraíso",
usando dos poderes que lhe foram atri-
buídos, convoca os Srs. Acionistas da
Companhia para uma Assembléia Geral
Extraordinária que se realizará no dia 28
rio corrente, em sua sede à Avenida Gra-
ça Aranha n.° 57. 4.* andar, sala 410, às
14 horas, para o fim de eleger a Diretoria
da Companhia e tratar de assuntos liga-
dos à sua economia e finanças. .

A Assembléia seri Instalada na forma do
art. 90 do Decreto-lei na 2.627. de 1940.

Ficam suspensas as transferências de
ações até a realização da Assembléia.

Rio de Janeiro. 19 de dezembro de 1945
— Dr. Ardo Gabiroboertz, pela Comissão.

(N.* 14.385 — Cr$ 91,80 — Dias: 22, 24
e 26-12-45 — 21-12-45).

Sindicato dos Trabalhadores em
Emurêsas Comerciais de Minérios
e Combustíveis Minerais do Rio'
de Janeiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

• Edital de convocação
Ara virtude do despacho do Dr. Fran-

cisco Ribeiro Dantas. diretor geral do
Departamento Nacional do Trabalho no
Processo na, 251.366 (P. 84) (06) (A.821.1)
(D. 28-11) publicado no Mario Oficial de
30 de novembro passado, convido a todos
os Srs. Associados quites dêste Sindicato,
para se reunirem em Assembléia Geral
Ordinária, no próximo dia 29 de dezem-
bro corrente (sábado), às 17 horas, em
primeira convocação' on às 19 horas em
segunda convocação, a fim de delibera-
rem sôbre a seguinte ordem do dia:

e) leitura, discussão e aprovação da
ata da Assembléia Geral Extraordinária
realizada em 10 de dezembro corrente;

b) tomar conhecimento, deliberar e
aprovar o relatório e prestação de contas
apresentadas pela Diretoria e apreciadas
pelo Conselho Fiscal;

e) assistir ao ato de posse da nova Di-
retoria. A reunião se realizará na sede
do Sindicato à Rua Senador Dantas nú-
mero 73, 1.* andar, salas 15-16.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945
— Orlando R. de Amaral, presidente in-
terino.

(N.* 14.395 — Cr$ 71,40 — Dias 22 e,
26-12-45 — 21-12-45).	 -	 22 e 24-12-45 -- 20-12-45)

Agência de Representações Mário
Mendonça S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Primeira convocação '

Deferindo pedido formulado por acionis-
tas que representam 700 (setecentas)
ações, ou seja mais de 1/5 do capital
social, a diretoria convoca os senhores
acionistas para em Assembléia Gerai Ex-
traordinária que se realizará no dia 31
dêste às 8 horas da manhã, na sede so-
cial, com os seguintes objetivos:

a) Exame da reclamação formulada
por acionistas quanto a projeção de 11-
tigio privado de um dos diretores sôbre
os negócios sociais;

b) Manutenção ou distituição de um
diretor.

Agência de Representações Mário Men-
donça S. A. — J. Mendonça, Diretor-Su-
perintendente.

(N.° 14.346 — Cr$ 61,20 — Dias: 21,
22 e 24-12-45 — 20-12-45).

Companhia Imobiliária Fluminenso
Sociedade Anônima '

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados todos os Srs. Acionis-
tas da Companhia Imobiliária Fluminense
S. A., a se reunirem em Assembléia Ge-
ral, no dia 31 do corrente, na sede da
Companhia, à Rua do Carmo n." 65, 2.*,
às 14 horas, a fim de tomarem conhe-
cimento e deliberarem sôbre uma pro-
posta sôbre alteração de estatutos e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal, em
cumprimento de exigências formuladas
no processo de arquivamento da reforma
geral cios mesmos.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Henrique Paliares, presidente. — Nair
da Silva Fernandes, diretõr-gerente. —
Antonio Rodrigues Lage, diretor.

(N.° 14.420 — Cr$ 61,20 — Dias: 24, 26
e 27-12-45 — 22-12-45).

União das Operárias de Jesus
São convocados os sécios fundadores

e os sócios beneméritos desta Sociedade,
para a Assembléia Geral Ordinária, a rea-
lizar-se às 14 horas do próximo dia 31
de' dezembro corrente, na sede social, à
Praia de Botafogo na 524, para conferir
cinco títulos de Vice-Presidente Honorá-
rio e Benfeitores da Obra, bem como exa-
minar as contas apresentadas pela Dire-
toria, deliberando sôbre as mesmas, e ele-
ger o Conselho da Provedoria, o Vice-
Presidente, o 2.* Secretário e o Tesourei-
ro da Instituição.,

Não comparecendo número legal de sé-
cios, ficam estes, desde já, convidados para
nova reunião, em segunda e última con-
vocação, no mesmo dia e local, às 16
horas, funcionando a Assembléia Comi a
presença de qualquer número de sécios.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de
1945. — Clotilde Guinardes, Presidente.

(N.* 14.374 — Cr$ 67,30 — Dias: 21,
22 e 24-12-45 — 20-12-45).

Companhia Minas Recreio
São convidados os Srs. Acionistas a se

reunirem no dia 2 de janeiro de 1946, às
14 horas, à Praça Getúlio Vargas 11.• 2,
11.0 andar, sala 1.106, a fim de, em as-
sembléia geral extraordinária, resolverem
sôbre a reforma dos estatutos da Compa-
nhia e eleição da sua nova Diretoria.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Alexandre Martins da Rosa — Alexan-
dre Mace — Roberto Cardoso.

(N.0 14.424 — Cr$ 52,00 — Dias: 24, 28
e 31-12-45 — 22-12-45)

Banco Português do Brasil, S. A.1
TRANSTERENCIA DE A0E8

Ficam suspensas as transferências de
ações a partir do dia 31 do corrente, In-
clusive, até ao dia em que fôr Iniciado
o pagamento do dividendo relativo ao
segundo semestre do corrente ano.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945
— A Diretoria.

(N.° 14.419 — Cr$ 26,70 — Dias: 24, 28
e 31-12-45 — 22-12-45).

Entreposto de Ovos Associados
Limitada

Rua Licinio Cardoso n. 0 95
Extravio de Livros

Entreposto de Ovos Associados Ltda.,
com sede à Rua Licinio Cardoso n.0 95,
vem comunicar, para os devidos fins, que
foram extraviados os seus livros de re-
gistro de empregados, com vários do-
cumentos cio Ministério do Trabalho,

Rio de Janeiro, 19 de dezembro da
1945. — Entreposto de Ovos Associados
Ltda. — Waldemar Rodrigues Casa Nova.
Gerente.

(Firma reconhecida no Cartório do 9.•
Ofício de Notas).

(N.* 14.344 — Cr$ 61,20 — Dias: 21.
22 e 24-12-45 — 20-12-45).

Carteira de Crédito Garantido, 8. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, no dia 3 de janeiro de 1948, às
16 horas, na sede social, no Beco das
Cancelas n.0 17, 1.0 andar, a fim de au-
torizarem à Diretoria a assumir com-
promissos com a Caixa Econômica e ou-
tras entidades jurídicas.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Edgard Garcia de Freitas, diretor-pre-
sidente. — José Mauro Cerquefra, dire-
tor-gerente.	 • •

(N.* 14.423 — Cr$ 45,90 — Dias: 24, 2G-
e 27-12-45 — 22-12-45).

Radio Club do Brasil 'S. A

Empréstimo da Prefeitura Muni- Confederação Brasileira de Caça
cipal de Campos	 e Tiro

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA.

Convocação
Nos têrmos do art. 9.* doe Estatutos

ficam convocadas as Associações Fede-
radas, para a Assembléia Geral Ordinária
à realizar-se às 16 horas cio dia 5 de ja-
neiro próximo, no Edifício Nilomex, sala
703, sede da Confederação Brasileira de
Caça e Nao, constituída, conforme aiapõe
o art: 8.., por um representante de cada
Associação Federada, com direito, ape-
nas, de um voto, ficando vedada a acumu-
lação de representação e que obedecerá
a seguinte ordem do dia:

1. Conhecer e julgar os atos do Con-
selho Diretor, bem como as suas contas
e o respectivo parecer do Conselho Fis-
cal, referente ao Exercício de 1945;

2. Homologar os atos do 3.* Cong"esso
de Caça e Tiro, e outros originados por
torça do art. 42.

3. Deliberar, na parte final, saibre
quaisquer assuntos que interessem o des-
porto do tiro e da caça.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1945.
— Coronel Americo Braga, Presidente.

(N.* 14.185 — Cr$ 69,40 — Dias: 8
e 24-12-45 — 7-12-45).

Companhia Auxiliar de Viação
e Obras

Acham-se à disposição dos Srs. Acio-
nistas, na sede social desta Companhia,
à Rua Frei Caneca n.° 399, os documen-
tos a que se refere o art. 99 do Decreto-
lei na 2.627, de 26 de setembro de 1940,
correspondentes ao exercido financeiro
findo em 30 de setembro próximo passado.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1945
— Pela Diretoria: Francisco Moreira da
Fonseca, diretor gerente.

(Na 14.397 — Cr$ 42,80 — Dias: 24 e
31-12-45, e 11-1-46 — 21-12-45).

Companhia de Fiação e Tecidos
Corcovado

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas
para se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, no dia 28 do corrente mês
de dezembro, às 10 horas, na sede social,
à Rua Teófilo Otôni ns. 24 e 26, a fim
de deliberarem Saibre a proposta da Di-
retoria de aumento do capital social e
conseqüente alteração da redação do ar-
tigo 4.* dos estatutos sociais.

A Diretoria chama a atenção dos titu-
lares de ações ao portador, para o dis-
pôsto no g 2.* do art. 15 dos estatutos.
Ficarão suspensas as transferências de
ações nos cinco dias anteriores ao da
reunião da Assembléia.

•Rio de Janeiro, 18 de dezembro se 1945.
— Gervasio Seabra, Diretor-Presidente. —
Nelson Seabra, Diretor-Secretário. — Ole-
gario Garcia Leite Simões, Diretor-Ge-
rente.

(N.° 14.527 — Cr$ 76,50 — Dia„: 18,
24 e 26-12-45 — 17-12-45).

"A Patrimonial” S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os acionistas da "A
Patrimonial" S. A. para a Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se em 31
do coerente, às 13 horas, em sua sede
à Avenida Nilo Peçanha n.0 12, 11.* pa-
vimento, salas 1.105 e 1.106, nesta Ca-
pital, a fim de deliberar sôbre a incor-
poração da "Emprêsa de Administração
Predial", sociedade civil com sede nesta
Capital e demais atos ligados a tal ope-
ração. — Amaro Lanari, Diretor-Presi-
dente. — Aurelio A. Rocha, Diretor-Ge-
rente.

(N.* 14.367 — Cr$ 67,30 — Dias: 21,

Sindicato das Emeressas de Seguros
Privados e Capitalização do Rio
de Janeiro

Imp6sto Sindical

O Sindicato das Emprêsas de Sevuros
Privados e Capitalização do Rio de Ja-
neiro, comunica às Empresas de Seguros
e de Capitalização, com sede nesta capi-

t al, bem como a todas as Sucursais, Fl-
, liais, Agências ou Representações de Se-

guro e de Capitalização que operam no
Distrito Federal, que o impôsto sindical
correspondente ao exercício de 1946 deve-
rá. na forma do disposto no art. 587 da
Consolidação das Leis do Trabalho, ser
recolhido ao Banco do Brasil, até o dia
31 de janeiro vindouro.

As Emprêsas que não receberem as guias
para o recolhimento do imposto. no prazo
legal. deverão procurá-las na sede dêste
Sindicato, à Rua Sete de Setembro ti.* 65,
5.* pavimento.

Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1945.
— Odilon de Beauclair, Presidente.

(N.° 14.351 — Cr$ 85,70 — Dias: 21, 22
e 24-12-45 — 20-12-45).

Emprêsa Gráfica "O Cruzedo" S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Acionistas da Em-
presa Gráfica "O Cruzeiro" S. A., a se
reunirem em sua sede social, i Rua do
Livramento n.* 191, pelas 17 horas do ditei
31 do corrente, a fim de tomarem conhe-
cimento da subscrição feita para aumento
do capital, aprová-lo ou não, deliberar
em definitivo sôbre dito aumento de ca-
pital e ratificar os atos praticados pela
assembléia anterior, inclusive quanto à
reforma dos seus Estatutos.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1945
— Pela Diretoria, Belarmino Austregesilo
de Athayde, diretor.

(N.* 14,404 — Cri 91,80 — Dias: 22, 24
e 26-12-45 — 21-12-45).

Rio de Janeiro
Na forma do art, 17 dos Estatutos,

de ordem do Sr. Presidente, ficam con-
vocados os Srs. Acionistas em gôzo dos
direitos sociais para se reunirem em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 29'
do corrente, na sede desta Sociedade, à,
Avenida Rio Branco n.* 181, 3.* andar,
para tratarem de assuntos de interesse
geral.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1945,
— Rádio Clube do Brasil — Fernando
Ferrari, diretor-secretário. 	 •

(N.* 14.400 -- Cr$ 55,10 — Dias: 22, là,
e 26-12-45	 21-12-45).
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A Imprensa 'Nacional avisa que, a partir de janeiro próximo, as publicações que inserem matéria

de Jurisprudência passarão a circular sob os seguintes títulos :;

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL, incluindo Supremo Tribunal Federal e Tribunais de Anelacão

Distrito Federal e dos Estados.

19104 Segunda-fe'ra 24 DIÁRIO OFICIAL (SeçZo 1)	 Dezembro da '1945

(Terceira e última convocação)

Não tendo comparecido número legal
para a realização das Assembléias con-
vocadas para os dias 15 e 21 de dezembro
corrente, são de novo convidados os Se-
nhres Acionistas, a se reunirem em As-
aembléla Geral Extraordinária, na sede da

Companhia, à Rua da Alfândega n.. 7,
tia, no dia 27 de dezembro corrente,
i• duas horas da tarde, para tomarem
conhecimento e deliberarem sare o pro-
jeto a ser apresentado pela Diretoria, da
alteração dos arts. 18, 31, 32, 34, '44 e
52 dos Estatutos, a fim de adaptá-los às
disposições da legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 21 de dezembro de 1945
— Paulo Vieira de Souza — Americo Ro-
drigues e Jodo Rodrigues Teixeira Ju-
nior, diretores.

(N, 14.309 — Cr$ 91,80 — Dias: 22, 24
• 26-12-45 — 19-12-45).

Produtos Evans S. A.
A Diretoria avisa que se acham á dis-

posição dos Srs. Acionistas, em sua sede
à rua Leandro Martins n.. 76, 1.* andar,
os documentos exigidos pelo art; 99 alí-
neas a, b e c, do Decreto-lei n.. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1995
—Pela Diretoria, Eric de Burgh. Newcomb,
diretor-presidente.

(N..14.375 — Cr$ 42,80 — Dias: 22, 24
e 26-12-45 — 21-12-45).

Empréstimo de Eletrificação do
Estado do Rio de Janeiro

SEGUNDA S-áRIII

O Banco do Comércio, S. A., avisa que,
devidamente autorizado, resgatará em seus
"guichets", a partir de 3 de janeiro de
1946, o 7.* cupão relativo a juros sôbre
o empréstimo de eletrificação do Estado
do Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Cincinato Cesar da Sillva Braga, pre-
sidente.

(N.* 14.414 - - 22-12-45 — Cr$ 16,30)

Banco do Comércio, S. A.
TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES

A partir de 27 do corrente, até o inicio
do pagamento do 139" dividendo, rela-
tivo ao atual semestre, estão suspensas
as transferências de ações do Banco.

Rio de Janeiro, 22 de dezembro de 1945
— Cincinato Cesar da Silva Braga, pre-
sidente.

(14.. 14.415 — 22-12-45 — Cr$ 16,30)

Imobiliária Territorial Carioca
Sociedade Anônima

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, na sede social à Rua do México
n..' 164, 1.. andar, às 15 horas CIO dia
29 do corrente, para deliberar sobre a
reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1945.
— Og de Almeida e Silva, Presidente. —
Iseu de Almeida e Silva, Tesoureiro.

(N.* 14.329 — Cr$ 39,8() — Dias: 20,
124 e 28-12-45 — 19-12-45).

Praça
Fábrica de Papelão S. Geraldo Limitada,

com escritório à Rua Buenos Aires n.* 49,
1.0 andar, e fábrica no Caminho de 'tao-
ca ri.. 1.111 em Inhaúma, avisa aos seus
amigos, fregueses e à praça em geral,
que de 1 de agôsto do corrente ano em
diante passou a funcionar sob a respon-
sabilidade dos Drs. Paulo de Souza Car-
racedo e José Gobat, seus únicos e prin-
cipais responsáveis, em virtude da cessão
que lhes foi feita das cótas do capital
social e demais direitos dos antigos só-
cios Cícero Figueiredo e Alfredo Caldas
Lopes, na forma da escritura lavrada em
notas do 11.. Oficio aos 21 dias do mês
de agôsto do corrente ano, do tabelião
Fernando de Azevedo Milanez, com cujo
acervo os cessionários reorganizaram urna
nova sociedade que assumiu a responsa-
bilidade do ativo e passivo da que lhas
foi cedida, conforma aviso, que, oportu-
namente, darão à praça.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1945.
— Paulo de Souza Carracedo. — José.
Gobat.

Confirmamos a declaração supra.
Rio de Janeiro, 30 de lnovembro de 1945.

— Cícero Figueiredo. — Waldemar Fi-
gueiredo. — p. P. Alfredo Caldas Lopes

(Firmas rconhecldas no Cartório do 11!
Oficio de Notas).

(14.. 14.353 — Cr$ 122,40 — Dias: 21,
22 e 24-12-45 — 20-12-45).

Companhia de Seguros "Argos
Fluminense"

Rua da .Alfândega n.* 7 — Edifício
próprio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

JURISPRUDÊNCIA CRIMINAL, incluindo, além dos Tribunais mencionados, o Supremo

Tribunal Militar.

JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA, incluindo o Conselho Nacional do TrabalEo,,C.onse-

lhos Regionais e Juntas de Conciliação e Julgamento.

JURISPRUDÊNCIA ADMINISTRATIVA, incluindo, além de matéria 'de jurisprudência

pertinente ao assunto, decisões dos órgãos administrativos do país, tais como: Conselhos de Contri-

buintes, Tribunal de Contas, DASP e outros.

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


